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RESUMO 
 
 
O interesse por uma pesquisa sobre o déficit cognitivo teve inicio quando 
surgiu uma inquietação em relação às práticas  que  deveriam ser  executadas 
com  pessoas  diagnosticadas  com  deficiência  intelectual.  A  proposta  da 
pesquisa,  portanto,  foi  apresentar  como  a  psicanálise  entende  o  déficit 
intelectual, se afastando das teorias que propõem apenas um ajustamento dos 
sujeitos sem considerar o desejo e os efeitos de tais práticas na subjetividade e 
na  educação.  Assim,  foi  estabelecido  como  objetivo  geral:  Analisar  a 
deficiência intelectual a partir da concepção de sujeito constituído pelo desejo e 
a implicação desta assertiva  no campo da educação. E como específicos: 
Contextualizar a construção histórica do conceito de deficiência em articulação 
com  a  noção  de  infância;  Definir  o  conceito  de  deficiência  intelectual  para  a 
psicanálise a partir do conceito freudiano de inibição; Analisar as implicações 
da inibição  intelectual na educação a partir da concepção de Maud Mannoni. 
Na realização do trabalho, o percurso metodológico investigativo foi de ordem 
bibliográfica e a  metodologia escolhida foi qualitativa,  pois esta se volta  para 
investigar questões que são relativas à subjetividade. Elegeu-se a psicanálise 
como  teoria  que  orientou  as  conclusões  do  trabalho.  Freud  apresentou a 
inibição como relacionada ao Complexo de Édipo e ao saber. Lacan e Mannoni 
debateram a debilidade como um sintoma que protege a mãe de sua verdade 
sobre  a  castração,  deixando  a  criança  identificada  como  um  objeto  materno. 
Tais considerações apontam o déficit intelectual como um problema psíquico, e 
não exclusivamente orgânico.  No  campo educativo  observou-se  um  debate 
sobre o déficit intelectual, mas reduzido a uma prática educativa simplória e um 
uso  errôneo  da  psicanálise.  Ao  incluir  a  psicanálise  nas  discussões  sobre  a 
deficiência  mental  poderia  haver  a  abertura  para  pensar  criticamente  os 
conceitos clássicos e sair da dualidade entre o  normal e o patológico, já que 
essa teoria enfatiza a singularidade do sujeito. 
  
 
 
Palavras-chave: Deficiência, Inibição, Psicanálise, Educação. 
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ABSTRACT 
 
 
The interest in a research on cognitive deficits began when a concern 
about  the  practices  that  should  be  implemented  with  people  diagnosed  with 
intellectual disabilities appeared. The proposal of the research was, therefore, 
to show how psychoanalysis understands the intellectual deficit, moving away 
from  theories  that  propose  only  an  adjustment  of  the  subjects  without 
considering  the  desire  and  the  effects  of  such  practices  on  subjectivity  and 
education. Thus a general objective was established: To analyze the intellectual 
disability  from  the  concept  of  the  subject  constituted  by  the  desire,  and  the 
implication of this assertion in the field of education. And as specific objectives: 
To  contextualize  the  historical  construction  of  the  concept  of  disability  in 
conjunction with the concept of childhood; to define the concept of intellectual 
disability for psychoanalysis from Freud's concept of inhibition, to analyze the 
implications of intellectual inhibition  in  education from the  concept of Maud 
Mannoni. In the  accomplishment of this  work, the bibliographic approach was 
used  and  the  chosen  methodology  was  qualitative,  once  investigates  issues 
that are related to  subjectivity. Psychoanalysis was elected as  the theory that 
guided the conclusions of the work. Freud has shown inhibition as related to the 
Oedipus  complex  and  to  knowledge.  Mannoni  and  Lacan  have  debated  the 
disability as a symptom that protects the mother from the truth about castration, 
leaving the child to be identified as a maternal object. Such considerations point 
to  the  intellectual  deficit  as  a  psychological  problem,  and  not  just  an  organic 
one. In the educational field, a debate on the intellectual deficit was observed, 
although  it  was  reduced  to  a  simplistic  educational  practice  and  a  misuse  of 
psychoanalysis.  By  including  psychoanalysis  in  the  discussions  on 
developmental disability, there could be an opening to critical thinking regarding 
the classical concepts and the  duality between normality and illness could be 
left behind, as this theory emphasizes the uniqueness of the subject. 
 
Key-Words Disability, Inhibition, Psychoanalysis, Education. 
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O déficit cognitivo tornou-se meu tema de pesquisa quando começou a 
surgir,  no  cotidiano  laboral,  uma  inquietação  em  relação  às  práticas  que 
deveriam  ser  executadas  com  pessoas  diagnosticadas  com  deficiência 
intelectual.  Contudo,  existem  outros  fatores  que  me  levaram  a  estudar  a 
temática da deficiência e eles entrelaçavam também os aspectos pessoais. Irei 
enumerar  alguns  destes  motivos  decisivos  para a  escolha  de  meu  objeto  de 
estudo. 
Atualmente, aproximadamente  10%  da  população  mundial  é composta 
por indivíduos com  alguma deficiência (mais de  650 milhões). Cerca de 80% 
delas vivem em países em desenvolvimento (Organização das Nações Unidas 
[ONU],  2008).  De  acordo  com  o  censo  do  Instituto  Brasileiro  de  Geografia  e 
Estatísticas  [IBGE]  2000  (Ministério  da  Saúde,  2009),  no  Brasil, 
aproximadamente  24,5 milhões de pessoas,  cerca de 14,5% da população  é 
portadora  de  algum  tipo  de  deficiência,  desse  total  8%  é  reconhecida  como 
portadora de deficiência intelectual. 
Na  região  Nordeste,  esse  número  também  tem  aumentado  e  vem 
acompanhando  os  índices  nacionais.  Houve  um  salto  significativo  no 
incremento de salas regulares de 77 mil no ano de 2000 para 156 mil no ano 
de 2006. Já o índice de sala especial não cresceu no mesmo ritmo, passando 
de 56 mil para 70 mil no mesmo período. Apesar das matrículas nas escolas 
especializadas continuarem a existir, os dados sugerem que está ocorrendo um 
processo de transição do modelo educacional de escola especial para a escola 
regular.  (MEC/INEP,  2006).  É  possível  observar  que  tem  crescido  no  país  o 
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número de  estudantes  portadores  de necessidades  educacionais  especiais 
matriculados em escolas regulares “entre 1998 e 2006, houve um crescimento 
de 640% das matrículas em escolas comuns (inclusão) e de 28% em escolas e 
classes  especiais.”  (MEC/Instituto  Nacional  de  Estudos  e  Pesquisas 
Educacionais Anísio Teixeira [INEP], 2006).  Esse aumento considerável deve-
se às mudanças ocorridas no sistema educacional brasileiro, fruto dos acordos 
internacionais assinados pelo país. 
A Declaração de Salamanca realizada em 1994, na Espanha (Ministério 
da  Educação  e  Cultura  [MEC]/Secretaria  de  Educação  Especial  [SEESP], 
2004) foi um marco na história da inclusão, lá se discutiu o direito de todas as 
crianças receberem educação integral e prioritariamente em escolas regulares. 
A partir dessa Declaração o Brasil traçou seu plano de mudanças para legalizar 
e favorecer a inclusão. O espaço escolar  passou a contar com uma série de 
recursos que possibilitaram apoiar e favorecer a inclusão como
:
:
 
 Classe Comum 
(Inclusão),
 
 Espaço  Sócio-Educativo  Especializado,  Salas  de  Recursos/Salas 
de  Apoio  Pedagógico  Especializado,  Escola  Especial  Pública  ou  Privada 
(quando  necessário),  Professor  Itinerante,  Professor  Intérprete,  Oficinas  Pré-
Profissionalizantes  e  Núcleo  de  Atendimento  Especializado  (MEC/SEESP, 
2001). 
No âmbito estadual, a Resolução nº 394/2004 (Conselho de Educação 
do Ceará [CEC], 2008), no seu artigo 15, afirma: 
 
Os alunos incluídos, quando necessário, receberão atendimento 
especializado  –  Fonoaudiologia,  Psicologia,  Psicomotricidade, 
Terapia  Ocupacional  e  outros  –  em  caráter  transitório  ou 
permanente. 
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A interação da  educação com  as  práticas  desenvolvidas  por  outros 
campos de saber como a Terapia Ocupacional, Fonoaudiologia e a Psicologia 
ocupam um lugar de destaque no diagnóstico e tratamento das deficiências. 
Tais  mudanças  repercutiram  em  minha  vida  quando  em  2005,  já 
formada e começando a vida profissional, recebi uma proposta para trabalhar 
no Núcleo de Educação Especial – NEE no município de Paracuru (Ceará). Ao 
chegar  lá,  enfrentei  muitas  dificuldades.  Inicialmente,  havia  a  queixa  dos 
professores  sobre a  falta  de  cursos de capacitação para trabalhar com os 
alunos  ditos  especiais.  Os  cursos  eram,  por  vezes,  oferecidos,  mas  os 
resultados  não  eram  os  esperados.  Alguns  professores  desistiam,  outros 
afirmavam  que  continuavam  as  capacitações  apenas  para  receberem  o 
certificado. Enfim, as frustrações eram muitas. 
Somado  a  tudo  isso,  havia  o  preconceito  e  a  exclusão  que  os  alunos 
enfrentavam diariamente, na família e na própria escola. Geralmente, quando 
eles  eram  encaminhados  para  o  núcleo  já  vinham  com  um  “diagnóstico”  da 
família e da escola e, muitas vezes, era dito claramente que eles tinham algum 
“probleminha”  ou,  simplesmente,  “não  eram  normais”.    Ou  ainda,  chegavam 
diagnósticos mais específicos  e errôneos, como Hiperatividade, Autismo etc., 
que  tinham  como base  critérios  de  definições  questionáveis  e imprecisos. 
Faltava orientação sobre qual  aspecto se estava considerando  para avaliar a 
deficiência, o que gerava dificuldades também no espaço clínico. 
Percebi, aos poucos, que essa problemática  gerava  dificuldades  muito 
sérias  como  a  não  inclusão  desses  alunos  e  até  mesmo  o  agravo  de  certas 
dificuldades que apresentavam, sendo que isso não era uma questão exclusiva 
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do  município  onde  trabalhava.  Conversando  com  profissionais  de  outras 
cidades da região percebi que eles enfrentavam as mesmas dificuldades. 
O município de Paracuru implantou o Núcleo de Educação Especial na 
Escola  Municipal  Maria  Albuquerque  (Profª.  Diná)  em  2004,  atendendo 
inicialmente  12  alunos  portadores  de  deficiência  auditiva.  A  equipe  era 
composta por duas pedagogas e uma fonoaudióloga. A principal atividade do 
núcleo  consistia  em  receber  os  alunos  encaminhados  pelas  escolas  do 
município,  realizar  o  diagnóstico  e  prescrever  os  atendimentos  necessários. 
Assim, quando o aluno chegava à instituição a equipe se reunia para fazer a 
anamnese, propor um diagnóstico e discutir quais seriam os atendimentos 
prioritários.    Normalmente,  o  grupo  não  propunha  mais  do  que  dois 
profissionais para atender a uma mesma criança, podendo ser eleito o trabalho 
com psicólogo e fonoaudiólogo ou terapeuta ocupacional e pedagogo,  por 
exemplo.  Após  esse  primeiro  momento,  iniciava-se  o  tratamento  que  para  a 
área psicológica era de cunho clínico. O diagnóstico ganhava um estatuto 
primordial,  pois  a sequência  dos  trabalhos  da  equipe  advinham  dele.  Além 
disso,  os  recursos  financeiros  para  manter  o  núcleo  em  funcionamento  e  o 
material de trabalho da equipe eram oriundos dos dados, sobre a quantidade e 
especificidade das deficiências atendidas, enviados à secretaria de educação. 
Em  2005,  o  Núcleo  de  Educação  Especial  passou  a  contar  com  uma 
equipe  multidisciplinar  composta  por  quatro  pedagogas,  psicóloga,  terapeuta 
ocupacional e fonoaudióloga. Com esse grupo, o processo de ensino passou a 
receber  um  maior  investimento.  Os  trabalhos  se  voltaram também  para  a 
divulgação e capacitação dos profissionais através de seminários, informativos 
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e visitas a  outras instituições, ampliando,  para além  do campo clínico,  as 
atividades a fim de atender a uma nova demanda: os deficientes mentais. 
 No ano  de  2006, o  núcleo  realizou capacitações  para  os docentes e 
discentes.  Dentre  essas  capacitações,  destacou-se  o  curso  de  Língua 
Brasileira de Sinais - LIBRAS. Além disso,  o centro passou a atender alunos 
com deficiência visual, aumentando sua diversidade de atendimento. 
 Contudo, as  dificuldades de  aceitação do corpo  docente para realizar  a 
inclusão persistiam. Certa vez, estava em minha sala de atendimento quando 
um  adolescente  que  participava  do  núcleo  me  pediu  para entrar  e  conversar 
comigo.  Ele teve anoxia neonatal  e em  decorrência disso apresentava um 
quadro de Retardo Moderado, de acordo com os critérios de Classificação de 
Transtornos Mentais e de Comportamento da CID-10 (Organização Mundial da 
Saúde  [OMS],  1993).    Disse-me  que  não  iria  mais  frequentar  a sala  regular, 
pois se sentia excluído. Lembro-me claramente do modo como ele falou: “Tia, 
eu não vou mais pra’quela sala naum. A professora não passa nada pra mim, 
só pros outro. Eu naum fiz nenhuma prova ainda.” E então perguntei: “ O que 
você  faz  na  sala  então?”  E  ele  respondeu:  “  Eu  ajudo  ela,  apago  o  quadro, 
entrego as prova, vô na diretoria dá recado... 
  Fiquei  muito sensibilizada com a  fala  dele  e pensei, quais  seriam as 
consequências  psíquicas  para  a  criança  quando  há  a  exigência  legal  da 
inclusão?  Não  se  deve  esquecer  que  ocorre  a  inclusão  quando  existe  o 
reconhecimento de uma deficiência na criança. Comecei a questionar de qual 
deficiência estávamos falando e como isso afetaria a constituição dos sujeitos, 
especialmente  quando  o  cuidado  dirigido  a  essas  pessoas  já  parte  do 
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pressuposto que há um déficit estabelecido. De onde parte tal reconhecimento: 
da família, do médico, da sociedade? 
As  queixas  feitas  a  mim,  pelo  aluno  do  núcleo,  associadas  às 
interrogações  que  levantei  sobre  os  propósitos  do  trabalho  e  a  perspectiva 
teórica psicanalítica levaram-me a outra visão sobre a deficiência. A exigência 
de  diagnóstico  e  indicação  de  tratamento  nem  sempre  consideravam  as 
crianças  como  sujeitos  desejantes  e  constituídos  a  partir  deste  desejo. 
Trabalhar com uma perspectiva voltada para o “ajustamento” dos indivíduos a 
modelos estabelecidos pela educação e práticas médicas, poderia paralisar a 
criança em um lugar onde ela não poderia advir como sujeito. 
A Psicanálise possui um vasto campo teórico com autores que seguem 
diferentes  perspectivas  para  compreender  o  advento  do  sujeito.  Freud 
(1909/1976f) escreveu o texto “Análise de uma fobia em um menino de cinco 
anos”,  considerada  a  obra  que  inaugura  o pensamento  voltado  para  uma 
psicanálise com crianças (Abrão, 2001). O tema  da educação também foi 
pensado  por  ele  (1913/1976h,  1914/1976j,  1925/1976o,  1932/1976s)  em 
diversos  momentos  de  sua  obra,  abrindo  espaço  para  os  debates  sobre  as 
articulações entre psicanálise e educação. Posteriormente, Hermine Von Hug-
Hellmuth iniciou o tratamento psicanalítico de crianças e sua prática clínica foi 
fundamental  para  confirmar  os  conceitos  freudianos  sobre  a  infância  (Costa, 
2007). 
 Anna Freud interessou-se pela análise de crianças e publicou diversas 
obras sobre o tema. Na Inglaterra, Melanie Klein também estudou sobre essa 
temática  e  chegou  a  conclusões  teóricas  diferentes  de  Anna  Freud.  Com  a 
Segunda  Guerra  Mundial,  a  família  Freud  mudou-se  para  a  Inglaterra e  as 
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divergências  entre  A.  Freud  e  Klein  acentuaram-se,  inaugurando um  período 
conhecido  como  a  As  grandes  controvérsias  Freud-Klein  (Costa,  2007).  Os 
posicionamentos teóricos e clínicos de Freud e Klein eram bastante diferentes 
o  que  levou  S.  Freud  a  apoiar  a  filha  e  discordar  de  Klein.  Esta  última 
objetivava realizar curas analíticas de crianças mediante a técnica do brincar. 
As descobertas  clínicas fizeram  com  que Klein  divergisse de  S.  Freud  em 
algumas considerações.   Nas considerações  kleinianas o  início do Complexo 
de Édipo e as ações do superego ocorreriam desde a mais tenra idade. Anna 
trabalhava  com  a  aplicação  da  psicanálise  infantil  na  educação  e  na 
observação  de  crianças,  pois  considerava  que  o  campo  clínico  infantil 
apresentava muitos obstáculos para a cura, como a dificuldade em estabelecer 
a transferência e a influência dos pais sobre a criança (Geissmann, 1992). 
Em  meio  a  tais  divergências,  surge  um  terceiro  grupo  considerado 
independente  ou  grupo  do  meio,  tendo  como  um  dos  integrantes  Donald 
Winnicott (Costa, 2007). Embora  Winnicott tivesse uma afinidade teórica e 
clínica com Klein, sua prática médica o levou a construir um arcabouço teórico 
diferente.  Ele enfatiza a dependência do sujeito em relação ao ambiente, com 
um destaque fundamental para o papel desempenhado pela mãe. Observa-se 
que  a  metapsicologia  winnicottiana  parte  de  princípios  bem  diferentes  da 
proposta freudiana (Klautau, 2002). É importante destacar que quase todos os 
psicanalistas supracitados, com exceção de S. Freud e M. Klein, tiveram uma 
prática clínica institucional. Com isso, observa-se que a psicanálise, a infância 
e a instituição são instancias entrelaçadas desde o surgimento da psicanálise 
com crianças. 
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 Na França, durante a  década de 50 do século XX,  Jacques Lacan 
buscou resgatar a cientificidade de Freud  e os  fundamentos do  sujeito do 
inconsciente.  Para  tanto,  ele  procurou  na  linguística  o  alicerce  para  seu 
propósito.  As  divergências  entre Klein  e  A.  Freud  não  ecoaram de  forma 
decisiva na França fazendo com que,  neste país,  a cisão ocorresse entre  os 
“não-lacanianos” e os “lacanianos” (Costa, 2007). 
Embora Lacan não tenha se debruçado diretamente sobre a análise de 
crianças,  uma  de  suas  seguidoras  o  fez  de  forma  louvável:  Françoise  Dolto. 
Um dos grandes balizadores de Dolto, para aprofundar o campo clínico, foi a 
experiência com a psiquiatria hospitalar (Costa, 2007). Seguindo os passos de 
Lacan e Dolto, surge Mannoni apresentando sua experiência com a fundação 
de  Bonneuil,  uma  escola  com  hospital-dia  e  lar  terapêutico  à  noite.  O  local 
acolhe crianças autistas, psicóticas e/ou com debilidade mental (Lajonquière e 
Scagliola, 1996). 
Mannoni (1991) faz uso dos elementos da metapsicologia freudiana. 
Portanto,  em  seus  escritos,  há  referência  aos  conceitos  de  pulsão  de  morte, 
falo,  castração,  Édipo,  lugar  do  pai,  etc.  Compreender  a  deficiência  e  seus 
sentidos, para a autora em questão, significa compreender também a relação 
da  mãe  com  os  genitores,  a  passagem  dela  pelo  complexo  de  Édipo e  pela 
castração.  Não esquecendo, é  claro,  dos  efeitos da pulsão  de  morte para  a 
relação.    Além  disso,  Mannoni  (1991)  voltou  suas  pesquisas  para  o 
aprofundamento teórico e clínico  das questões que  envolvem a subjetividade 
das crianças autistas,  psicóticas e/ou débeis mentais  a partir do  pensamento 
de Freud e Lacan. Ela enfatizou as implicações da lesão orgânica que podem 
provocar inibições em outros aspectos do desenvolvimento infantil. 
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Com base nesse cenário da psicanálise, foi estabelecido como objetivo 
geral  do  trabalho:  analisar  a  deficiência  intelectual  a  partir  da  concepção  de 
sujeito  constituído  pelo  desejo  e  a  implicação  dessa  assertiva  no  campo  da 
educação.  Como  objetivos  específicos  foram  demarcados  os  seguintes 
propósitos: a) Contextualizar a construção histórica do conceito de deficiência 
em  articulação  com  a  noção  de  infância;  b)  Definir  o  conceito  de  deficiência 
intelectual para a psicanálise tendo como ponto inicial o conceito freudiano de 
inibição;  c)  Analisar  as  implicações  da  inibição  intelectual,  na  relação  com  o 
Outro e na educação a partir da concepção de M. Mannoni. 
 Esta dissertação  possui  três capítulos para abordar a temática. No 
primeiro capítulo, foi traçado um percurso histórico, bem como uma descrição 
sobre  a  interdisciplinaridade  na  abordagem  da  deficiência  intelectual.    Para 
tanto, foi apresentada uma contextualização sobre o surgimento da noção de 
infância,  já  que  as  modificações  pedagógicas  são  acompanhadas  pela 
mudança na concepção de infância.  A abordagem foi feita através das obras 
de Ariès (1981), Heywood (2004) e Agamben (2005), considerando Ariès como 
um marco no  estudo  sobre a  historicidade da  infância,  enquanto  Heywood 
questiona as posturas apresentadas por Ariès e Agamben lança críticas sobre 
a visão moderna da infância. 
Para a construção da nomenclatura atual e da descrição nosográfica do 
retardo  mental,  o percurso  teórico  fez  uso  das  obras  de  Telford  e  Sawrey 
(1988), Gugel (2006), Mazzotta (2003) e Santiago (2005). Como também foram 
utilizados  manuais  de  diagnóstico  como:  a  Classificação  de  Transtornos 
Mentais e de Comportamento da CID-10 (1993) e a obra Retardo Mental: 
definição, classificação e sistemas de apoio (American Association on Mental 
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Retardation [AAMR], 2006). A análise crítica sobre a questão do diagnóstico foi 
pautada na obra de Foucault (2001). Por sua vez, a relevância da psicologia e 
da  educação  para  o  quadro  atual  do  retardo  mental  ficou  destacada  através 
dos trabalhos de Mazzotta (1982, 2003), Coll (2004), Mantoan (2005), Charlot 
(1986), Amiralian (1986), Shakespeare (1977), Netto (2001) e Foucault (2002). 
Como  veremos  no  primeiro  capítulo,  a  grande  incógnita  da  deficiência 
mental é o entrelaçamento entre fatores orgânicos e ambientais na causalidade 
do  déficit.  Os  manuais  de  diagnósticos  aceitos  para  a  avaliação  do  Retardo 
são: o Manual Diagnóstico e Estatístico dos Transtornos Mentais [DSM - IV – 
TR],  (American  Psychiatric  Association  [APA],  2002),  a  Classificação  de 
Transtornos Mentais e de Comportamento da Cid-10 (1993) e, o livro Retardo 
Mental:  definição,  classificação  e  sistemas  de  apoio  (AAMR,  2006).  Os  dois 
primeiros  manuais  acreditam  haver  níveis  de  retardo  e  o  principal  meio  de 
avaliação  são  os  testes  psicológicos  de  inteligência.  O  terceiro  manual 
considera  que  a  avaliação  deve  priorizar  a  análise  do  ambiente  onde  vive  o 
indivíduo e as relações estabelecidas com as pessoas a sua volta. 
É possível observar que não há unanimidade de avaliação dos métodos 
o que pode acarretar problemas para o profissional que diagnostica. Uma 
determinada  pessoa  pode  ser  considerada  portadora  de  retardo  para  um 
critério  de  avaliação  e  “normal”  para  outro.  Então  cabe  inferir:  qual  é  a 
classificação mais correta? Infelizmente, não há um manual mais eficaz, todos 
são  válidos  e  bem  aceitos  nos  meios  psicológicos  e  psiquiátricos.  Além  das 
divergências  entre  critérios de  análise  para  a  deficiência  mental,  os  manuais 
acatam que não há um motivo único para seu surgimento. As causas variam 
desde problemas orgânicos às dificuldades psicossociais. Considera-se, então, 
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que até chegar ao debate psicanalítico, a deficiência foi e continua sendo um 
tema  relevante  para  a  Educação,  a  Medicina  ,e  em  especial,  a  Psiquiatria, 
portanto também foi feita a opção por algumas considerações sobre esses dois 
campos de saberes. 
Devido  às  divergências  sobre  a  gênese  da  deficiência,  a  psicanálise 
procura  sair  da  perspectiva  de  avaliar  o  problema  enquanto  um  retardo  ou 
déficit  intelectual  e  considera  como  uma  questão  de inibição  das  funções 
intelectuais.  A  partir  disso,  a  questão  passa  a  girar  em  torno  da  relação  do 
sujeito com o Outro, e não na avaliação da adaptação e da inteligência, estas 
se tornam questões secundárias. 
Para o melhor entendimento da posição da psicanálise, propusemos no 
segundo capítulo investigar como foi possível para Freud construir a noção de 
inibição.  O  estudo  se  inicia  quando  Freud  (1926/1976p)  discorre  sobre  o 
fenômeno da inibição. Na obra “Inibição, Sintoma e Angústia” (1926), a inibição 
é ligada à função do ego e é definida como: 
 
No tocante às  inibições, podemos  então dizer, em conclusão, 
que são restrições das funções do ego que foram ou impostas 
como medida de precaução ou acarretadas como resultado de 
um  empobrecimento  de  energia;  e  podemos  ver  sem 
dificuldade em que sentido uma inibição difere de um sintoma, 
porquanto  um  sintoma  não  pode  mais  ser  descrito  como  um 
processo que ocorre dentro do ego ou que atua sobre ele 
(Freud, 1926/1976p, p. 111). 
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Embora Freud  procure separar os conceitos  de inibição  e sintoma, ele 
reconhece que há um ponto de intersecção entre os dois ao afirmar: 
 
Assim,  uma inibição pode  ser também um  sintoma. O  uso 
lingüístico, portanto, emprega  a palavra inibição quando há 
uma simples redução de função, e sintoma quando uma função 
passou por alguma modificação inusitada ou quando uma nova 
manifestação surgiu desta (Freud, 1926/1976p, p. 107). 
 
Portanto, na inibição há, logo de início, um enfraquecimento do eu que 
evita as situações de conflito com as demais instâncias do aparelho psíquico 
(id e superego). No sintoma ocorre também um enfraquecimento do Eu, mas 
como  resultado  do  processo  de  recalque  (Henckel  e  Berlinck,  2003).  O 
enfraquecimento  do  Eu,  que  ocorre  na  inibição, está relacionado  à  formação 
dessa  instância.  Tal  enfraquecimento  é  encontrado  em  algumas 
psicopatologias infantis, como é afirmado: 
 
A  inibição  pode,  então,  estar  relacionada  a  graves 
manifestações psicopatológicas, como o autismo, a psicose, a 
debilidade, pois estas apresentam-se com um Eu frágil em seu 
funcionamento  pela  sua  constituição  mesma.  Tais 
manifestações indicam problemas na formação do Eu, desde a 
sua  organização  implicando  um  investimento inicial  por  um 
agente da função materna, até a construção de possibilidades 
de diferenciação desse outro. Tem-se, portanto, um Eu frágil no 
funcionamento  pela  sua  constituição  mesma  (Henckel  e 
Berlinck, 2003, p. 123). 
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 Esta relação entre a constituição do Eu e as psicopatologias da infância 
não é aprofundada por Freud, embora ele apresente algumas discussões entre 
inibição,  sintoma  e  a  relação  parental  ao  falar  de  Hans  e  sua  fobia 
(1926/1976p).  As  discussões  que  ele  aprofunda  sobre  a  inibição  estão 
relacionadas  ao  Complexo  de  Édipo  (Freud  1923/1976l;  1924/1976m; 
1925/1976n) e o desejo de saber (Freud, 1905/1976a; 1910/1976g). Portanto, o 
segundo capítulo enfatizou a relação existente entre Édipo, inibição, sintoma e 
sublimação. Com isso, é possível pensar o déficit intelectual não mais no 
campo  da  patologia  propriamente  dita,  mas  enquanto  inibição  intelectual.    A 
inibição apareceria como uma saída para conflitos psíquicos, com isso, pode-
se analisar o déficit intelectual fora do campo orgânico.   A partir do percurso 
que  Freud  faz  ao  pensar  sobre  a  inibição  e  o  desejo  de  saber,  ele  aponta 
algumas  contribuições  para  o  campo  da  educação  (1913/1976h,  1914/1976j, 
1925/1976o,  1932/1976s)  que  servem  como  balizadores  para  as  discussões 
entre psicanálise e educação (Kupfer, 2001). 
No terceiro capitulo, a temática da discussão foi a posição de Lacan e 
Mannoni  diante  da  debilidade  e  a  articulação  desta  última  autora  com  a 
educação.  Mannoni  opta  por  estudar  a  deficiência  intelectual  a  partir  da 
psicanálise, enfocando a relação entre a mãe e a criança. No livro “A criança 
retardada e a mãe” (1991), ela trata a questão do déficit sob a ótica dos efeitos 
deste diagnóstico na constituição da família, especificamente no laço materno 
com  a  criança.  Dessa  forma,  Mannoni  analisa  o  retardo  mental  sob  três 
ângulos: tendo como ponto inicial a relação mãe e filho, o sentido do sintoma e 
a relação com o próprio sintoma dos pais e a escolarização da criança. Para 
analisar  o  entrelaçamento  desses  aspectos  outras  obras  de  Mannoni  foram 
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estudadas: “A criança, sua “doença” e os outros” (Mannoni, 1980) e “Educação 
Impossível” (Mannoni, 1988). Em meio às análises de Mannoni não deve ser 
esquecida  a  contribuição  de  Lacan  (1964/1988,  1968/2008,  1969/2003), 
quando relata os aspectos ligados à verdade e ao sintoma. 
Na realização do trabalho, o percurso metodológico investigativo foi de 
ordem bibliográfica e a metodologia escolhida a qualitativa, pois esta se volta 
para  analisar  questões  relativas  à  subjetividade  (Minayo  1994)  “[...]  com  o 
universo  de  significados, motivos, aspirações,  crenças, valores e  atitudes, o  que 
corresponde  a  um  espaço  mais  profundo  das  relações,  dos  processos  e  dos 
fenômenos que não podem ser reduzidos à operacionalização de variáveis” (p. 24). 
 Devido  à  abrangência  de  aspectos  que  uma  pesquisa  qualitativa 
engloba, é impossível, segundo a visão da referida autora, que o investigador 
não encontre nenhum substrato comum de identidade com seu campo de 
investigação.  Esse  fator  identitário  não  poderia,  então,  ficar  excluído  da 
pesquisa que se faz presente. 
 
Na  investigação  social,  a  relação  entre  o  pesquisador  e  seu 
campo de estudo se estabelecem definitivamente. A visão de 
mundo  de  ambos  está  implicada  em  todo  o  processo  de 
conhecimento, desde  a concepção de  objeto,  aos  resultados do 
trabalho e à sua aplicação (Minayo, 1994, p. 14-15). 
 
A escolha do recorte teórico da psicanálise fundamenta a afirmação de 
Minayo (1994). Uma pesquisa  que demanda  uma disponibilidade de tempo e 
um envolvimento com a temática, não pode se sustentar sem que o autor se 
identifique  com  o  campo  e  com  a  escolha  por  determinado  marco  teórico.  A 
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psicanálise caminha lado a lado com o modo como eu interpreto e questiono os 
assuntos que se apresentam no meu cotidiano e daí, a opção por essa teoria. 
A Psicanálise porta uma especificidade que merece ser destacada. Ela 
nasceu da elaboração teórica de Freud sobre o surgimento e funcionamento do 
sujeito, para dar subsídios a um instrumento terapêutico que ele aplicava. 
Diante desse diferencial, Mezan (1994) destaca três modalidades de pesquisa 
que  podem  ser  ancoradas  na  psicanálise:  A  pesquisa  clínica  que  ocorre 
quando  são  feitas  inferências  teóricas,  geralmente,  a  partir  de  um  fenômeno 
clínico.  A  psicanálise  aplicada  que  utiliza  a  teoria  psicanalítica  para  fazer 
leituras de produções mentais, individuais ou coletivas; e a pesquisa histórica 
ou  conceitual  quando  se  faz  uso  de  outras  disciplinas  compreensivas para 
auxiliar  no  estudo  dos  textos  analíticos.  Assim,  a  pesquisa  sugerida  está 
situada entre a pesquisa histórica e a psicanálise aplicada, uma vez que visa à 
compreensão da deficiência intelectual e vê a educação através desse saber. 
A  proposta  da  pesquisa  foi  apresentar  a  forma  como  a  psicanálise 
concebe o déficit intelectual, afastando-se das teorias que propõem apenas um 
enquadramento dos sujeitos sem considerar o desejo e os efeitos de tais 
práticas  na  subjetividade. Também  se  propõe  um  resgate da  atuação  clínica 
psicanalítica  quando  o  psicanalista  está  trabalhando  em  parceria  com 
profissionais de diferentes áreas. Além disso, o trabalho interdisciplinar é cada 
vez mais enfatizado como saída para evitar reducionismos (Santos, 2007) que 
prejudicam  os  sujeitos  e  polarizam  a  deficiência  entre  o  campo  orgânico  e  o 
psíquico.    Os  relatos  de  Mannoni  apresentam  os  modos  de  como  tornar 
possível tal parceria sem esquecer as demandas dos sujeitos e a complexidade 
de  aspectos  que  envolvem  a  questão.




[image: alt]CAPÍTULO 1 – CONSTRUÇÃO DO CONCEITO DE DEFICIÊNCIA 
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Neste  primeiro  capítulo,  serão  discutidos  os  conceitos  seminais  na 
compreensão do problema do déficit intelectual. Será analisada a definição de 
infância, abordada por  investigadores  de diferentes enfoques, e  a ideia de 
retardo  mental  como condição  originária  dentro  da  perspectiva médica.  Tal 
discussão  objetiva  apresentar  as  diferentes  concepções  de  infância  ao  longo 
dos tempos, demonstrando que elas estão vinculadas aos saberes da medicina 
e da pedagogia. Considerando a diversidade de conhecimentos interligados à 
compreensão da deficiência, será feito também um estudo de sua apropriação 
pela educação e pela psicologia. 
 
1.1 A Infância e o Infantil 
  
Frota (2007) lembra que a palavra infância origina-se do latim, infantia, e 
faz referência ao indivíduo que ainda não é capaz de falar. Contudo, definir o 
termo apenas por esta  característica não esgota  toda  a  complexidade e a 
divergência que envolve o tema. Ela destaca ainda a discrepância que existe, 
por exemplo,  entre as definições de infância presentes nos  dicionários de 
língua  portuguesa  e  a  Convenção  sobre  os  Direitos  da  Criança  de  1989.  No 
primeiro, a palavra refere-se ao período do  nascimento até o ingresso na 
puberdade;  no segundo, considera-se criança  toda  pessoa  menor  de  dezoito 
anos. 
É  possível  perceber  o  quanto  o  tema  é  polêmico  e  repleto  de 
divergências.  Porém,  serão  destacados,  aqui,  apenas  alguns  elementos  que 
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tornem viáveis questionar e esclarecer o caminho  percorrido  até chegar à 
noção de deficiência para a psicanálise de Mannoni. Para tanto, foram eleitos 
três autores: Ariès (1981), Heywood (2004) e Agamben (2005). 
Na  clássica  “História  Social  da  Criança  e  da  Família”,  Ariès  (1981) 
discute o surgimento do lugar ocupado pela criança na sociedade ocidental a 
partir  do  século  XVII.  Ele  escreve  a  obra  com  base  em  dois  propósitos: 
interpretar as sociedades tradicionais e mostrar o lugar ocupado pelas crianças 
e famílias nas sociedades industriais. 
Ariès (1981) afirma que na Idade Média não havia distinção entre fases 
da  infância e  da  adolescência,  como  há  nos  dias  de  hoje,  de  criancinha 
passava-se  logo  a  homem  jovem.  Para  ele,  a  idealização  da  infância  estava 
presente na  arte até o  período grego, tendo desaparecido posteriormente. 
Apenas no século XIII apareceram algumas ideias um pouco mais próximas ao 
pensamento moderno.  Ariès  (1981)  afirma que  a  noção moderna  de  infância 
não  é  algo  que  sempre  existiu,  pelo  contrário,  foi  construída  de  forma  a 
adequar-se às mudanças sociais que ocorriam.  
Nos séculos XI,  XII  e  XIII  as  crianças eram  vistas como pequenos 
homens. As tipologias de criança encontradas nas obras de arte eram: o anjo, 
o  Menino  Jesus,  Nossa  Senhora  menina  e  a  criança  nua,  demonstrando  o 
desinteresse  da  época  em  reconhecer  a  infância  como  uma  fase  com 
características  específicas.  Tal  descoberta  demonstrou  algumas 
consequências na vida social da criança, dentre as quais se destaca o fato da 
socialização não ser dada pela família, mas sim pelo conjunto da sociedade, 
como  parentes,  vizinhos,  etc.  Não  havia  separação  entre  vida  pública  e 
privada. Nos primeiros anos, havia apenas a “paparicação” e não os cuidados 
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primários conhecidos atualmente. O infante era visto apenas como um meio de 
distração e relaxamento para o adulto. Devido ao tratamento dado às crianças, 
Ariès afirma que a mortalidade infantil e o infanticídio eram tolerados até o fim 
do século XVII. 
No período medieval, as idades da vida eram contadas em número de 
sete. Assim, a primeira fase da vida durava do  nascimento até os sete anos, 
sendo chamada de enfant (criança).  Em seguida, viria a segunda idade que ia 
até os quatorze anos e assim sucessivamente. 
Do  século  XIV  até  o  século  XVIII,  as  idades  eram  reconhecidas  pelas 
funções sociais mais importantes: a idade dos brinquedos, a idade da escola, 
as idades do amor ou dos esportes da corte e da cavalaria, as idades da guerra 
e  da  cavalaria,  as  idades  sedentárias,  dos  homens  da  lei,  da  ciência  ou  do 
estudo.  Contudo,  já  a  partir  do  século  XVII,  um  novo  hábito  surgiu  entre  a 
burguesia, a palavra infância estava ligada à fase de dependência. 
A  partir  dos  séculos  XVI  e  XVII,  os  eclesiásticos  preocupados  com  a 
disciplina e os costumes foram moldando novos hábitos na família. As crianças 
passaram a ser vistas como seres frágeis e merecedores de disciplina, sendo 
preciso,  então,  cuidar  e  educar  no  seio  da  família.  Paralelamente,  elas 
começaram  a  receber  novas  denominações  como:  bambins,  pitchouns  e 
fanfans.  Porém,  foi  somente  no  século  XIX  que  os  estudiosos  franceses 
tomaram a palavra inglesa baby para denominar a criança bem pequena. 
Com a proposta da reforma moralista, a visão sobre a  criança e a 
educação  mudou.  Hábitos  como  brincar  com  o  sexo  da  criança  e  o  uso  de 
linguagem grosseira passaram a ser impróprias. A noção de inocência infantil 
foi  imposta  e  era  preciso  fazer  de  tudo  para  preservá-la,  como  não  mimá-la 
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demais,  não  deixá-la  dormir  na  cama  com  adultos  ou  outras  crianças  e 
esconder o próprio corpo. 
 É importante destacar que a escola substitui a aprendizagem familiar 
como  meio  de  educação  e,  paralelamente, a família  torna-se  um  ponto de 
afeição e cuidado com a criança. Para Ariès (1981), as evoluções da escola e 
da família ocorreram juntas.   A educação infantil foi compartilhada com a 
escola, iniciando um processo semelhante ao que vivemos. 
É possível  perceber então que inicialmente surgiu a noção de criança, 
depois a de bebê e finalmente a de adolescente. Ora, com demarcações que 
demoraram  tanto  tempo  para  serem  estabelecidas,  pode-se  perceber  que 
também a noção atual de deficiência sofreu modificações ao longo dos tempos. 
Heywood (2004)  contrapõe as idéias de Áries e faz outras afirmações. 
Heywood (2004) busca como fonte de pesquisa escritos de diversos países da 
Europa  e  da  América.  Com  isso,  passa-se  a  interrogar  a  veracidade  da 
assertiva que a  caracterização  e  preocupação da infância  tenham  surgido 
apenas nos últimos cinco séculos. 
Heywood  (2004)  afirma  que  fazer  uma  descrição  clara  sobre  o 
surgimento da  concepção de  infância é algo difícil de  ser realizado,  devido à 
dificuldade  de  encontrar  fontes  históricas  que  propiciem  definições  precisas 
sobre o tema. Ele considera que as diferenças regionais e as socioeconômicas 
geram diferentes concepções. Além disso, o autor acredita que o estudo sobre 
a  infância  é um  campo  novo  de  pesquisa.  Por  tais motivos,  ele  realiza  suas 
análises através de abordagens temáticas e não cronológicas, diferenciando-se 
do trabalho de Ariès (1981). 
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 A influência  de alguns pressupostos da sociologia está  presente na 
análise da temática como: a consideração do conceito de infância resultado da 
construção feita pela sociedade e que sofre transformações ao longo do tempo, 
a observação da tríade classe, gênero e etnicidade, a consideração da criança 
como ser ativo e determinante de sua vida. 
Para  Heywood  (2004),  a  infância  não  foi  considerada  como  uma  fase 
ignorada da vida na Idade Média, mas sim desinteressante. As crianças eram 
inseridas gradualmente no mundo adulto, como também afirmou Ariès (1981). 
Porém, infância e adolescência eram etapas distintas e especiais. 
De  acordo com os estudos de Heywood (2004), mesmo com o fim  da 
Idade Média não desapareceu a concepção de “criança impura”, pois ainda no 
século  XIX  vemos  escritos  que  provam  existir  tal  ideia  e  perduram  até 
recentemente. As influências culturais do Cristianismo e do Iluminismo geraram 
discussões  que  muitas  vezes  não  permitem  uma  mudança,  mas  retornos  a 
pontos antes considerados, daí a afirmação  do autor de que a infância é um 
debate de caráter cíclico e não linear. 
A concepção de criança pura ou impura não é vista por Heywood (2004) 
como  algo  fixo  e  característico  de  uma  época,  ambas  as  considerações 
existiram ao  longo dos  séculos. Apenas, no século  XVIII, a  concepção de 
criança “inocente” passa a predominar. 
As  pesquisas  de  Heywood  (2004)  mostraram  que  uma  criança  era 
sempre bem-vinda ao seio da família havendo todo um cuidado com a escolha 
do nome, a cerimônia de batismo, os primeiros cuidados e os costumes para 
que ela sobrevivesse, mesmo que tais formas de recebê-la pareçam estranhas 
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nos tempos  de  hoje  e,  talvez,  nos  façam  pensar  que  não  havia  afeto com  o 
recém-nascido. 
Os genitores tinham papéis fundamentais na criação dos filhos. Embora 
o costume  das amas de  leite tenha demorado um longo  período para  ser 
extinto,  e  as  crianças  passassem  bom  tempo  da  primeira  infância  em 
companhia delas, a criação dos filhos era tarefa que poderia ser compartilhada 
entre  pai  e  mãe.    Após  os  primeiros  meses  de  vida,  a  criança  começava  a 
aprender  os  costumes  e  hábitos  de  cada  sexo.  Claro  que  havia  os 
desequilíbrios  de  poder  entre  pais  e  filhos  e  as  consequentes  agressões 
físicas, mas também tinha afeto e troca de experiências entre gerações. 
Em  relação  ao  tema  do  infanticídio  e  abandono  de bebês,  Heywood 
(2004) esclarece que o maior índice desses atos estava relacionado à situação 
de pobreza, deformidade física, filho ilegítimo ou ao fato da mãe ser solteira. 
Com isso, ele indica que o desejo dos pais em se desfazer dos filhos era algo 
ligado às condições sociais, e não à falta de interesse em assumir o papel de 
genitor. 
O autor destaca que, até o  final do século XIX, a escola não tinha um 
papel preponderante na formação do individuo, mas que aprender um oficio era 
a  principal  preocupação  na  infância.  A  passagem  do  trabalho  para  a  escola 
ficou evidente no fim do século XIX e inicio do XX. 
Um  ponto  de  intersecção  entre  os  autores  é  a  influência  das 
transformações  sociais  e  culturais  ocorridas  a  partir  do  século  XVIII  com  a 
interferência  de  especialistas  na  educação  infantil.  A  família  modificou-se 
apreendendo  características  semelhantes  às  encontradas  atualmente,  ela 
tornou-se  menor  para  que  houvesse  um  maior  cuidado  com  os  filhos.  Isso 
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prova que não obstante as divergências, ambos os autores concordam que a 
grande  modificação  ocorreu  no  século  XIX  quando  aconteceu  uma  maior 
interferência de meios externos no controle da família. 
Como  consequência  de  tais  modificações,  houve  uma  maior 
preocupação  com  as  crianças  portadoras  de  deficiência  e  o  processo  de 
escolarização  das  mesmas.  Plaisance  (2005)  enfatiza  que,  no  século  XVIII, 
havia  uma  preocupação  com  a  educação  de  crianças  com  deficiências 
sensoriais  e  no  século  seguinte,  XIX,  a  preocupação  estendeu-se  para  a 
deficiência intelectual. 
Agamben  (2005)  questiona  a  infância  pensada  apenas  através  da 
evolução  histórica  dos  fatos  e  afirma  que  tal  postura  não  permite  analisar  o 
significado da experiência vivida pelo homem na transição que ocorre entre ser 
criança e ser adulto. Por tal razão, ele critica o estatuto atual da humanidade 
que não mais experiencia os fatos, a experiência é transferida para os números 
e os instrumentos da ciência. Assim, a infância não é mais estudada pelo seu 
significado, a infância que “instaura na linguagem aquela cisão entre língua e 
discurso  que  caracteriza  de  modo  exclusivo  e  fundamental  a  linguagem  do 
homem” (Agamben, 2005, p.  63). Com isso, a  filosofia atual  considera  a fala 
apenas como a “ação” da língua. 
Agamben (2005)  afirma  que  a  psicologia  do  século  XVIII  (de  Fechner, 
Wundt e Weber)  formula  o  mito  de  que  o  eu  psicossomático  realiza  a  união 
entre  pensamento  (nous)  e  alma  (psyché).  Tal  pensamento  foi  criticado  por 
Dilthney  e  Bergson  que  viam  nessa  hipótese  a  formulação  de  Descartes  de 
separar a substância pensante, da material, a dicotomia entre mente e corpo. 
Por  esse  motivo,  Dilthney  e  Bergson  formulam  suas  teorias  na  tentativa  de 
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captar a “experiência vivida tal como se revela à introspecção na sua imediatez 
preconceitual”  (Agamben,  2005,  p.46).  Porém,  Agamben  (2005)  questiona  a 
possibilidade  de  haver  experiência  que  não  possa  ser  atravessada  pela 
linguagem. É por tal razão que ele retoma os Essais de Montaigne destacando-
os como  a última obra a tratar da  experiência. Os  relatos do  experimento de 
Montaigne  e de Rousseau são os dois episódios que abrem espaço para as 
considerações  posteriores  sobre  o  inconsciente  formulados  por  Schelling, 
Shopenhauer e, posteriormente, Freud. 
A importância  do  conceito de inconsciente  assinalado  por  Agamben 
(2005) está no fato de ele apontar para a fragilidade do sujeito cartesiano, que 
teria aí uma experiência que não seria vivida pelo Eu, mas pelo Isso
2
. Contudo, 
essa  experiência,  que  é  considerada  pela  psicanálise  como  importantíssima, 
remete à direção da infância. O que Agamben (2005) destaca como a grande 
diferença entre a psicanálise e a psicologia seria o fato da primeira considerar a 
experiência  do  Isso  no  campo  de  linguagem,  como  bem  destaca  Lacan 
(1972/1985).  Assim,  Agamben  (2005)  considera  que  a  infância  constitui  e 
condiciona  a  linguagem  colocando-a  no  lugar  de  verdade  e  “também  a 
linguagem  constitui  a  verdade  como  destino  da  experiência  [...]  infância, 
verdade e linguagem limitam-se e constituem-se um ao outro em uma relação 
original e histórico-transcendental [...] (p. 63). 
Outro  efeito  da  infância  sobre  a  linguagem  é  a  separação  que  ela faz 
entre  língua  e  discurso.    O  homem  precisa  ingressar  na  linguagem  para  se 
denominar  de  sujeito.  E  é  pelo  fato  de  tal  operação  existir  que  ele  é 
                  
2
 Referencia à segunda tópica freudiana (1920-1939) que apresentou as três instancias: isso, 
eu e supereu 
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denominado como ser histórico. A historicidade marca exatamente a existência 
da uma descontinuidade, de uma ruptura que ocorre entre língua e fala. 
 A  verdadeira  história  é  considerada  por  Agamben  (2005)  como  o  ato 
que libera o homem da sujeição ao tempo linear e contínuo e que o faz sentir 
que  “a  pátria  original  do  homem  é  o  prazer”  (p.128).  Prazer  que  é  uma 
experiência  inteira  e  completa  a  cada  instante  que  ocorre  e  suspende  a 
cronologia linear e continua aplicada pelo homem. 
A relação entre infância e história destacada por Ariès (1981) e Heywood 
(2004)  visa  delimitar,  em  espaços  cronológicos  do  tempo,  cada  passo  da 
evolução  do  desenvolvimento infantil do  homem ao longo dos séculos. Cada 
um  desses  autores  procura  a  veracidade  dos  fatos  relatados,  em  diferentes 
fontes,  tendo como  objetivo provar como a infância foi vista em cada época. 
Ariès  (1981)  generaliza  as  conclusões  fazendo  com  que  Heywood  (2004)  o 
critique  e  ressalte  que  as  diferentes  localidades  geográficas  determinam 
diversas  formas  de  vivenciar  a  infância.  Contudo,  para  ambos  os  autores  o 
processo é apresentado como uma evolução no trato com a criança, como se a 
cada  passagem  de  século  o  homem  estivesse evoluindo, deixando para trás 
hábitos indesejáveis e selvagens para com as crianças. 
Agamben  (2005)  parte  de  outra  perspectiva  para  analisar a infância. 
Para ele, a infância está relacionada à fundação do homem enquanto sujeito. 
Portanto, não se trata de buscar fatos que provem como isso vem ocorrendo, 
mas  ressaltar  o  que  se  perde  quando  se  tenta  aprisionar  esse  percurso  em 
fatos delimitados. Agamben (2005) considera que o homem se afasta cada vez 
mais da experiência. Ele dividiu o homem em dois sujeitos: o da experiência e 
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o  do  conhecimento,  tal  divisão  funcionaria  mais como uma involução do que 
uma evolução. 
Apesar dessa critica, foi considerado importante destacar os escritos de 
Ariès (1981) e Heywood (2004) para que se possa conhecer como a sociedade 
vê  a  infância,  e  assim  questioná-la.  Tais  perspectivas  estão  intimamente 
relacionadas ao modo como a sociedade lida com a deficiência mental. Como 
foi  destacado  por  Plaisance  (2005),  anteriormente,  o  percurso  das  diferentes 
formas de perceber a infância foram determinantes para o estabelecimento do 
modo  como  a  sociedade  trata  o  déficit  intelectual.  Isso  demonstra  que  a 
descrição  do  percurso  da  infância  através  dos  séculos  visa  sustentar  o 
imaginário social representado nas práticas educacionais. 
As perspectivas generalistas, classificatórias e objetivas de Ariès (1981) 
e Heywood (2004) são semelhantes às perspectivas enfatizadas pela medicina 
e educação, como será visto a seguir. A perspectiva subjetiva e questionadora 
de Agamben (2005) se aproxima da forma como a psicanálise avalia a infância, 
embora ele procure  destacar a infância numa perspectiva  filosófica.  Também 
existe em sua  obra  o  questionamento sobre o  modo  objetivo como a  ciência 
tem lidado com as questões referentes ao inicio da vida do homem. Agamben 
(2005) e a psicanálise procuram se desprender do campo da objetividade para 
o  particular,  mais  especificamente  para  o  subjetivo  enfatizando  o  caráter 
singular da experiência. 
Zavoroni, Viana, e Celes  (2007) fazem uma clara distinção sobre a 
diferença entre a infância e o infantil para o saber psicanalítico: 
 
[...]  Enquanto  a  infância  refere-se  a  um  tempo  da  realidade 
histórica, o infantil é atemporal e está remetido a conceitos como 
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pulsão,  recalque  e  inconsciente.  Assim,  se  o  infantil  na 
psicanálise  é  constituído  em  referência  aos  conceitos  e  ao 
trabalho psicanalíticos  é preciso que essa especificidade fique 
marcada na psicanálise e que o infantil compareça metapsicologia 
em  seu  afastamento  e  diferenciação  ao  tempo  da  infância, 
embora que irrevogavelmente referido à mesma. O infantil diz do 
modo peculiar de tomar a infância no trabalho de analise, ou seja, 
como marca mnêmica recalcada, referente aos primeiros anos de 
vida (p.66). 
 
 
A  psicanálise  está  interessada  no  particular  de  cada  sujeito,  nas 
experiências que o constituíram, especialmente as ocorridas na infância, e que 
ficaram  marcadas como  traços  do  infantil  no  inconsciente  que  constitui  cada 
um. 
Jerusanlisnky  (1998)  faz  um  importante  questionamento:  se  as  teorias 
dos  historiadores  não  descrevem  a  verdade  do  homem  e  estão  sempre 
mudando por  que então  devemos estudá-las?  O próprio autor responde: “[...] 
porque,  sem  saber,  aludem  a  algo  que  nós  chamamos  de  “sintoma”.  E  que 
consiste, como vocês já sabem, no artifício que o sujeito constrói para lidar com 
aquilo que não pode resolver [...]” (p. 152). O que Jerusalinsky (1998) afirma 
não poder ser resolvido é o enigma do real que a linguagem jamais consegue 
recobrir o vazio que nele existe. Assim, “[...] Como a linguagem não consegue 
recobrir esse  buraco, qualquer  construção discursiva  que  se  fizer ao redor 
dessa  imensidão  de  nossa  ignorância  fundamental,  é  inevitavelmente 
contraditória. E assim, de tempos em tempos se inventa outro sintoma” (p. 152) 
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A partir da perspectiva psicanalítica, a deficiência intelectual será tratada 
como um sintoma constituinte do  sujeito, e não pertencente ao campo da 
patologia. Um sintoma manifesto, especialmente na infância, mas que faz parte 
da estruturação do infantil. Partindo dessa noção, a inibição intelectual sai do 
campo  da  Psicopatologia  Geral  (orthos)  e  entra  no  campo  da  Psicopatologia 
Fundamental (pathos), enquanto resgate da dimensão subjetiva e singular, pois 
para além do sofrimento, há paixão e passividade. O sujeito como portador de 
um  excesso  que  está  relacionado  ao  fundamento  do  psiquismo  (Berlinck, 
2000). 
 
1.2 O Retardo Mental e as Práticas Médicas 
 
 
 A deficiência, seja ela física  ou  mental,  sempre esteve  presente na 
realidade das sociedades e a cada período histórico foi vista e tratada de forma 
diferente. Segundo Walber e Silva (1996), desde a antiguidade, há relatos de 
pessoas  com  deficiências,  comprovando  que  esse  tema  não  passou 
despercebido em nenhum momento. 
As  formas  de  tratamento  dadas  a  essa  questão  foram,  ao  longo  dos 
séculos,  da  eliminação  compulsória  à  assistência.  Podem  ser  destacados 
nesse percurso alguns momentos decisivos sobre a relação da sociedade com 
a deficiência como enfatizam as autoras. 
 Na história  antiga,  consta que  os  deficientes ou  eram  assimilados  ou 
desprezados e eliminados; entre os gregos a eliminação era prática recorrente. 
No ano 280 da Era Cristã, em Roma, predominava ou extermínio ou, a criação 
delas  por  famílias  pobres  a  fim  de  utilizarem-se  das  mesmas  para  pedir 
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esmolas. A  partir do século  IV, com a ascensão do Cristianismo, as pessoas 
com deficiência eram consideradas possuídas pelo demônio e a punição divina 
seria o abandono do convívio social (Walber e Silva, 1996). 
 Já no século XIII, as deficiências se vinculavam às práticas de caridade e 
assistencialismo  associadas  ao  surgimento  das  instituições  de  confinamento. 
No século XV, a inquisição mandava para a fogueira pessoas com algum tipo 
de  deficiência  mental.  A  partir do século  XVI,  a  deficiência  passou  a  ser  um 
problema médico merecedor de tratamento. Nesta época, surgiram os hospitais 
psiquiátricos, os confinamentos em asilos e conventos. (Gugel, 2006). 
 Nos séculos  XVII e  XVIII, os  avanços nos  campos filosófico, médico, 
educacional e a preocupação com a mão-de-obra para a produção trouxeram 
algumas mudanças (Gugel, 2006). Surgem as primeiras tentativas de ensino e 
de comunicação para os surdos e a criação do código Braille, por Louis Braille, 
para pessoas cegas. Também são criados instrumentos  de ajuda  para as 
pessoas com deficiência, como: bengalas, cadeiras de rodas, muletas, etc. 
Nos  séculos  XVIII  e  XIX,  mesmo  com  as  mudanças  ocorridas  nos 
séculos  anteriores,  a  teoria  da  degenerescência  associada  às  teorias 
eugenistas  afirmavam  que  as  pessoas  com  deficiências  eram  geneticamente 
predispostas ao crime, fazendo com que elas fossem tratadas em instituições 
de confinamento e segregadas da sociedade (Stainback e Stainback, 1999). 
Somente a partir da década de 60 do século XX, nasce a preocupação 
de  integrar  pessoas  deficientes  à  sociedade  a  partir  dos  movimentos  de 
garantias dos direitos civis, como afirma Stainback e Stainback (1999).  Assim, 
é  possível  observar  que  “se  uma  determinada  condição  é  considerada  uma 
deficiência ou não, variará com o meio onde a pessoa vive, com a sua situação 
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pessoal  na  época  e  atitude  da  sociedade  em  relação  a  ela”  (Shakespeare, 
1977, p.18) 
 A  medicina,  especialmente  a  psiquiatria,  é  um  campo  de  estudo  e 
atuação  que  tem  um  papel ativo  nas  mudanças  de  concepções  sobre  as 
deficiências acima descritas. Atualmente, essas questões são vistas como uma 
expressão  da  condição  de  saúde,  mas  não  indicam  necessariamente  que  o 
indivíduo  deva  ser  considerado  doente.  Hoje,  são  levadas  em  conta  as 
seguintes categorias de deficiência: Deficiência Física, Deficiência Auditiva, 
Deficiência  Visual,  Deficiência  Mental,  Deficiência  Múltipla,  como  ressalta 
Gugel  (2006).  Isso  mostra  a  mudança  que  ocorreu  nas  percepções  médicas 
sobre o problema em questão. 
 O  campo  psiquiátrico  merece  destaque  dentre  os  saberes  que  mais 
modificaram as concepções de deficiência intelectual. A noção de deformação 
ou insuficiência cognitiva, como destaca Santiago (2005), é  uma das marcas 
que a  psiquiatria sempre  ressaltou para tal  deficiência.  Devido  a  algumas 
características  comuns  entre  a  demência  e  a  psicose,  o  primeiro  grande 
avanço  da  psiquiatria  foi  separá-las  como  categorias  diferentes.  Isso  só  foi 
possível  com  Eugéne  Bleuler  que  destacou  como  marco  da  psicose  a 
dissociação  psíquica  caracterizada  pelo  déficit  na  associação  de  ideias,  com 
isso,  Bleuler nomeia  a demência  precoce de  Kraepelin como esquizofrenia 
(Santiago, 2005). 
No  século  XIX,  Pinel  descreve  o  “idiotismo”  como  uma  forma  de 
alienação  mental  em  que  as  faculdades  mentais  não  se  desenvolveram. 
Contudo,  a  causa  do  idiotismo  não  é  especificada,  a  não  ser  que  seja  um 
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“idiotismo adquirido” desde a infância (Santiago, 2005). Este último poderia ser 
curável com um tratamento físico estimulante. 
Discípulo  de  Pinel, Esquirol  substitui  o  termo idiotismo  por  idiotia  e 
destaca  também  duas  formas  de  apresentação  da mesma,  a  congênita ou 
adquirida  que  surge em  tenra  idade,  e  àquela  ocorre  em  consequência  de 
outros quadros patológicos.  A  idiotia adquirida  surgiria em decorrência dos 
quadros de demência, mais tarde considerada como resultado de quadros 
psicóticos. 
Como  destaca  Santiago  (2005),  a  forma  congênita  ou  adquirida  na 
infância seria decorrência de uma má-formação do cérebro ou de uma doença 
orgânica. A principal contribuição de Esquirol deve-se: 
 
[...] a separação que ele estabelece entre o que é da ordem da 
fraqueza  psíquica  –  a demência  – e  o  que  é da  ordem  da 
insuficiência do  desenvolvimento  metal. Nessa bipartição,  a 
fraqueza psíquica fica referida a um fenômeno da loucura e a 
debilidade mental associada a um  defeito físico, de origem 
congênita. (Santiago, 2005, p.50) 
 
 
Com  essa  contribuição,  Esquirol  coloca  o  deficitário como  o  marco  da 
deficiência intelectual. 
No final do século XIX, surgem os trabalhos de Valentin Magnan e Émil 
Kraepelin que passam a considerar como critérios classificatórios a descrição 
das  síndromes  e  as  hipóteses  etiológicas  das  patologias  psíquicas.  Porém, 
Santiago (2005) afirma que este fator não retirou o  caráter irreversível da 
debilidade congênita. Mantendo a bipartição de Esquirol, Magnan e Kraepelin 
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afirmam que a “debilidade de pensamento” é fator predominante dos quadros 
psicóticos,  já  a  “debilidade  mental”  está  englobada  nas  doenças  congênitas 
deficitárias  como  categoria  autônoma.  Assim,  Magnan  faz  uma  bipartição  na 
categoria das “loucuras propriamente ditas”.  O quadro nosográfico era então 
constituído  por:  psicoses;  “loucuras  dos  hereditários  degenerados”;  idiotia, 
imbecilidade e debilidade mental; anomalias cerebrais; síndromes episódicas e 
delírios  propriamente  ditos  (Santiago,  2005,  p.51).  Nesse  mesmo  período, 
surge  uma  nova  corrente  psiquiátrica  originária  de  Seguin  e  Voisin.  Eles 
reafirmam  o caráter  congênito  da idiotia, porém, o quadro pode ser revertido 
caso  a  criança  seja  submetida  a  procedimentos  de  estimulação  educacional 
precoces. 
Seguidores  de  Itard,  o  pioneiro  da  pedopsiquiatria,  Seguin  e  Voisin 
preservaram as  ideias dele aplicadas ao caso de Victor, que  ficou conhecido 
como “o selvagem de Aveyron”. Vitor foi uma criança capturada na floresta de 
Aveyron, na França, e que  apresentava sérias dificuldades  de socialização e 
comunicação. Itard conseguiu alguns avanços com Vitor e em 1801 lançou o 
livro “De  l’Éducation d’un  Homme Sauvage”  no qual faz  um relato  de  sua 
experiência. O valor da experiência de Itard, segundo Mazzotta (2003), deve-se 
ao fato de que “O trabalho de Itard mostra a eficácia da instrução individual, da 
programação sistemática de experiências de aprendizagem e da motivação e 
recompensas” (p. 21) 
A  partir  dessa  lógica,  Seguin  abriu  o  primeiro  internato  para  crianças 
com retardado mental e  elaborou um currículo para elas,  porém “sua técnica 
era neurofisiológica, baseada na  crença de que  o sistema nervoso deficiente 
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dos  retardados  podia  ser  reeducado  pelo  treinamento  motor  sensorial” 
(Mazzotta, 2003, p.21) 
Os psiquiatras adeptos desta  nova corrente, segundo Santiago (2005), 
transformam as práticas educativas em uma pedagogia especial com o intuito 
de reverter o quadro da insuficiência mental.  Tais práticas  terapêuticas estão 
fundamentadas na noção de ortopedia mental. Posteriormente, na Itália, a 
médica Montessori  desenvolveu um treinamento  para  crianças com retardo 
mental, aprimorando as técnicas de Itard e Seguin. A metodologia utilizada por 
ela podia ser aplicada tanto à crianças “normais” quanto à “crianças treináveis”. 
(Mazzotta, 2003, p. 22). 
A passagem do processo educacional das mãos dos  médicos  para os 
pedagogos aconteceu de forma lenta e foi decorrente de uma série de fatores 
de  ordem  social  e  política,  como  será  exposto  a  seguir  no  tópico  sobre 
Educação.  A  partir  desse  contexto  de  transformações, a  psiquiatria  foi  se 
tornando  responsável  pelo  diagnóstico  nosográfico  e  encaminhamento  dos 
pacientes, já a pedagogia pela avaliação educacional e tratamento
3
. 
Em  1876,  foi  fundada  a  “A  Associação  Americana  para  a  Deficiência 
Mental (American Association on Mental Retardation - AAMD)” com o intuito de 
definir, classificar e esclarecer o retardo mental (AAMR, 2006). Assim, a AAMR 
criou uma terminologia única para a subnormalidade intelectual. Inicialmente, o 
termo  débil  mental  era  genérico  para  todos  os  níveis  de  atraso  e  as 
subcategorias  eram  mentecapto,  imbecil  e  idiota.  Em  seguida,  a  designação 
deficiência  mental  substituiu  o  termo  debilidade  mental,  já  as  demais 
subcategorias foram mantidas. Posteriormente, outra mudança foi sugerida, o 
                  
3
 Neste tópico ficou destacado apenas o inicio do diagnóstico e o  surgimento das  formas de 
tratamento que foram atravessadas pela educação 
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termo retardo mental ficou determinado como classificação genérica e os graus 
de subnormalidade  descritos  como:  leve,  moderado,  grave  e  profundo.    Vale 
destacar  que  as  terminologias  educável,  tratável  e  dependente  designam  os 
graus  de  atraso  relacionados  aos  problemas  práticos  de  como  administrar  o 
déficit (Telford e Sawrey, 1988). 
É  importante  lembrar  que  hoje  existem  outros  profissionais  que  fazem 
uso  do  termo  “deficiência  intelectual”  para  designar  os  atrasos  cognitivos 
encontrados  em  algumas  pessoas.  Os  argumentos  para  essa  terminologia 
fundamentam-se na ideia de que o maior prejuízo está no campo cognitivo e 
que se deve  distinguir com clareza a diferença entre deficiência mental e 
doença mental (Sassaki, 2005). Porém, a AAMD ainda usa o termo retardo e 
considera  cinco  dimensões de avaliação  para  o  diagnóstico  conclusivo  de 
retardo:  Habilidades  Intelectuais;  Comportamento  Adaptativo  (habilidades 
conceituais,  sociais  e  práticas);  Participação,  Interações  e  Papéis  Sociais; 
Saúde (saúde física,  mental  e etiológica) e  Contexto  (ambientes e  cultura) 
(AAMR, 2006). 
Atualmente, a OMS define o déficit intelectual como Retardo Mental, ou 
seja, na Classificação de Transtornos Mentais e de Comportamento da CID-10 
(OMS,  1993)  ela  está  como  uma  categoria  especifica  (F70  –  F79)  e  a 
prioridade  avaliativa  centra-se  na  inteligência  medida  pelos  testes  de  QI.  O 
manual ressalta  que o  ponto central  do diagnóstico é  a  redução do  nível 
intelectual  que  diminui  a  capacidade  do  indivíduo  de adaptação  ao  ambiente 
social. 
Na  delimitação  da  excepcionalidade  nos  testes,  considera-se  a 
classificação  de  mais de  dois  desvios-padrão  abaixo  ou  acima  da  faixa  de 
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normalidade, portanto, os resultados da excepcionalidade nos testes estão os 
resultados de QI abaixo de 70 ou acima de 130 (Amiralian, 1986). 
 No quadro de retardo mental leve, o QI está situado entre 50 e 69. As 
dificuldades são mais acentuadas na aquisição da leitura e da escrita e na vida 
acadêmica.  No  retardo  moderado,  os  indivíduos  apresentam  um 
desenvolvimento  lento  na  compreensão  e  no  uso  da  linguagem,  ocorre  uma 
variação  de  QI  entre  35  e  49.  A  aquisição  de  conhecimento  fica  restrita  às 
habilidades básicas. No retardo mental grave, a faixa de QI varia de 20 a 34 e 
fica  evidente  a  presença  de  lesão  significativa  ou  o  desenvolvimento 
inadequado do sistema nervoso central. No retardo mental profundo, o QI está 
abaixo de 20  e  é  caracterizado  por  indivíduos  com  restrições  severas  na 
mobilidade e na comunicação, e que solicitam sempre ajuda e supervisão de 
terceiros (OMS, 1993). 
De  acordo  com  a  Associação  Americana  para  a  Deficiência  Mental  - 
AAMD  a  deficiência  é  descrita  em  termos  de  prejuízo  do  comportamento 
adaptativo  e  intelectual.  Tal  prejuízo  pode  ser  detectado  a  partir  de  três 
aspectos (Telford e Sawrey, 1988): 
 
(1)  Retardamento  maturacional,  indicado  pela  lentidão  na 
aquisição de aptidões como sentar, engatinhar, ficar de pé, andar, 
falar, ser treinado na prática de hábitos e interagir com os pares 
da  mesma  faixa  etária;  (2)  deficiência  na  aprendizagem, 
principalmente  o  desempenho  acadêmico  precário;  (3) 
ajustamento  social  inadequado,  principalmente  a  inadequação 
adulta, social e econômica (p.229). 
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Para a AAMD, o retardo mental não tem uma causa específica. Ele pode 
ser  decorrente  de  fatores  genéticos,  déficits  orgânicos  de  origem  ambiental 
como infecções, distúrbios  na gestação, etc. ou  devido às condições sociais, 
econômicas e psíquicas (Telford e Sawrey, 1988). Essas novas considerações 
(sociais, econômicas  e  psíquicas), na avaliação  para  a deficiência mental, 
ampliaram  as  possibilidades  etiológicas,  fazendo com que  não  apenas  as 
causas  orgânicas  fossem  consideradas,  mas  também  o  contexto  onde  o 
individuo está inserido. 
 
Em  essência,  isso  significa  que,  independentemente  da 
extensão  do  dano  neurológico  ou  dos  déficits  na  esfera 
intelectual, nenhuma pessoa pode ser considerada mentalmente 
retardada [...] a  menos que sua competência pessoal, sócio-
econômica  seja  significativamente  inferior  à  maioria  de  seus 
pares. (Telford e Sawrey, 1988, p.302). 
 
Por essas razões, Telford e Sawrey (1988) definem dois grupos de 
deficientes  mentais,  um  grupo  “familiar”  em  que  não  se  encontra  danos  ou 
déficits orgânicos demonstráveis; e o “orgânico” que os apresenta e o nível de 
retardo  está  entre  grave  e  profundo.  Dentre  as  causas  etiológicas  orgânicas 
destacadas estão: (1) os fatores de risco e causas pré-natais que vão ocorrer 
desde  a  concepção  até  o  início  do  trabalho  de  parto  (incluindo  aí  doenças 
infecciosas e alterações cromossômicas); (2) os fatores de risco e causas 
periantos  que  ocorrem  no  começo  do  parto  até  o  30º  dia  de  vida  do  bebê 
(prematuridade do bebê, anoxia e icterícia são fatores inclusos); (3) fatores de 
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risco e causas pós-natais surgem após o 30º dia até o fim da adolescência e 
engloba desnutrição, acidentes e infecções (Ministério da Saúde, 2008). 
 Fazem parte do grupo familiar pessoas com retardo mental leve. Esta 
denominação  indica  que  a  maior  dificuldade  é  encontrada  no  campo 
educacional e pode estar relacionada aos fatores ambientais (Telford e Sawrey, 
1988). Devido a este entrecruzamento de fatores, a deficiência intelectual ainda 
é considerada um impasse para a psiquiatria. 
É importante destacar que, atualmente, existem quatro sistemas válidos 
para  a  classificação  do  Retardo  Mental:  o  proposto  pela  Classificação 
Internacional do Funcionamento da Deficiência e da Saúde - CIF, pertencente à 
OMS, que é  um sistema complementar a  CID-10 por incluir  a perspectiva 
societária e ambiental; o  Manual  Diagnóstico e  Estatístico  dos Transtornos 
Mentais (DSM - IV - TR) e a classificação proposta pela AAMR (AAMR, 2006). 
O CID-10 (OMS, 1993) e o DSM-IV-TR (APA, 2002) fazem uso das subdivisões 
do retardo entre leve, moderado, grave e profundo e priorizam a avaliação da 
inteligência como fator determinante. Já a classificação da AAMR não faz mais 
uso das subdivisões do retardo e considera que o comportamento adaptativo 
tem o mesmo valor da habilidade intelectual para a avaliação e diagnóstico. 
 Essa divergência entre  os sistemas gera uma  dificuldade maior  no 
diagnóstico,  pois  dependendo  do  sistema  selecionado,  pode  haver 
divergências no parecer. Além disso, Mantoan (2005) lembra que a dificuldade 
de aprendizagem e adaptação são características que podem estar presentes 
em outros quadros psicopatológicos o que dificulta ainda mais o diagnóstico e 
até mesmo torna-o impreciso. 
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Foucault  (2001)  também  lança  críticas  sobre  os  sistemas  de 
classificação  e  busca  estabelecer  o  surgimento  de  toda  a  estrutura  que 
culminou  no  quadro  nosográfico  existente.  Na  obra  “Os  Anormais”  (2001),  o 
autor estabelece o primeiro critério de classificação.  Foucault vai descrever as 
três figuras chaves que  caracterizam  a  anomalia,  quais sejam: o  monstro 
humano, o indivíduo a ser corrigido e a criança masturbadora. 
 A primeira figura de análise é o monstro caracterizado por uma infração 
as leis sociais e as naturais, por essa razão, é um infrator jurídico-biológico. O 
monstro  aparece  como  forma  anormal  no  fim  do  século  XVIII  até  início do 
século XIX, com pontos de interseção entre aspectos naturais e sociais. 
 Já o indivíduo a ser corrigido aparece nos séculos XVII e XVIII, período 
da Idade Clássica. Ele surge num ambiente bem mais específico, na família e 
nos sistemas de apoio existentes, como igreja, escola, etc. Outra característica 
dele é a alta probabilidade de encontrá-lo na sociedade e, por esse motivo, é 
fácil reconhecê-lo, mas difícil provar sua incorrigibilidade. Aliás, o ser que será 
corrigido é incorrigível e por isso criam-se várias intervenções e procedimentos 
para tentar reeducá-lo, surge assim, uma nova tecnologia de reeducação. 
 A criança masturbadora aparece no fim do século XVIII e início do XIX. 
O  espaço  que  ela  irrompe  é  ainda  mais  restrito,  é  no  quarto,  na  cama,  no 
corpo. Ela surge no pensamento, nas técnicas pedagógicas do século XVIII, é 
ainda  mais  comum  achá-lo,  contudo,  ninguém  confessa.  Mas  esse  segredo 
será visto pelo saber médico como a causa de várias doenças corporais. 
 O  indivíduo  anormal  do  século  XIX  constitui  numa  espécie  de 
descendente  destes  três  tipos  de  ‘anomalia’.  É  caracterizado  como  uma 
espécie  de  monstruosidade  apagada,  por  uma  incorrigibilidade  retificável 
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através de aparelhos e técnicas e é também marcado pelo segredo comum da 
etiologia das doenças. A partir do século XVIII, essas três figuras começam a 
intercambiar seus traços comuns. 
O monstro surge no contexto dos espaços político-judiciario, é a  figura 
que  não  se  encaixa  nos  limites  de  distinção  absoluta  das  espécies,  seria  o 
hermafrodita, por exemplo, sua transgressão se faz nos limites da natureza. Já 
o masturbador emerge no espaço de redistribuição de poderes que investem o 
corpo dos  indivíduos,  é identificado através  de toda uma técnica de saber. A 
técnica que é estabelecida a partir do saber psiquiátrico (Foucault, 2001). 
Até o século XIX, a psiquiatria era uma vertente especializada da higiene 
pública e tinha como  função proteger a sociedade dos perigos  que a doença 
podia  acarretar  à  mesma  sendo,  nesse  momento,  a  ênfase  endereçada  ao 
corpo social como um todo. Para que o saber em questão se tornasse o que é 
hoje, foi preciso haver duas mudanças: 1) codificar a loucura como doença; 2) 
fazer análises (sintomatologia, nosografia, etc) da loucura de modo a aproximá-
la dos métodos de higiene pública. 
A  loucura  passa a  ter como  principal  característica  não mais  o delírio, 
mas a resistência, a desobediência e o abuso de poder, residindo aí seu perigo 
para a sociedade. Com isso, abre-se a possibilidade de  se afirmar que a 
loucura é perigosa e a causa de alguns crimes. Como consequência, o saber 
jurídico  vai  buscar  auxílio  na  psiquiatria  para  garantir  a  harmonia  social.  Por 
tudo isso, o saber psiquiátrico tornou-se um importante instrumento de ajuda ao 
Direito nas tomadas de decisões sobre a punição dos crimes e também como o 
único saber capaz de detectar a pré-disposição aos delitos (Foucault, 2001). 
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Com a explanação anterior, Foucault (2001) permite pensar que todo o 
saber psiquiátrico e as  questões relevantes ao Retardo Mental estão sempre 
voltados  para  o  estabelecimento  de  formas  de  ajustamento  do  indivíduo  ao 
corpo social. As mudanças concernentes à nomenclatura indicam apenas uma 
nova  articulação  entre  saber  e  poder  e  não consideram  o  modo  como  a 
constituição subjetiva é afetada. 
 Com as argumentações teóricas acima delineadas, é possível pensar a 
deficiência  mental  para  além  das  causas  orgânicas,  abrindo  espaço  para 
avaliar  fatores  da  constituição subjetiva  que  podem  estar implícitos  nesse 
processo. Por isso, Jerusalinsky (2004) afirma que não é o corpo biológico que 
impede  que  um  ser  humano  se  constitua como  sujeito  (que  para  psicanálise 
implica  em  alguém  balizado  por  um  desejo),  mas  a  simbolização  que  opera 
neste obstáculo real. Em resumo: “O que marca o ritmo do desenvolvimento é 
o desejo do Outro que opera sobre a criança através do discurso. O maturativo 
se mantém como limite, mas não como causa” (p. 29). A partir dessa linha de 
pensamento  a  proposta  de  trabalho  dos  próximos  capítulos  visa  explanar  os 
efeitos do desenvolvimento maturativo sobre a constituição psíquica. 
 
1.3. As Práticas Educativas e a Deficiência Mental 
 
A educação foi e  é um saber que está  intimamente relacionado às 
modificações e atitudes referentes à infância e à deficiência. Para Ariès (1981), 
a  escola  medieval  recebia  e  tratava  de  forma  igualitária  crianças,  jovens  e 
adultos, fossem esses precoces ou atrasados. 
Já no  século XV, e principalmente nos séculos XVI e XVII, as escolas 
passaram por  algumas  modificações, seu principal  objetivo seria  educar  e 
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formar  a  juventude  a  partir  de  elementos  da  psicologia,  com  ênfase  na 
disciplina dos alunos. Tudo isso com o propósito de proteger a criança de uma 
fraqueza  constitucional.  Os  mestres  passaram  a  ter  um  sentimento  de 
responsabilidade para com elas, algo que não havia na Idade Média. 
O surgimento de classes separadas por idades, a promoção dos alunos 
e uma nova pedagogia só viriam a surgir de modo marcante no século XIX. 
Para Heywood (2004), um sistema nacional de educação só foi pensado 
no século XVIII pelos reformadores, tendo sempre ficado marcada a diferença 
de acesso à educação de acordo com as condições econômicas, de gênero e 
raça. Antes desse período, as experiências de educação no período medieval 
eram marcadas pela aprendizagem de ofícios e muitas vezes eram controladas 
pela Igreja. 
 
O período moderno, melhor dizendo, entre o final do século XV e 
final do século XVIII, surge como uma longa fase de transição na 
instrução  escolar  da  população,  começando  com  a  educação 
formal  limitada  a  uma  pequena  minoria  de  especialistas,  e 
terminando com os  primeiros  indícios de  alfabetização  universal 
em algumas poucas regiões favorecidas. (Heywood, 2004, p.212). 
 
Os  reformadores da educação eram fundamentados pelo  Iluminismo  e 
acreditavam  que  somente  o  investimento  nas  escolas  poderia  reduzir  a 
criminalidade e a desordem. Heywood (2004) afirma que a inserção da escola 
na vida das crianças deu-se de forma lenta e gradual. 
O ensino regular seguiu o percurso destacado acima, mas a educação 
de  pessoas  portadoras  de  deficiência  sofreu  um  caminho  influenciado  pelas 
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crenças  ligadas  ao  misticismo  e  ocultismo  predominantes até o  século  XVIII, 
como destaca Mazzotta (2003). Aliás, para esse autor, o termo “ensino” refere-
se  especificamente  “à  tarefa  educativa  desenvolvida  em  condições 
especificáveis, tais como: limite de tempo, relações de autoridade, habilidades 
individuais,  estrutura  institucionais,  etc.  Portanto,  correspondem  às  situações 
formais  programas...”  (p.17),  embora  também  para  tais  situações  formais 
programadas Mazzotta use o termo educação
4
. 
O  continente  europeu  foi  o  um  dos  precursores  do  movimento  de 
atendimento educacional aos portadores de deficiência, tendo, em seguida, se 
expandido  para  outros  países  incluindo  o  Brasil.  Mazzotta  (2003)  afirma  que 
diversas  denominações  foram  utilizadas  para  referir-se  ao  atendimento 
educacional  voltado  para  essas  pessoas,  como:  “Pedagogia  de  Anormais, 
Pedagogia Teratológica,  Pedagogia Curativa ou Terapêutica,  Pedagogia da 
Assistência Social, Pedagogia Emendativa” (p.17). O autor destaca ainda que 
“Sob  o  título  de  Educação  de  Deficientes  encontram-se  registros  de 
atendimentos ou atenção com vários sentidos: abrigo, assistência, terapia, etc” 
(p.  17).  Tais  mudanças  demonstram  que  de  acordo  com  a  forma  de  se 
perceber  a  deficiência,  uma  determinada  prática era indicada que  poderia 
variar  desde  a  marginalização,  passando  pela  assistência,  educação  ou  até 
reabilitação (Mazzotta, 1982). 
 A  primeira  referência  a  educação  de  pessoas  com  deficiência  ocorre 
apenas nos séculos XVII e XVIII, destacando somente a educação de surdos e 
cegos (Mazzotta, 2003 e Plaisance, 2005). Como foi descrito anteriormente, os 
                  
4
 Vale ressaltar que a autora deste trabalho também fará uso do termo  educação como 
equivalente ao termo ensino descrito por Mazzotta (1982). Embora esteja claro para a autora 
que o  termo educação  pode ser utilizado  em  um sentido  mais amplo,  mas  no momento  tais 
especificidades não serão o foco deste trabalho de dissertação 
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registros  da  educação  de  pessoas  com  deficiência  intelectual  surgem  com  a 
publicação  de  Jean  Marc  Itard,  seguida  pela  proposta  de  Edward Seguin  ao 
estabelecer  o  primeiro  internato  público  francês  (Mazzotta,  2003  e  Santiago, 
2005). 
Posteriormente, destacam-se os trabalhos de Guggenbühl com a criação 
do  internato  suíço  para crianças com  retardo  metal  severo,  a  experiência  de 
Montessori e a proposta curricular para crianças  com retardo mental leve, 
elaborada  pela  médica  belga  Descoeudres  (Mazzotta,  2003).  É  possível 
perceber  que  todas  as  práticas  educacionais  realizadas  com  pessoas 
portadoras de deficiência intelectual são feitas por médicos, o que deixa claro a 
proximidade da relação entre medicina e educação. Santiago (2005) destaca a 
importância de Seguin neste movimento de união entre pedagogia e psiquiatria, 
visto que foi ele a figura que consolidou a “prática da pedagogia especial como 
abordagem  terapêutica  fecunda  para  os  casos  de  alienação  mental 
manifestada na infância” (p. 58). 
O modelo europeu de internatos foi importado para a América e, entre 
1850 e 1920, houve um aumento no número de internatos nos Estados Unidos. 
Entretanto, Mazzotta (2003) destaca que na última década do século XIX, os 
internatos  passaram  a  não  ser  mais  vistos  como  o  local  apropriado  para  a 
educação do deficiente mental. Eles eram indicados para os casos em que não 
havia  a  possibilidade  de  uma  vida  independente,  isso  significaria  que  a 
educação  não  seria  possível  para  indivíduo  em  questão.  A  partir  desse 
momento, os  programas de  externato  foram  desenvolvidos  e  em  1896 foi 
aberto em nos EUA a primeira classe especial diária voltada para as pessoas 
com retardo mental (Mazzotta, 2003). 
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Através  das  mudanças  no  âmbito  educacional,  a  necessidade  de  um 
diagnóstico  preciso  foi  cada  vez  mais  importante  na  pedagogia,  por  isso  a 
relação  entre  pedagogia  e  psiquiatria  se  fez  tão  presente.  Para  separar  os 
alunos  por  classes,  era  preciso  saber  exatamente  qual  o  diagnóstico  da 
criança. Por essa razão, Mazzotta (1982) fala em diagnóstico educacional, que 
ele define como: 
 
O  diagnóstico educacional  consiste  na  utilização  de  recursos, 
meios  e  técnicas  para  analisar  e  avaliar  as  situações 
educacionais,  os  problemas  e  as  dificuldades  dos  alunos,  bem 
como  determinar  suas  causas,  para  preveni-las  e  corrigi-las. 
Implica,  portanto,  numa  avaliação  que  representa, 
conseqüentemente, uma das fases mais importantes do trabalho 
da  educação,  por  proceder  sistematicamente  à  análise  das 
dificuldades  de  rendimento  escolar,  dos  desajustamentos  e  das 
falhas do processo educativo (p.33). 
 
O propósito do diagnóstico seria “determinar e justificar a colocação da 
criança  em  serviços  especiais”  (Mazzotta,1982,  p.33)  e  obter  informações 
importantes para o desenvolvimento de um programa de ensino adequado. 
Para  o  autor  em  questão  a  educação,  assim  como  a  medicina, 
envolveria duas dimensões: a prevenção e o tratamento. A prevenção estaria 
relacionada  com  a  condição  educacional  de  dar  subsídios  de  aprendizagem 
adequados.  O  tratamento,  por  sua  vez,  estaria  ligado  à  correção  e  à 
compensação,  através  de  metodologias  específicas  que  eliminassem  ou 
amenizassem as dificuldades de aprendizagem.  
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A  partir  de  um  diagnóstico  preciso  as  crianças  com  deficiência  foram 
deslocadas  dos  asilos  para  os  serviços  educacionais  especiais.  A 
categorização era  feita com  o  uso  do  termo  “excepcional” para  situar  com 
precisão a condição do aluno frente aos recursos educacionais. Cruickshank e 
Johnson (1979) definem a criança excepcional como aquela que: 
 
[...] do ponto de vista intelectual, físico, social ou emocional, está 
tão  notavelmente  desviada do  que  é  considerado crescimento  e 
desenvolvimento  normal  que  não pode  se beneficiar ao máximo 
com um  programa escolar regular e requer uma classe especial 
ou instrução e serviços complementares (p.3). 
 
 
Nesse  sentido,  o  termo excepcional  é  restrito  ao  âmbito  educacional 
classificando-se  em:  excepcionais  intelectuais,  educáveis,  treináveis  e 
dependentes (Mazzotta, 1982). 
Os excepcionais intelectuais incluiam os superdotados e os deficientes 
metais com as variações educáveis, treináveis e dependentes. Já os educáveis 
apresentavam  desenvolvimento  intelectual  com  escores  de  QI 
aproximadamente entre 50 e 75, indicando que podem ter dificuldades de 
aprendizagem no currículo escolar comum, por essa razão, Cruickshank e 
Johnson (1979) indicam para esse público as  classes especiais. Tal iniciativa 
teve início no fim do século XIX. O maior prejuízo deste subgrupo segundo está 
no desenvolvimento intelectual, pois são afetadas apenas as áreas que estão 
relacionadas à cognição, nas demais áreas, o desenvolvimento e crescimento 
é semelhante aos das crianças ditas normais (Cruickshank e Johnson, 1979). 
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Os excepcionais treináveis tinham o QI com variação de 30/35 a 50/55, 
indicando uma capacidade intelectual entre um terço e metade da criança dita 
normal. Tal índice significava que ela não poderia desenvolver a leitura, escrita 
e  o  cálculo,  porém  esse  subgrupo  pode  desenvolver  habilidades  de  cuidado 
pessoal  como  vestir-se,  comer,  falar  e  manter  diálogos  simples.  Para 
Cruickshank  e  Johnson  (1979),  a  educação  de  crianças  retardadas  mentais 
treináveis  não  existia  até  a  metade  do  século  XX,  pois  como  elas  não 
apresentavam  condições  de  aprender  as  habilidades  acadêmicas  exigidas, 
ficaram  ao encargo da  família ou  dos  departamentos de saúde e  higiene 
mental. Após a aprovação de legislações que garantiam educação pública para 
elas, o programa educacional ficava restrito aos seguintes objetivos: “(1) ajudá-
las a se tornarem pessoas tão eficientes quanto for possível e (2) ajudá-las a 
fazer  toda  e  qualquer  modesta  contribuição  possível,  dentro  dos  limites  do 
ambiente protegido onde devem sempre viver” (Cruickshank e Johnson, 1979, 
p.210). 
Finalmente, os excepcionais dependentes possuiam o QI abaixo de 30 
que, segundo Mazzotta, (1982), tornam o recurso educacional insuficiente para 
o atendimento delas. 
 Cruickshank  e  Johnson (1979)  ainda  incluem  a  categoria  “aluno  de 
aprendizagem lenta”  para o grupo de alunos que possuem QI  entre 80 e 95, 
embora esse subgrupo, muitas vezes, já inclua o grupo educável de crianças 
com  retardo  mental.  Elas  são  caracterizadas  como  possuidoras  de  um 
desenvolvimento  emocional,  social,  físico  e  motor  normal,  a  dificuldade 
apresenta-se na área intelectual. 
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Com as mudanças ocorridas a partir da década de 60, do século XX, o 
âmbito educacional também revê outras especificidades, além do diagnóstico e 
metodologia  de  ensino:  a  nomenclatura.  Coll  et  al.  (2004)  destaca  o  uso  do 
termo  “necessidades  educativas  especiais”  como  uma  referência    especifica 
aos problemas de aprendizagem dos alunos, que podem ser apresentadas em 
diferentes momentos, independente da especificidade da deficiência. O termo 
foi  empregado nos  anos 60, mas  a  popularização dele ocorreu  quando o 
secretário de educação do Reino Unido solicitou a Mary Warnock um informe 
com propostas para a educação de pessoas com deficiência. Desde esse 
momento, muitas mudanças propostas no relatório Warnock foram incluídas na 
legislação inglesa para aprimorar os programas educativos de integração das 
crianças portadoras de deficiência. 
A  utilização  do  termo  “necessidades  educativas  especiais”  reflete para 
Coll et al. (2004) a modificação na percepção da deficiência que passa a ser 
vista  como  fruto  da  falta  de  estímulos  ou  em  decorrência  de  processos  de 
ensino incorretos. Além disso, ele (2004) destaca como outro importante motivo 
para a mudança de nomenclatura a inclusão nos processos de diagnóstico da 
avaliação do nível de adaptação social e  de aprendizagem da criança, o que 
reforçaria as possibilidades de intervenção e alteração do quadro. 
Tais mudanças ocorreram devido a fatores como a nova visão sobre os 
transtornos  do  desenvolvimento  e  da  deficiência,  a  revisão  da  avaliação 
psicométrica, o aumento da qualificação do corpo docente, a extensão do 
ensino obrigatório, experiências positivas de integração e o movimentos sociais 
a favor da igualdade (Coll et al., 2004). 
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Merece  destaque  os  marcos  legais  que  subsidiaram  as  mudanças  em 
favor da integração das pessoas com deficiência: A Declaração Universal dos 
Direitos  Humanos  (1948),  A  Declaração  de  Jomtien (1990),  a  Declaração  de 
Salamanca  (1994),  a  Convenção  da  Guatemala  (1999)  Convenção  sobre  os 
Direitos  das  Pessoas  com  Deficiência  (2006)  que  objetivam  assegurar  os 
direitos de igualdade de condições de acesso e permanência nas escolas e o 
direito de serem respeitados. 
Embora o termo “Necessidades Educacionais Especiais” esteja em uso, 
Mantoan  e  Batista  (2005)  acreditam  que  ele  possa  trazer  dificuldades  no 
diagnóstico  e  mesmo  prejudicar  os  alunos,  pois  para  elas  o  vocábulo  talvez 
atrapalhe  o  reconhecimento  daqueles  que  possuem  de  fato  uma  deficiência 
mental, tornando possível confundir-se com aqueles que estão com problemas 
de  aprendizagem  decorrentes  de  práticas  escolares  inadequadas.  Coll  et  al. 
(2004)  também  destaca  esses  aspectos  como  prejudiciais  quando  o  uso  do 
termo é feito de forma indiscriminada e aleatória. 
Mesmo  existindo  toda  essa  preocupação  com  o  diagnóstico  e  a 
nomenclatura, Mantoan  e  Batista (2005)  lembram que a  deficiência  mental 
continua  sendo  um  impasse  para  a  escola  regular  e  para  o  atendimento 
especializado,  pois  existe  uma  complexidade  enorme  na  conceitualização  e 
uma grande variedade de abordagens sobre o mesmo problema. 
Charlot  (1986)  afirma  que  todas  as  mudanças  que  ocorreram  na 
escolarização das crianças (e que ressoam também na educação das pessoas 
com  deficiência, como foi visto) são  desdobramentos de uma pedagogia  que 
considera a educação como um reflexo da cultura, portanto a noção de infância 
não é um conceito pedagógico primeiro, mas uma derivação dele. 
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A teoria da educação não é fundamentalmente uma teoria da 
infância;  é essencialmente  uma teoria  da cultura  e de suas 
relações com  a natureza humana.  Por  isso, a pedagogia  não 
considera a educação a partir da criança, mas a criança a partir 
da  educação  concebida  como  cultura;  a  imagem  da  criança 
traduz  a  concepção  da  natureza  humana,  de  seu 
desdobramento e de sua cultura (Charlot, 1986, p. 99). 
 
Portanto, a imagem da criança concebida pela sociedade é um reflexo 
das  concepções culturais  estabelecidas.  Tal  posicionamento  implica  que as 
duas grandes concepções pedagógicas conhecidas: a Pedagogia Tradicional e 
a Pedagogia Nova partem de princípios diferentes sobre a natureza da infância. 
A  primeira  concebe  a  criança  como  originalmente  corrompida  e  cabe  a 
educação  extirpar  essa  característica.  A  segunda,  originária  de  Rousseau  e 
seguida por Montessori, considera a criança como primordialmente inocente e 
caberia à educação preservar esta qualidade. 
Embora  ambas  as  concepções  partam  de princípios  opostos,  Charlot 
(1986)  destaca  que  elas  estão  alicerçadas  em  ideologias  que  encobrem 
conflitos  de  poder  e  desembocam  no  mascaramento  e  ocultação  das 
diferenças entre classes e sociedades. 
Assim  como  Charlot  (1986),  autores  psicanalíticos  também 
questionaram a pedagogia. Foi devido a esses posicionamentos da educação, 
muito voltados para as práticas homogeneizantes, que Kupfer (1989) relata a 
experiência de Mannoni em Bonneuil e discorre sobre o fracasso da pedagogia, 
tema destacado nos capítulos seguintes. Como é possível concluir por toda a 
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exposição anterior, a medicina e a educação estão sempre preocupadas com a 
categorização  e  enquadramento  do  indivíduo  não  deixando  espaço  para 
emergirem os conteúdos subjetivos. 
O ingresso da psicanálise no Brasil foi marcado pelo caráter educacional 
e teve como principal objetivo resolver problemas de escolaridade e possibilitar 
o  desenvolvimento  mental  adequado.  Na  década  de  trinta  do  século  XX, 
surgiram as clínicas de orientação infantil inspiradas na psicanálise e filosofia 
educacional proposta por Anísio Teixeira, denominada “Escola Progressista” ou 
“Escola Nova”.  A ênfase da nova proposta eram as peculiaridades da criança, 
a fim de descobrir melhor forma de orientar sua educação. Nasce, em 1934, a 
Seção de Ortofrenia e Higiene Mental no Rio de Janeiro coordenada por Arthur 
Ramos e a Seção de Higiene Mental Escolar em São Paulo dirigida por Durval 
Marcondes (Abrão, 2001). 
A psicanálise presente no  contexto educacional brasileiro teve como 
grande  destaque  Arthur  Ramos,  que  escreveu  a  obra  “A  Criança-Problema” 
fruto de sua experiência frente à Seção de Ortofrenia e Higiene Mental no Rio 
de Janeiro. No livro, Ramos define “criança-problema” como aqueles casos em 
que  a  dificuldade  de  ajustamento  e  aprendizagem  está  ligada  às  condições 
sociais e familiares cuja criança vive (Lima, 2006). Como Ramos considerava 
que  a  família  era  um  dos  principais  fatores  de  desajustamento  infantil,  a 
intervenção proposta era o esclarecimento e orientação aos pais. Em seguida, 
era  necessário  intervir  no  meio  escolar  orientando  os  professores  sobre  as 
condutas mais adequadas para cada caso. O trabalho clínico individual só era 
sugerido  nas  situações  mais críticas,  em  que  a  patologia já  estava  instalada 
(Lima, 2006). 
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As  propostas  de  Ramos  (1939)  foram  inovadoras  para  época, 
especialmente  porque  o  sistema  educacional  estava  pautado  na  figura 
autoritária  do  professor  e  as  peculiaridades  das  crianças  não  eram 
consideradas. Contudo, Lima (2006) destaca que as ideias contidas na obra e 
na metodologia  de  trabalho de Ramos  visavam  o  ajustamento  da  criança  ao 
meio social,  as condutas deveriam ser feitas de forma a garantir a ordem da 
sociedade. 
Tal fato, segundo  Lima (2006), exemplifica a  afirmação de Foucault 
sobre a atuação do poder que se dá em diversas frentes, inclusive na tentativa 
de  orientar  o  modo  de  agir.  Assim,  a  autora  aponta  para  a  utilização  da 
psicanálise  como  um  mecanismo  de  ajustamento  visando  responder  às 
expectativas  da  sociedade,  salientando  que  nenhum  saber  está  livre  dessa 
armadilha. Daí, a necessidade de haver reflexões acerca do uso ideológico dos 
pressupostos teóricos. Ao se considerar as implicações dos campos médico e 
educacional  para  a  construção  do  déficit  intelectual,  tal  qual  assegura  o 
imaginário  social  e  cientifico  vigentes,  é  possível  sucumbir  a  explicações 
reducionistas e lineares do mesmo modo que foi apresentado anteriormente. 
Serão  tratadas  a  seguir  as  implicações  dos  saberes  e  as  práticas 
psicológicas para o estatuto atual do déficit mental. 
 
1.4. A Deficiência no Discurso Psicológico 
 
Foucault (1957/2002) afirma que a Psicologia do século XIX tinha como 
propósito  alinhar-se  ao  modelo  das  ciências  da  natureza,  de  modo  que 
pudesse:  determinar  as  relações  quantitativas;  elaborar  leis  que 
representassem  funções  matemáticas  e propor  hipóteses  explicativas.  Tudo 
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isso  com  o  intuito  de  manter  um  conhecimento  com  características  do 
positivismo. 
Ao tomar essa postura, a Psicologia renunciou aos seus postulados 
fundamentais,  o  que  a  deixou  em  crise  quando  o  modelo  investigativo 
positivista ruiu. Diante disso, esse saber foi obrigado a reinventar sua posição 
frente ao seu objeto, ao saber e ao homem. Todo o processo foi acompanhado 
de divergências. Algumas psicologias que analisavam a conduta continuaram a 
utilizar o método das ciências da natureza. Outras perceberam que mudando o 
método, obteriam novos temas de análise. Por isso, o processo de mudança da 
Psicologia  não  se  deu  de  forma  linear  ou  apenas  num  período  histórico,  ou 
seja, ela ainda está em desenvolvimento. 
 Os  processos  humanos  que  sofriam  modificações  eram  os  objetos  de 
estudo da psicologia, a análise da diferença, do anormal marca o nascimento 
deste saber. Na psicologia pautada nas ciências naturais três modelos de 
investigação se  destacavam: o  modelo físico-químico, o  modelo orgânico e o 
modelo evolucionista (Foucault, 1957/2002). 
 A  vertente  da  psicologia  baseada  nas  ciências  naturais  a  fizeram 
relacionar-se com outros campos do saber como a educação, a medicina, entre 
outros, de forma a dar uma sustentação racional e cientifica a tais práticas. A 
psicologia  também  foi  importante  para  proporcionar  novas  soluções  aos 
problemas advindos dessas práticas como o fracasso escolar, as dificuldades 
de inserção dos doentes na sociedade, os problemas de desenvolvimento 
infantil dentre outros. 
Foi  nesse  cenário  que  surgiram  as  figuras  de  Binet  e  de  Simon, 
precursoras do movimento de inserção da psicologia no campo educacional. As 
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novas leis francesas, que entendiam a  escolarização como um  processo que 
poderia  normalizar  a  agitação  infantil,  tornaram  o  aprendizado  na  escola 
obrigatório, fazendo surgir novos problemas. Com o intuito de garantir a cada 
criança a educação que lhe fosse mais adequada, nasceu em 1904 uma lei que 
tornava obrigatória o encaminhamento das crianças para as classes especiais, 
um exame médico e outro pedagógico. Observando falhas nesse diagnóstico, 
Binet propõe uma avaliação composta por três profissionais (Santiago, 2005): 
 
[...]  a  médica,  para apreciar  os  sinais  anatômicos, fisiológicos  e 
patológicos  da  inferioridade  intelectual;  a  pedagógica,  cujo 
objetivo era o de julgar a inteligência com base na somatória dos 
conhecimentos  adquiridos;  e  a  psicológica,  que  deveria  fazer 
observações diretas e mensuraria o grau de inteligência. Assim, a 
avaliação médica faria um diagnóstico do estado mental a partir 
da análise do aspecto físico do sujeito; o critério de inteligência do 
diagnóstico  pedagógico  seria  o  somatório  das  aquisições 
escolares; e caberia à avaliação psicológica, por sua vez, analisar 
o estado intelectual, por meio de exigências feitas ao sujeito para 
que ele raciocine, julgue, compreenda e invente [...] (p.60) 
 
 
Como  meio  utilizado  para  fazer  o  diagnóstico  preciso,  Binet  e  Simon 
criam a “Escala Métrica” que propõe uma hierarquia de níveis de inteligência. A 
nomenclatura permanece a mesma, porém os débeis, imbecis e idiotas saem 
do  campo  psiquiátrico  e  ingressam  na  psicopedagogia.  Santiago  (2005) 
destaca que  a debilidade mental se sobressai como outra categoria diferente 
da  imbecilidade  e  da  idiotia,  que  ficam  situadas  como  manifestações  de  um 
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retardo  profundo.  Com  essa  diferenciação,  os  encaminhamentos  para 
tratamento  ficam  com  a  seguinte  configuração:  os  idiotas  podem  ser 
encaminhados  para  os  hospícios,  os  imbecis para  treinamentos  em ateliês  e 
finalmente  os  débeis  para  as  escolas.  Ressalta-se  ainda  como  ponto 
importante da obra desses autores, a ênfase dada por eles para o desempenho 
escolar enquanto critério avaliativo. 
A psicologia teve um grande desenvolvimento no seu campo de atuação 
a partir das dificuldades surgidas nas escolas. 
 
A  expansão  do  ensino  público  nas  cidades  e  a  crescente 
ocorrência  de  problemas  ligados  aos  menores  (abandono, 
negligência,  delinqüência  e  outros)  originaram  a  procura  de 
profissionais  preparados para  fornecer  ajuda  às  escolas  e  aos 
órgãos  jurídico-legais  em  relação  a  problemas  de  avaliação e  à 
compreensão  das  dificuldades  existentes  e  suas  possíveis 
causas,  e  capazes,  igualmente,  de  propor  e  implementar 
soluções. (Netto, 2001, p.22). 
 
 Partindo  desse  “convite”  da  educação,  surge  a  Psicologia  Escolar 
voltada para o estudo sobre o desenvolvimento e promoção do bem-estar das 
crianças escolares.  Com  essa preocupação inicial,  aparecem, em diversos 
países,  estudos  bastante  conhecidos  da  psicologia,  como  destaca  Netto 
(2001). 
Nos Estados Unidos, Gesell contribuiu para a criação e propagação de 
classes de educação especial. Já no Brasil, é possível salientar os trabalhos de 
Clemente  Quaglio  que,  segundo  Netto  (2001),  lançou  em  1913  o  livro 
“Educação da infância anormal de inteligência  no Brasil”, a  partir  de uma 
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pesquisa  realizada  no  país  sobre  deficiência  mental  em  escolares  utilizando 
como método de pesquisa a “Escala Métrica” de Binet e Simon. 
Embora a contribuição de Binet e Simon tenha sido fundamental para o 
avanço  nas  pesquisas  sobre  a  deficiência  intelectual,  outro  problema  surgiu 
com  o  uso  da  Escala  Métrica:  havia  uma  contradição  de  resultados  com 
algumas  crianças.  Os  resultados  dos  testes  não  correspondiam  ao 
desempenho delas em outras atividades que envolviam a mesma área de 
avaliação.  Santiago  (2005)  relata  que  apenas  em  1940  foi  criada  a 
denominação  de  falsos  e  verdadeiros  débeis  para  justificar  os  resultados 
contraditórios. 
Com  isso,  classificavam-se  os  débeis  verdadeiros  como  aqueles  que 
eram  afetados por um  problema orgânico  e, os falsos débeis,  os que tinham 
como origem patológica da debilidade algum conflito de origem psíquica. Aos 
primeiros, era sugerido como tratamento a educação especial, aos demais, o 
tratamento psicoterapêutico (Santiago, 2005). Embora não esteja mais em uso 
a terminologia débil as limitações das pessoas com deficiência mental sempre 
estiveram  em  evidência,  como  destaca  Shakespeare  (1977):  “Os  deficientes 
mentais  têm  mais  déficits  que  qualquer  outro  grupo  e,  como  princípio  geral, 
quando o nível intelectual diminui o número de deficiências adicionais tende a 
aumentar”  (p.  93).  Destacando-se  o  prejuízo  na  solução  de  problemas 
cotidianos, a falta de controle motor e as dificuldades da fala. 
Como  as  limitações  do  retardo  mental  envolvem  várias  áreas,  o 
diagnóstico destacado pela psicologia é de suma importância e obrigado a ser 
feito  por  uma  equipe  multidisciplinar.  Atualmente,  a  psicologia  justifica  a 
avaliação  por  duas  razões:  deve-se  fazer  a  medição  da  capacidade  de  uma 
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pessoa  em  qualquer  área  do  desenvolvimento para  que se possa  formular o 
tipo  de  treino  que  ela precisará  no  futuro  e,  verificar  se  terá  condições  de 
efetivar os objetivos estabelecidos. Também, avalia-se para acompanhar o 
nível de desenvolvimento que a pessoa está tendo, e assim, fazer alterações 
de atuação caso seja necessário, por essa razão, sugere-se que a apreciação 
seja regular (Shakespeare, 1977). 
Uma  verificação  deve  ter  sempre  um  parâmetro  de  comparação  e  as 
quatro categorias comumente usadas são: (1) o QI como padrão; (2) a idade 
mental obtida através de testes; (3) outras pessoas deficientes como padrão e, 
por  fim,  (4)  a  pessoa  como  seu  próprio  padrão  quando  se  observa  o 
desempenho dela em diferentes situações (Shakespeare, 1977). 
Dentre  os  métodos  de  avaliação  mais  utilizados,  Shakespeare  (1977) 
destaca os métodos psicométricos, as avaliações experimentais, as avaliações 
de aprendizagem que mede o ritmo em que a pessoa aprende, a avaliação por 
observação  que  sugere  o  melhor  modo  de  treinamento,  por  entrevistas  com 
pessoas próximas e a avaliação realizada por pais e cuidadores. 
A  partir  de  1959,  a  Associação  Americana  para  Deficiência  Mental 
(AAMR) sugeriu que fosse incluído o critério de comportamento adaptativo para 
a avaliação do déficit intelectual além da medida de inteligência que já existia. 
 
O  comportamento  adaptativo  é  definido  a  capacidade  de  arcar 
com as exigências naturais e sociais do meio, isto é, o grau em 
que  um  indivíduo  pode  manter-se  independentemente  na 
comunidade  e sua capacidade para  se conduzir de  um modo 
compatível  com  as  normas  estabelecidas  do  comportamento 
normal (Shakespeare, 1977, p.125). 
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Segundo a referida autora, o comportamento adaptativo é descrito em 
cinco  níveis que vão desde  a  “inexistência de qualquer  deterioração  até  o 
profundo  desvio  negativo,  passando  pelo  desvio  moderado  e  severo” 
(Shakespeare, 1977, p.125). Contudo, o indivíduo deve ser avaliado tanto com 
a escala criada para esse fim, como também pelas pessoas que o cercam. 
Considerar  a  julgamento  do  meio  em  que  o  indivíduo  vive  para 
diagnosticar  a  deficiência  intelectual  significa  que  há  a  possibilidade  de 
observar o papel que a sociedade tem sobre tais pessoas, tornando possível 
concluir que ela representa a força que modela a vida desses seres. Pensando 
em  nível  de  subsistemas  é  possível  averiguar  os  efeitos  da  família  sobre as 
pessoas  e  perceber  que  “A  espécie  de  família  a  que  uma  pessoa  pertence, 
suas atitudes e expectativas, e o grau de apoio que lhe pode ser dado afetarão 
a maior ou menor probabilidade de que a considerem deficiente” (Shakespeare, 
1977, p. 19). 
Através  da  inclusão  do  comportamento  adaptativo  na  avaliação  é 
possível chegar a duas conclusões: a primeira é que por ser um aspecto que 
considera a percepção subjetiva de  quem está contribuindo na avaliação, ele 
torna-se um critério vago. A segunda seria que o avaliador precisa ter clareza 
sobre qual perspectiva está julgando a adaptação, se tem como parâmetro uma 
pessoa  com  ou  sem  deficiência.    Por  tal  motivo,  o  critério  do  quociente  de 
inteligência continua sendo o mais preciso e eficaz (Shakespeare, 1977). 
O psicólogo tem um papel fundamental no diagnóstico e tratamento das 
pessoas com deficiência. Destacam-se três campos de atuação fundamentais: 
a  educação,  a  reabilitação  e  a  clínica.    No  campo  da  educação  especial,  o 
papel  do  profissional  está  demarcado  pelo  diagnóstico  e  pelo  conhecimento 
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acerca  do  desenvolvimento  e  da  aprendizagem.  Esses  conhecimentos 
colaboraram  para  melhorar  as  escolhas  sobre  o  atendimento  e  o método  de 
ensino  adequado  a  cada  caso.  No  âmbito  da  reabilitação,  a  avaliação 
diagnóstica também é imprescindível para estabelecer programas e metas que 
o indivíduo deve atingir no tratamento (Amiralian, 1986). 
A  atuação  clínica  do  psicólogo  é  o  espaço onde  se  torna  possível 
considerar  outros  campos  de  atuação  que  não  se  limitem  apenas  ao 
ajustamento e enquadramento, principalmente quando a excepcionalidade é o 
déficit mental. É somente nesse local de trabalho que Amiralian (1986) propõe 
como ênfase a análise minuciosa da história de vida e  do modo como a 
constituição  egóica  de  cada  um  foi  estabelecida.  Somente  na  clínica,  a 
deficiência  torna-se  o  pano  de  fundo  do  trabalho,  nas  demais  áreas,  ela é  a 
figura. 
O surgimento das concepções atuais de infância foi acompanhado pelo 
início da escolarização das pessoas com deficiência mental. Tal escolarização 
não começou  pela prática  pedagógica, mas  pela psiquiatria como uma forma 
de tratamento. A formação e a atuação profissional do psicólogo são marcadas 
pelo  entrelaçamento  disciplinar  e  pelos  efeitos  dos  movimentos  que  levam  a 
mudanças no seio da sociedade. 
As  dificuldades  de trabalhar  com  pessoas  portadoras  de  deficiência 
mental nas escolas fizeram com que a psicologia fosse convidada a auxiliar na 
escolarização  das  mesmas.  Assim,  os  saberes  da  educação  e  psicologia 
balizam  sempre  o desenvolvimento  do  indivíduo em  estatísticas  e  medidas 
métricas  da  inteligência,  e  principalmente,  as  descobertas  originárias  da 
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psiquiatria para estabelecer os melhores métodos de adequação da pessoa às 
normas estabelecidas, esquecendo os elementos de singularidade de cada um. 
 Contudo,  alguns  estudiosos  foram  percebendo  a  importância  de  se 
estudar também aquilo que escapava das determinações naturais, que o fazia 
diferente dos animais, dentre os principais representantes estão: Janet, Dilthey 
e Freud (Foucault 1957/2002). 
Foucault  (1957/2002)  avalia  que  a  importância  de  Freud  está  no  fato 
“que a análise causal transformou-se em gênese  das significações, que a 
evolução cede seu lugar à história, e que o apelo à natureza é substituído pela 
exigência de analisar o meio cultural” (p. 141-142). 
Em decorrência dessas transformações, consciência e inconsciência se 
tornam duas modalidades justapostas  de uma mesma significação. O  trauma 
ocorre  quando  uma  experiência  do  passado  se  cristaliza  e  não  recebe  mais 
uma significação no presente e a análise é o instrumento que permite conhecer 
os  conteúdos  passados  e  dar-lhes  significado.  Freud caracteriza  o sintoma 
como  a  defesa  contra  o  reaparecimento  do  passado.  Assim,  a  análise 
possibilita  dizer  que  através  da  transferência  e  da  ab-reação  uma  nova 
significação  é  estabelecida  para  os  traumas.  A  dialética  entre  passado  e 
presente apresenta-se nas lutas entre id e superego, entre desejos individuais 
e normas sociais. Cabe ao terapeuta tornar esse conflito suportável (Foucault, 
1957/2002). 
 A partir das rupturas surgidas dentro da psicologia foi possível emergir o 
saber da psicanálise, que propõe um novo olhar diante dos sujeitos portadores 
de déficit  intelectual.  Freud  foi  o  grande  precursor da  psicanálise,  mas ela 
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passou por segregações como as que foram destacadas entre Anna Freud e 
Melanie Klein, bem como a cisão entre lacanianos e não-lacanianos. 
Foi  nesse  cenário  que  apareceu  a  figura  de  Mannoni  como  uma 
psicanalista  que  procurou  articular  a  psicanálise  aos  outros  saberes  que 
circundam o universo infantil, como a  medicina e a educação. Com  isso, ela 
possibilitou  a  retirada  das  patologias  infantis  do  campo  orgânico  e  tecnicista 
para colocá-las articuladas aos laços sociais e a fundação da subjetividade. 
Brauer (1996, p.57) discutindo sobre a importância da psicanálise para a 
compreensão da deficiência mental afirma: 
 
[...] que em Freud o método analítico foi afinado para o trabalho 
com  o  paciente  neurótico,  que  Lacan  afinou  a  técnica 
estendendo-a  ao  paciente  psicótico,  e  que  devemos  a  Maud 
Mannoni  a abertura que possibilitou  estender esse  método ao 
paciente portador de deficiência mental. (Brauer, 1996, p. 57). 
 
Freud  também  percorreu  caminho  semelhante  ao  pensar  sobre  a 
inibição  e  o  saber,  como  será  tratado  a  seguir.




[image: alt]CAPÍTULO 2 – A SEXUALIDADE, O SABER E A EDUCAÇÃO 
 
 
Neste  capítulo,  será  discutida  a  ideia  freudiana  de  educação 
apresentada  nos  textos  de  Freud  (1913/1976h,  1914/1976j,  1925/1976o, 
1932/1976s) escritos em diferentes momentos de sua obra. Tais textos servem 
como  balizadores  para  a  calorosa  discussão  sobre  as  possibilidades  de 
articulação entre psicanálise e educação. 
Como a formação do pensamento freudiano sobre a educação perpassa 
pelo tema da infância, serão abordadas as temáticas do Complexo de Édipo, 
da curiosidade infantil e da busca pelo saber. A escolha de tal recorte da teoria 
freudiana visa estabelecer uma relação entre a temática da educação, a partir 
da  contribuição  da  psicanálise,  e  as  teorias  da  sexualidade  e  do  desejo  de 
saber.  É  importante  destacar  que,  em  alguns  momentos  de  sua  obra,  Freud 
relaciona  a  inibição  do  pensamento  com  a  repressão  dos  impulsos  sexuais, 
causada  pela  educação.  Também  foi  feito  um  levantamento  bibliográfico 
(1913/1976h,  1914/1976j,  1925/1976o,  1932/1976s)  para  apresentar  um 
panorama sobre as diferentes concepções da educação ao longo da obra 
freudiana. 
 
2.1 A Sexualidade Infantil e o Saber 
 
Reconhecendo a importância da sexualidade na etiologia das neuroses, 
Freud  aprofunda  seus  estudos  sobre  essa  temática.  Escreve  em  1905,  um 
marco  de  sua  obra:  “Os  Três  Ensaios  sobre  a  Teoria  da  Sexualidade” 
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(1905/1976a).  No primeiro ensaio, ele vai tratar das Aberrações Sexuais, 
desconstruindo a  associação que se  faz entre vivência sexual dos homens e 
dos animais. Freud faz uma minuciosa descrição das vivências para provar que 
o  objetivo  sexual  dos  homens  não  coincide  com  o  dos  animais.  Caso  toda 
atividade  sexual  tivesse  como  único  objetivo  a  reprodução,  não  haveria 
necessidade do beijo, das preliminares, tampouco haveria homossexualidade, 
sadismo  e  masoquismo,  entre  outras  aberrações  sexuais,  como  Freud 
denomina.  
Um  enunciado  importante  que  Freud faz  neste primeiro  ensaio  é  o 
conceito de pulsão
8
. Tal  conceito é definido  como um representante psíquico 
de uma excitação interna, estando situado, dessa forma, entre o psíquico e o 
somático. 
 
Por  “instinto”  deve-se  entender  provisoriamente  o 
representante psíquico de uma fonte endossomática e contínua 
de  excitação  em  contraste  com  um  “estímulo”,  que  é 
estabelecido por excitações simples vindas de fora. O conceito 
de  instinto  é  assim  um  dos  que  se  situam  na  fronteira  entre 
psíquico e o físico. [...] A fonte de um instinto é um processo de 
excitação  que  ocorre  num  órgão  e  o  objetivo  imediato  do 
instinto consiste na eliminação deste estimulo orgânico (Freud, 
1905/1976a, p. 171). 
 
                  
8
 Fez-se a  opção de  utilizar o termo pulsão, ao invés  de instinto,  modificando a tradução da 
obra de 1976 que traduziu o termo alemão Trieb como instinto. Pulsão foi o termo utilizado em 
edições posteriores para tornar claro a diferença feita por Freud entre pulsão e instinto. 
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Ao  caracterizar  a  pulsão  como  objetivando sempre  a satisfação,  fica 
difícil pensar uma educação que  consiga controlar tal  impulso, ou mesmo, 
pensar que seja possível ensinar sem sentir os efeitos desta energia. 
O  segundo  ensaio  é  ainda  mais  polêmico  que  o  primeiro.  Quebrando 
todos os paradigmas da visão de infância predominante na época, Freud afirma 
que a sexualidade  já está presente nesta fase da  vida, e não apenas na 
puberdade.  As  manifestações  da  sexualidade  infantil  acontecem  de  diversas 
formas e o percurso de erotização das partes do corpo vão acontecendo nessa 
fase. Devido à disposição infantil para desbravar a sexualidade sem pudores, 
ele  denomina  a  criança  como  perversa  polimorfa.  O  objetivo  sexual  infantil 
consiste em obter satisfação por meio da estimulação da zona erógena. 
Concomitante  à  demarcação  das  zonas  erógenas vão  se  estruturando 
também as fases da organização da libido (esclarecendo que libido é a energia 
referente  à  excitação  sexual).  Com  isso,  Freud  (1905/1976a)  marca 
inicialmente três fases: oral,  anal-sádica e genital. Em 1923 acrescenta  outra 
fase, a fálica caracterizada pelo reconhecimento apenas do genital masculino, 
deste  modo,  as  fases são: oral,  anal-sádica,  fálica  e  genital.    É  ainda  nesse 
ensaio que Freud explica os objetivos das investigações infantis. As inúmeras 
pesquisas que as crianças fazem nesse momento, apontam como objetivo final 
a  tentativa  de  descobrir  a  origem  dos  bebês.  Estas  investigações  têm  uma 
íntima relação com desenvolvimento do Complexo de Édipo e o Complexo de 
Castração. 
Segundo Freud, as crianças são capazes de perceber as alterações no 
corpo  feminino  durante  a  gravidez  e  compreender  que  ali  existe  um  bebê.  A 
grande questão que surge é a forma como tal bebê foi parar lá. A explicação 
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que o adulto lhe fornece, como por exemplo, a cegonha, não é suficiente para 
convencê-las. Para Freud, esse momento é decisivo, pois as crianças passam 
a  realizar  suas  investigações  sozinhas,  o  que  representa  um  passo 
fundamental para a quebra da dependência dos adultos. 
As pesquisas  sexuais podem ter  sua energia deslocada para outras 
finalidades  de  propósitos  não-sexuais,  a  este  deslocamento  Freud 
(1905/1976a) nomeia de sublimação,  conceito  que pode ser associado  ao 
processo criativo artístico, como será mencionado. 
Contudo, a maior  contribuição que Freud (1905/1976a) pôde dar ao 
campo da educação no segundo ensaio foi a definição da pulsão de saber. Tal 
pulsão  tem  como  característica  não  ser  um  nos  instintos  fundamentais,  mas 
estar  imbricada  na  pulsão  sexual  e  está  relacionada  às  pesquisas  sobre  a 
sexualidade. A partir desta conceituação, é possível perceber uma tentativa de 
Freud para contribuir  com as  questões  relativas  ao campo educacional, visto 
que ao longo do texto ele relaciona alguns problemas encontrados no campo 
educativo como sendo causados pela de exclusão da sexualidade como parte 
do desenvolvimento da criança. A  pulsão  de saber teria como destino  de 
atividade  a  sublimação,  como  uma  tentativa  de  domínio  sobre os  impulsos 
sexuais  e  a  escopofilia  como  fonte  de  energia.  Embora  Freud  não  explique 
como tal processo ocorreria, ele esclarece: 
 
Sua  atividade  corresponde,  de  um  lado,  a  uma  maneira 
sublimada de obter domínio, ao passo que, de outro, ele utiliza 
a  energia da  escopofilia. Suas relações com  a  vida sexual, 
contudo,  são  de  particular  importância,  já  que  aprendemos 
através da psicanálise que o instinto de saber nas crianças é 
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atraído  inesperadamente  cedo  e  intensamente  para  os 
problemas sexuais e é, na realidade, possivelmente despertado 
de inicio por eles (Freud, 1905/1976a, p. 200). 
 
Além  da pulsão de saber, outro  componente que chama  a atenção do 
autor, para aspectos relacionados à educação, é o papel desempenhado pelo 
período de latência. Após os anos de intensa investigação, a criança entra no 
período de latência que tem como função construir forças psíquicas que sirvam 
como limitadoras da tentativa de livre curso da pulsão sexual. Os efeitos deste 
período  são  comprovados  na  amnésia  dos  adultos  em  relação  à  fase da 
infância,  na  qual  ocorrem  as  investigações  sobre  a  sexualidade.  Freud 
(1905/1976a) destaca que o papel da educação quando tenta limitar a ação da 
pulsão sexual, não seria um esforço válido, pois de uma forma espontânea a 
latência  já  teria  como  função  restringir  o  fluxo  da  pulsão  e  fazer  emergir  o 
sentimento de vergonha, os ideais estéticos e morais entre outros. 
É possível perceber que no texto dos Três Ensaios, considerado um dos 
grandes  alicerces  da  teoria  psicanalítica,  o  papel  da  educação  é  limitado  ao 
ensinamento  de  condutas  sociais.  Na  percepção  de  Freud,  muitas  vezes,  o 
educador  percebe o papel  ativo da  sexualidade  na vida  do individuo,  mas 
busca ignorar os vestígios dessa existência, desconsiderando a ação ativa que 
ela possui na aquisição de conhecimento. 
 
Na medida em que os educadores prestam alguma atenção à 
sexualidade  infantil,  eles  se  comportam  exatamente  como  se 
partilhassem nossos pontos de  vista quanto à construção das 
forças  defensivas  morais  à  custa  da  sexualidade,  e  como  se 
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soubessem  que  a  atividade  sexual  torna  uma  criança 
ineducável,  pois  eles  estigmatizam  toda  manifestação  sexual 
das  crianças  como  um  ‘vício’,  sem  poderem fazer  muito a 
respeito.  Nós,  por  outro  lado,  temos  todo  motivo  para  voltar 
nossa atenção para estes fenômenos que são tão temidos pela 
educação,  pois  podemos  esperar  que  eles  nos  ajudem  a 
descobrir a configuração original dos instintos sexuais (Freud, 
1905/1976a, p. 184-5). 
 
Com a análise do caso “O Pequeno Hans (1909/1976f)” e as descrições 
dos seus pacientes adultos na clínica, Freud escreve “Sobre as teorias sexuais 
das crianças” (1908/1976d). No texto ele afirma a importância de se fazer uma 
investigação acerca das  lembranças dos pacientes  sobre fatos importantes 
ocorridos na infância, pois acredita que os sintomas dos pacientes neuróticos 
tenham alguma relação com a sexualidade infantil. 
 Referindo-se a uma exposição apresentada nos Três Ensaios, ele volta a 
falar  sobre  a  descrença  das  crianças  a  respeito  das  explicações  oferecidas 
pelos adultos sobre a pergunta: “De onde vêm os bebês?”. Tal questionamento 
surge da necessidade da criança em descobrir de onde vem o novo bebê que 
chega  à  família,  e  põe  em  risco  o  lugar  e  o  amor  dos  pais  pela  criança.  As 
teorias  oferecidas  pelos  adultos  não  condizem  com  aquelas  consideradas 
verídicas pelas crianças, surgem assim os primeiros “conflitos psíquicos”  que 
logo se transformam em “dissociações psíquicas” (Freud, 1908/1976d). 
 
De um grande  número de  informações que  reuni,  deduzi  que 
as crianças se recusam a crer na teoria da cegonha e que, a 
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partir dessa  primeira decepção,  começam  a desconfiar  dos 
adultos e a  suspeitar que estes lhes escondem algo proibido, 
passando  como  resultado  a  manter  em  segredo  suas 
investigações  posteriores.  Com  isso,  entretanto,  a  criança 
experimenta  o  seu  primeiro  ‘conflito  psíquico’,  pois  certas 
concepções  pelas  quais  sente  uma  preferência  instintual  não 
são  consideradas  corretas  pelos adultos  e contrapõem-se  a 
outras  defendidas  pela autoridade  dos mais  velhos,  as quais, 
entretanto, não lhe parecem aceitáveis. Esse conflito, psíquico 
logo  pode  transformar-se  numa  dissociação  psíquica  (Freud, 
1908/1976d, p. 217). 
 
As teorias infantis consideradas  adequadas pelos adultos seriam as 
predominantes  e  estariam  na  consciência,  já  as  que  são  vistas  como 
inadequadas seriam reprimidas e estariam inconscientes, abrindo espaço para 
a formação das neuroses. Assim,  o insucesso das pesquisas sobre a origem 
dos bebês parece ser a base para os problemas apresentados posteriormente 
na vida do  sujeito. Para explicar  as diversas questões,  em particular sobre a 
sexualidade, as crianças  elaboram  teorias  que  Freud  denomina  de  “teorias 
sexuais infantis típicas” que abordam aspectos, referentes à origem dos bebês 
e as diferenças sexuais anatômicas. 
Freud  descreveu  três  teorias  encontradas  comumente  no  imaginário 
infantil. A primeira delas descreve a crença de que todos possuem pênis.  Para 
o  menino,  quando  vê  o  genital  feminino  acredita  que  este  ainda  vai  crescer, 
quando  um  adulto  o  vê  tocando  em  seu  sexo  e  ameaça  cortá-lo,  o  menino 
passa a acreditar que esta punição foi realizada em uma menina e teme que o 
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mesmo  possa  lhe  acontecer.  Uma  experiência  desta  ordem  é  bastante 
significativa no pensamento freudiano e, é fundamental para a elaboração do 
Complexo de castração. A segunda teoria, referente ao nascimento dos bebês, 
diz que eles nascem através da evacuação, sendo assim, tanto homens quanto 
mulheres  podem  gerar  filhos.  A  terceira  teoria  é  formada  quando  a  criança 
percebe  algo que  pode  remetê-la  a uma relação  sexual  parental.  Ela  conclui 
que  o  ato  sexual  é  violento  e  Freud  denomina  isto  de  concepção  sádica  do 
coito. 
Só em 1923, Freud escreve o texto: “A organização genital infantil: uma 
interpolação na teoria da sexualidade” (1923/1976l), como um complemento as 
ideias lançadas em 1905. Ele enfatiza que a organização genital é diferente na 
infância e na fase adulta e o que se destaca não são os órgãos genitais, e sim 
o órgão masculino, pois há uma primazia fálica. A falta do pênis na mulher é 
percebida, pela criança, como uma castração, uma forma de punição. Contudo, 
ela acredita que não são todas as mulheres que não o possuem, são apenas 
aquelas  que  são  percebidas  como  “desprezíveis”,  assim,  a  mãe 
imaginariamente o possui. Neste momento, as crianças elaboram uma espécie 
de acordo para lidar com a castração, tenha ela sido supostamente ocorrida ou 
não.  Em  momentos  posteriores  haverá  a  descoberta  de  que  somente  as 
mulheres têm bebês, será aceita a ideia da mãe não ter pênis e então, serão 
elaboradas  teorias  para  justificar  a troca  do pênis  pelo  bebê.  É  importante 
ressaltar que os órgãos femininos ainda não são percebidos como equivalentes 
aos masculinos em suas funções orgânicas. 
 Ao  falar  sobre  “A  Distinção  Anatômica  entre  os  Sexos”  (1925/1976n), 
Freud afirma que os  efeitos  da travessia edipiana têm uma  profunda  relação 
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com as neuroses de seus pacientes. O autor faz uma completa recapitulação 
do percurso masculino e do feminino. Para os meninos, a travessia edipiana é 
mais perceptível, pois aquele percebe o pai como um rival e vê a mãe como 
seu objeto de amor. Contudo, ao perceber a castração feminina o menino teme 
perder  seu  órgão  e  abandona  seu  objeto  de  amor,  devido  ao  seu  interesse 
narcísico  pelo  pênis  ele  sai  do  conflito.  Para  a  menina,  é  mais  difícil  se 
averiguar  o  desenvolvimento  do  Édipo,  uma  vez  que  ela  não  possui  pênis. 
Freud conclui que para as meninas o complexo é uma formação secundária no 
desenvolvimento. A inveja do pênis e a revolta contra a mãe, que não lhe deu o 
órgão  sexual,  criam  na  mulher  um  afastamento  da  mãe  e  uma  aproximação 
com pai numa tentativa de ter um filho dele. 
Através das  duas explicações  anteriores, Freud percebe que para o 
menino é o medo da castração que o tira do circuito edipiano. Para a menina 
ocorre exatamente o oposto, a percepção da castração faz que com ela entre 
no complexo. Estas marcas  narcísicas no corpo da mulher são as razões 
apontadas  por  ele  para  a  inibição  sexual  e  o  desenvolvimento  posterior  da 
feminilidade.  Outra  consequência  importante  é  o  abandono,  dessexualização 
ou  mesmo  sublimação  das  catexias  libidinais.  Assim,  os  objetos  são 
incorporados  ao  ego  e  formam  o  núcleo  do  superego,  marcando  também  a 
escolha  do  objeto  sexual futuro da criança,  daí  a  extrema  relevância  dada  a 
esta fase edípica. 
 O artigo a “Sexualidade Feminina” (1931/1976r) foi escrito muitos anos 
depois  de  Freud  ter  publicado  suas  primeiras  noções  sobre  o  complexo  de 
Édipo – em Três Ensaios (1905/1976a). Embora no texto (1931/1976r), Freud 
faça  diversas  afirmações, que mais tarde serão  revistas por ele e  por  outros 
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autores, tal estudo marca um ponto importante sobre a sexualidade feminina: 
revela  que o  primeiro objeto  de  amor  da  menina  e do menino  é  a mãe. 
Contudo, ao longo do desenvolvimento do  complexo, os caminhos tornam-se 
diferentes para ambos os sexos. O objeto de amor do menino continua sendo a 
mãe e o pai representa o rival, um objeto de hostilidade. Já a menina tem um 
percurso  diferente.  Ela  deverá  fazer  uma  mudança  de  objeto,  passará  a  ter 
como objeto de amor o pai. Esse fato faz com que Freud perceba duas coisas: 
que a mudança leva  um  tempo maior do que  ele  supunha e, principalmente, 
que a relação primária com a mãe é de uma riqueza maior do que a imaginada 
anteriormente.  Freud  afirma  que  a  sexualidade  feminina  possui  uma 
complexidade que ainda não foi totalmente esclarecida devido aos movimentos 
que acontecem até a chegada da sexualidade adulta. 
 A maneira como cada indivíduo elabora as teorias infantis e atravessa o 
complexo édipico é fundamental para a estruturação psíquica e formação das 
neuroses.  Considerando  os conteúdos  que perpassam  o  Complexo de Édipo 
como  recalcados  pela  conotação  dolorosa  que  apresentam,  Freud  dá  um 
enorme  valor  a  eles  nos  seus  escritos.  Mesmo  não  tendo  dedicado  o  texto 
sobre  as  teorias  infantis  à  educação,  Freud  (1908/1976d)  faz  uma  pequena 
pontuação  sobre  o  ponto  de  vista  do  campo  pedagógico,  a  respeito  do 
esclarecimento  da  atividade  sexual  na  infância.  Ele  lembra  que  para  os 
educadores,  o  esclarecimento  sexual  pode  ‘corromper’  as  crianças  devido  à 
relação com a masturbação, como afirma: 
 
Assim, é frequente que a essas investigações se associe uma 
atividade sexual masturbatória e um certo grau de afastamento 
emocional  dos  pais.  Daí  o  juízo  condenatório  de  alguns 
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professores  de  que  o  esclarecimento  nessa  idade  ‘corrompe’ 
as crianças (Freud 1908/1976d, p. 227). 
 
Embora  a  teoria  freudiana  tenha  lançado  severas  críticas  à  educação, 
ela destacou um ponto muito importante: o porquê de o sujeito querer saber e 
as  saídas  da  pulsão  sexual  para  o  conflito  entre  a  satisfação  e  a  aceitação 
social, que serão destacados a seguir. 
 
2.2 A Solução Pulsional Inibitória 
 
Ao longo das pesquisas freudianas sobre o Édipo e a castração, o tema 
do interesse pelo saber aparece como uma consequência dos desfechos entre 
satisfação pulsional, a travessia edípica e a castração. O primeiro texto que cita 
essa  temática  é  os  Três  Ensaios  (1905/1976a)  ao  falar  sobre  as  pesquisas 
infantis. No caso do pequeno Hans, Freud  faz uma  clara relação  entre a 
capacidade  intelectual  e  a  curiosidade  sexual  ao  afirmar  que  a  precocidade 
sexual tem seu correlato na precocidade intelectual e destaca: 
 
Devo  inclinar-me  a  acreditar,  portanto,  que  a  precocidade 
sexual  é  um  correlato,  raramente  ausente,  da  precocidade 
intelectual, e que, assim, deve ser encontrada em crianças 
dotadas  mais  freqüentemente  do  que  se  poderia  esperar.  
(Freud, 1909/1976f, p. 127). 
 
Em seguida, em 1910, Freud escreve um artigo intitulado: “Leonardo da 
Vinci e uma lembrança da sua infância”. Nesse artigo ele analisa as obras e as 
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investigações  científicas  de  Leonardo.  Ele  deixa  claro  a  ideia  do  fator 
primordial, que leva o sujeito a querer saber sobre algo: o desejo de descobrir 
sobre a origem dos bebês ou sobre outro tema, são sempre de cunho sexual. 
Durante a vida infantil, o desejo de conhecer sobre a origem do homem 
termina  frustrado,  pois  a  criança  nunca  consegue chegar  a  uma resposta 
última. Essa decepção nem sempre significa que ela terá problemas neuróticos 
na  vida  adulta,  tudo  dependerá  do  modo  como  as  pesquisas  estão 
relacionadas com os interesses sexuais, como destaca Freud: 
 
 A observação da vida cotidiana das pessoas mostra-nos que a 
maioria  conseguiu  orientar  uma  boa  parte  das  forças 
resultantes do instinto sexual para a sua atividade profissional. 
O instinto sexual presta-se bem a isso, já que é dotado de uma 
capacidade  de  sublimação,  isto  é,  substituir  seu  objetivo 
imediato  por  outros  desprovidos  de  caráter  sexual  e  que 
possam ser mais altamente valorizados (Freud, 1910/1976g, p. 
72) 
 
Para que a sublimação seja alcançada é necessário um percurso, que 
Freud delimita ao analisar a obra de Leonardo da Vinci. A fim de que a pulsão 
sexual se transforme em  atividade sublimada, é preciso que, inicialmente,  as 
crianças  pequenas  atravessem  a  fase  de  intensas  perguntas,  que  estão 
relacionadas ao interesse sexual, mas  tais questionamentos nunca são feitas 
de modo direto. Após esse período, uma forte repressão sexual ocorre devido 
aos  desdobramentos  do  complexo  edípico,  e  então,  Freud  (1910/1976g) 
destaca três saídas para o fim das pesquisas sexuais. 
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No  primeiro  caso,  a  curiosidade  sexual  fica  inibida,  bem  como  a 
autonomia  da  atividade  intelectual  que  poderá  ser  afetada  por  toda  a  vida. 
Freud  destaca  que  a  educação  pode  proporcionar  uma  inibição  do 
pensamento.  A  tal  processo,  ele  denomina  inibição  neurótica,  uma 
característica presente  nas  neuroses. É importante destacar  a menção ao 
termo inibição que, em 1926, no texto “Inibição, Sintoma e Angústia”, aparece 
como uma limitação funcional do eu, ocasionada por uma tentativa de evitar a 
ansiedade ou por uma consequência da diminuição da energia psíquica. 
Numa segunda possibilidade, as pesquisas tornam-se uma atividade 
sexual,  decorrentes  da  antiga  associação  entre  curiosidade  e  sexualidade,  e 
emergem  do  inconsciente  de  forma  distorcida,  sexualizando  o pensamento. 
Assim como a curiosidade infantil é ilimitada, a saciedade pela busca de uma 
solução para as pesquisas intelectuais também é inalcançável. 
A terceira saída para as investigações infantis é a posição intermediária 
entre a inibição do pensamento e o pensamento neurótico compulsivo. Nessa 
modalidade, a repressão sexual existe, mas a libido consegue ser sublimada e 
se liga à pulsão de saber. 
 
Também  nesse caso  a  pesquisa  torna-se,  até  certo  ponto, 
compulsiva e funciona como substituto para a atividade sexual, 
mas  devido  à  total  diferença  nos  processos  psicológicos 
subjacentes  (sublimação  ao  invés  de  um  retorno  do 
inconsciente),  a  qualidade  neurótica  está  ausente,  não  há 
ligação com os complexos originais da pesquisa sexual infantil 
e  o  instinto  pode  agir  livremente  a  serviço  do  interesse 
intelectual. A repressão sexual, que tornou o instinto tão forte 
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ao acrescentar-lhe libido sublimada, ainda influencia o instinto, 
no sentido de fazê-lo evitar qualquer preocupação com temas 
sexuais (Freud, 1910/1976g, p. 74). 
 
 As  três  saídas  apresentadas  ocorrem  de  acordo  com  os 
desdobramentos  do  complexo  de  Édipo.  As  lembranças  infantis  jamais  são 
esquecidas  e,  contrário  ao  pensamento  popular  sobre  a  tenra  idade,  Freud 
aponta a infância como um momento em que há sempre presente nas crianças 
um desejo de crescer e poder compartilhar das experiências que só os adultos 
vivenciam.  Tal  desejo  aliado  à  questão  edípica  não  elimina  o  surgimento  de 
uma angústia que pode aparecer camuflada em uma fobia, como foi destacado 
em Hans (1909/1976f). 
 No texto,  “Inibição, Sintoma e  Angústia”  (1926/1976p), Freud parte da 
perspectiva  de  avaliar  a  função  como  fronteira  que  separa  a  inibição  do 
sintoma. Um ponto relevante nesta discussão sobre a educação e psicanálise, 
é a afirmativa de que as atividades intelectuais podem ser inibidas com o intuito 
de  causar  uma  autopunição,  evitando  o  conflito  entre  o  ego  e  o  superego. 
Contudo, este desdobramento entre as instâncias do ego, id e superego só são 
possíveis  a  partir  do  período  de  latência,  no  qual  o  complexo  de  Édipo  se 
desfaz  e  o  superego  consolida-se,  criando  barreiras  éticas  e  estéticas,  além 
disso, a tentativa  de satisfação sexual fica  adiada até o ressurgimento na 
puberdade. 
É importante destacar  que  no  período  de latência  surge  a formação 
reativa, descrita como: 
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Uma  sub-espécie  de  sublimação  pode  ser  encontrada  na 
supressão  pela  formação  reativa,  que,  como  vimos,  começa 
durante o período  de latência de uma criança e  continua, em 
casos  favoráveis,  por  toda  sua  vida”  (Freud,  1905/1976a,  p. 
246). 
 
A formação reativa surge a partir de forcas psíquicas (impulsos reativos) 
que objetivam suprimir o desprazer causado pelos impulsos sexuais que não 
podem ser  satisfeitos.  As formações reativas são expressas por  barreiras 
mentais, como a vergonha e a moralidade.   Elas fazem parte da sublimação, 
que é uma  das três saídas  apontas por Freud para  a sexualidade, as  outras 
são: a vida sexual perversa e a repressão (Freud, 1905/1976a)  

Ao retomar as conclusões do caso Hans, Freud (1926/1976p) consegue 
ilustrar os efeitos da travessia edípica na formação do sintoma. Ao analisar a 
fobia  apresentada  pela  criança,  ele  pôde  desvendar  o  que  caracterizava  um 
sintoma  e  uma  inibição.  O  medo  de  cavalos  era  o  sintoma  apresentado  e  a 
impossibilidade de sair às ruas, para não encontrar os animais, era a inibição 
que  o  ego  impusera  numa  tentativa  de  evitar  a  irrupção  da  ansiedade.  Na 
realidade,  o  quadro  apresentado  por  Hans  mascarava  o  conflito  típico 
apresentado no  Complexo de Édipo, a  ambivalência entre os sentimentos de 
amor  e  ódio  para  com  o  pai.  O  impulso  hostil pelo  pai  transformou-se  em 
neurose quando foi transferido para os cavalos, através do sentimento  de 
medo. Freud conclui que a formação sintomática, em última análise, visa evitar 
uma situação de perigo que gere ansiedade, tal perigo seria o medo castração, 
ou seja, a perda do objeto fálico investido libidinalmente pela criança. 
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 Em “Moral Sexual  Civilizada”,  Freud  (1908/1976e) discorre  sobre  os 
efeitos da repressão da pulsão  sexual e as  consequências para o sujeito. 
Embora  o  homem  se  diferencie  dos  animais  através  da  possibilidade  de 
sublimar  os  desejos  sexuais  e  direcioná-los  para  outros  fins,  a  saída 
sublimatória não esgota a energia sexual. Assim, toda a discussão entre Édipo, 
a sexualidade e a repressão levam Freud a tocar no tema da educação e nos 
efeitos  dela  para  a  subjetividade.  O  sujeito  sai  do  complexo  de  Édipo  pelo 
medo  da  castração  e  entra  no  mundo  da  cultura  para  enfrentar  outras 
abdicações, a fim de preservar os laços sociais. 
Neste momento, Freud (1908/1976e) afirma que a educação tem o papel 
de limitar o auto-erotismo, para evitar que o sujeito se fixe nele e torne a pulsão 
sexual fora de controle. Embora a educação vise reprimir as pulsões sexuais, 
elas não desaparecem por completo,  e continuam a  existir, mas  de forma 
‘camuflada’.  Assim,  as  medidas  utilizadas  pela  educação  para  suprimir  a 
energia sexual são consideras, por ele, como severas e produtoras de neurose, 
mesmo  já  havendo  o  reconhecimento  da  necessidade  de  certa  repressão  - 
para que a pulsão não saia das fronteiras toleradas socialmente. 
Ainda  nesse  texto,  Freud  (1908/1976e)  expõe  algumas  considerações 
sobre  a  inibição  no  campo  intelectual,  contudo  tais  considerações  estão 
carregadas de dúvidas dele diante da mulher, como ele já havia manifestado 
ao longo de suas considerações sobre o Édipo feminino. Em suas palavras: 
 
A  educação  das  mulheres  impede  que  se  ocupem 
intelectualmente  dos  problemas  sexuais,  embora  o  assunto 
lhes  desperte  uma  extrema  curiosidade,  e  as  intimida 
condenando  tal  curiosidade  como  pouco  feminina  e  como 
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indicio de disposição pecaminosa. Assim, a educação as afasta 
de  qualquer  forma  de  pensar,  e  o  conhecimento  perde  para 
elas o valor. Essa interdição do pensamento estende-se além 
do setor  sexual, em parte através de  associações  inevitáveis, 
em parte automaticamente, como a interdição do pensamento 
religioso  ou  a  proibição  de  idéias  sobre  a  lealdade  entre 
cidadãos fiéis (Freud, 1908/1976e, p. 182-3). 
 
Assim,  Freud  afirma  claramente  que  a  educação  tem  um  papel 
fundamental na inibição do pensamento, pois a repressão da sexualidade traz 
como  resultado  uma  debilidade  do  pensamento.  Para  ele,  tal  debilidade 
feminina não é fruto da formação biológica, mas sim da inibição do pensamento 
necessária  à  repressão  sexual.  Aqui,  o  autor  faz  uma  relação  direta  de 
causalidade entre repressão sexual e inibição do pensamento. 
 
 Não acredito que a ‘debilidade mental fisiológica’ feminina seja 
conseqüência  de  um  antagonismo  biológico  entre  o  trabalho 
intelectual e  a  atividade sexual [...].  Acredito que  a inegável 
inferioridade  intelectual  de  muitas  mulheres  pode  antes  ser 
atribuída  à  inibição  do  pensamento  necessária  à  supressão 
sexual (Freud, 1908/1976e, p. 183). 
 
A  linha  de  raciocínio  freudiana  entre  repressão  sexual  e  seus  efeitos 
nocivos já está presente em uma carta aberta sobre “O esclarecimento sexual 
das  crianças”  (Freud,1907/1976c),  em  que  ele  alerta  para  os  efeitos  da 
formação da neurose e da dificuldade de aceitar a autoridade dos pais e 
demais pessoas que precisem exercê-la. Envolvido com os desdobramentos da 
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análise de Hans, que neste período ainda estavam em andamento, afirma que: 
“O  interesse  intelectual  da  criança  pelos  enigmas  do  sexo,  o  seu  desejo  de 
conhecimento  sexual,  revela-se  numa  idade  surpreendentemente  tenra” 
(Freud,  1907/1976c,  p.140).  A  saída  encontrada  por  ele,  para  evitar  o 
surgimento da neurose propiciada pela educação, é o esclarecimento sobre a 
vida sexual, feito gradualmente de acordo com o desenvolvimento da criança. 
É possível observar que,  até então,  Freud fez uma relação  linear e 
causal  da  repressão  sexual,  resultado  da  educação  e  o  surgimento  das 
neuroses, destacando aqui a inibição do pensamento. Posteriormente, ele revê 
tal  posicionamento  e  conclui  que  a  problemática  da  neurose  não  ocorre  de 
forma  simplista.  Em  “Análise  Terminável  e  interminável”,  (1937/1976t) 
reconhece  que só  o esclarecimento  sexual não esgota  a complexidade do 
problema  e  afirma  que  mesmo  as  crianças  sendo  esclarecidas  sobre  a 
sexualidade,  isso  não  as  impede  de  continuar  acreditando  em  suas  teorias 
sobre  o  nascimento,  demonstrando  a  ele  que  existe  algum  outro  fator 
determinante para tais atitudes. A partir da elaboração sobre a pulsão de 
morte,  feita  em  “Além  do  principio  do  prazer”,  Freud  (1920/1976k)  revê  sua 
posição  frente  à  educação  e  reconsidera  algumas  colocações  sobre  o  papel 
dela e os limites do seu campo de ação, como afirma: 
 
Quase  parece como se  a análise fosse a  terceira  daquelas 
profissões ‘impossíveis’ quanto  às quais de antemão se  pode 
estar seguro  de chegar a  resultados insatisfatórios. As  outras 
duas,  conhecidas  há  muito mais  tempo,  são  a  educação  e  o 
governo (Freud, 1937/1976t, p. 265). 
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Contudo,  o  posicionamento  freudiano  frente  à  educação  passa  por 
mudanças  constantes  e,  ora  ele  reconhece  que  a  educação  não  é  a  única 
causadora  de  patologias  e  estabelece  seu  limite  de  atuação,  ora  retoma  tal 
afirmativa e faz duras críticas a ela. Como vemos em uma nota de rodapé no 
texto “Mal-Estar na Civilização”: 
 
Que  a  educação  dos  jovens  nos  dias  de  hoje  lhes  oculta  o 
papel  que  a  sexualidade  desempenhará,  em  suas  vidas,  não 
constitui a única censura que somos obrigados a fazer contra 
ela. Seu outro pecado é não prepará-los para a agressividade 
da  qual  se  acham  destinados  a  se  tornarem  objetos  (Freud, 
1930/1976q, p. 137). 
 
Essa nova crítica deve-se ao reconhecimento da existência da pulsão de 
morte  e  da  agressividade  nata  presente  nos  homens,  o  que  dificulta  a 
manutenção  dos  vínculos  sociais  e  consequentemente  a  estabilidade  da 
coesão social. 
É  possível  observar  que  nos  fragmentos  apresentados  sobre  a  teoria 
psicanalítica, uma das principais contribuições para o campo educacional é um 
novo olhar sobre  o problema da  debilidade de pensamento,  e a  relação  dela 
com o desenvolvimento da criança e a sexualidade, o que tira a problemática 
do campo orgânico e a lança no plano do psiquismo. Todavia, quando Freud é 
convidado para escrever especificamente sobre a educação e seus efeitos, o 
posicionamento que ele toma não é mais estabelecido apenas no plano crítico, 
sua opinião é mais variada e complexa. Tal posicionamento permitiu diversos 
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debates articulações  entre psicanálise  e educação. Tais  debates ora foram  a 
favor de uma aproximação, ora contra, como será apresentado a seguir. 
 
 
2.3 Freud e a Educação: da educação psicanalítica à educação impossível 
 
Em 1913, Freud recebe um convite da revista italiana Scientia para 
escrever  um  artigo  que  tem  como  objetivo  destacar  a  importância  da 
psicanálise  para  saberes  não-médicos.  Assim,  surge  o  texto  “O  Interesse 
Cientifico  da  Psicanálise”.  Ele  destaca  a  importância  da  psicanálise  ao 
considerar os sintomas histéricos e obsessivos como alicerces do psiquismo e 
revela  também que a  analise  dos sonhos  é uma  chave para desvendar  o 
inconsciente. Diante dessas considerações inovadoras, Freud abre uma nova 
perspectiva para avaliar os sintomas apresentados pelos pacientes e marca um 
rompimento com o  modelo  médico e  educacional  vigente de diagnóstico  e 
tratamento das patologias. Os sintomas apresentados nos quadros de histeria 
e  neurose  obsessiva  eram  explicados  pela  psicanálise  através  de  hipóteses 
psicológicas, ampliando a ação do campo psicológico e diminuindo a ação do 
saber  fisiológico.  O conhecimento  psicanalítico  demonstra  que  os  quadros 
patológicos e os ditos normais seguem caminhos parecidos, como ocorre nos 
sonhos  e atos falhos.  Dessa  forma, através da  análise dos sonhos, Freud 
(1913/1976h) afirma que a estrutura de funcionamento dos processos oníricos 
é  semelhante  aos  produtos  psicopatológicos,  encontrados  nos  casos  de 
neurose  e  psicose.  Com  isso,  ele  aproxima  dois  campos  que  os  demais 
saberes procuraram sempre separar: o normal e o patológico. 
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Ao escrever o tópico sobre a contribuição da teoria psicanalítica para a 
educação, destaca  que as  descobertas  sobre a  sexualidade  infantil  podem 
permitir  aos  educadores  compreender  certas  fases  do  desenvolvimento  e 
aceitar como ‘normais’ algumas condutas das crianças. Tal observação decorre 
da analise clínica de Freud sobre o papel decisivo da educação na formação 
das  neuroses.  Além  disso,  ele  destaca  que  certas  condutas  infantis, 
consideradas  como  perversas,  são  fundamentais  para  a  formação  do 
psiquismo e revela que os educadores devem direcionar tais impulsos para os 
processos sublimatórios, afirmando: 
 
 A  educação  deve  escrupulosamente  abster-se  de  soterrar 
essas preciosas fontes de  ação e  restringir-se a  incentivar os 
processos pelos quais essas energias são conduzidas ao longo 
de  trilhas  seguras.  Tudo  o  que  podemos  esperar  a  título  de 
profilaxia das neuroses no indivíduo se encontra nas mãos de 
uma  educação  psicanaliticamente  esclarecida  (Freud, 
1913/1976h, p. 226-7). 
 
É possível concluir que a posição de Freud, no ano de 1913, diante da 
educação  comporta  dois  aspectos:  inicialmente  ele  reconhece  a  educação 
como primordial  para  o  estabelecimento  da  neurose,  e ao  mesmo tempo, 
confere,  à  ela,  a  possibilidade  de  mudar  o  panorama  da  situação  diante  do 
reconhecimento da importância da  sexualidade no desenvolvimento infantil. 
Neste momento, ele considera que a educação pode se articular à psicanálise, 
lançando  a  educação  psicanaliticamente  esclarecida,  sendo  esta  uma 
educação  que  lê os  fenômenos  da  sexualidade  infantil  e os  conduz  a  fins 
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adequados.  É  notável,  que  Freud  fala  em  uma  educação  psicanaliticamente 
esclarecida, sugerindo um processo educativo que utiliza a  psicanálise  como 
ferramenta de compreensão dos fenômenos infantis, mas não aponta para uma 
aplicação  dos  preceitos  teóricos  na  educação.  Tal  postura  é  diferente  da 
posição de Anna Freud que propõe uma pedagogia psicanalítica: “Baseada nos 
fatos analíticos  consistiria, pois  em indicar qual  é  para  cada  idade  a dose 
adequada  de  satisfação  permitida  e  as  limitações  impostas  a  vida  pulsional” 
(Geissmann, 1992, p. 91). Anna transpõe a teoria psicanalítica para o campo 
educacional, divergindo da posição de outros psicanalistas que trabalham com 
crianças, como Melanie Klein (Costa, 2007). 
No  ano  seguinte,  Freud  é  convidado  novamente  para  escrever  sobre 
educação, desta vez para a comemoração dos cinquenta anos da escola que 
frequentou quando criança. No texto, “Algumas reflexões sobre a psicologia do 
escolar”  (1914/1976j),  ele  aborda  a  temática  sob  uma  perspectiva 
completamente diferente de tudo que havia feito. O foco da análise passa da 
perspectiva  da  educação  para  a  figura  do  educador,  e  de  forma  indireta  ele 
ameniza os efeitos patológicos da educação, ao afirmar que a relação entre o 
professor e o aluno já é fundamentada a partir do laço entre a criança, os pais 
e os irmãos, antes mesmo dos seis anos, idade que as crianças costumavam 
ingressar na escola. 
De  todas  as  imagos  que  alicerçam  a  vida  psíquica  do  infante,  a  mais 
importante é a do pai. Como foi descrito na exposição anterior sobre o Édipo, a 
relação  entre  a  criança  e  o  pai  possui  sempre  um  caráter  ambivalente,  que 
perdura até o fim da vida do sujeito. O pai seria, então, o modelo que deve ser 
imitado e ao mesmo tempo eliminado pela criança. Tal ambivalência já havia 
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sido  afirmada  anteriormente  em  “Totem  e  Tabu”  (1913/1976i),  quando  Freud 
destaca  o  surgimento  da  civilização  a  partir  do  assassinato  do  pai  da  horda 
primitiva.  Assim, parece  que neste  texto  sobre a  psicologia do  escolar ele 
apenas transpõe a relevância da figura paterna para o cenário escolar. 
Ao  entrar  na  segunda  metade  da  infância,  ajudada  por  novas 
descobertas sobre o mundo exterior, a criança muda sua relação com o pai. A 
figura idealizada de um homem poderoso, sábio e rico dá lugar a um pai mais 
enfraquecido  e  por  isso,  mais  sujeito  a  críticas,  assim,  conclui  Freud  na 
Psicologia  do  escolar:  “Tudo  que  há  de  admirável,  e  de  indesejável  na  nova 
geração é determinado por esse desligamento do pai” (1914/1976j, p. 288). 
Quando a criança vai à escola, a desilusão com a figura paterna já tem 
ocorrido e ela apenas transfere a ambivalência entre amor e ódio para o 
professor. Afirma então: 
 
Transferimos para eles o respeito e as expectativas ligadas ao 
pai onisciente de nossa infância e depois começamos a tratá-
los  como  tratávamos  nossos  pais  em  casa.  Confrontâmo-los 
com a ambivalência que tínhamos em nossas próprias famílias, 
e ajudados  por ela,  lutamos como  tínhamos  o hábito  de  lutar 
com nossos pais em carne e osso (Freud, 1914/1976j, p. 288) 
 
É  importante  destacar  que  nesse  trecho  Freud  deixa  a  crítica  à 
educação de lado e considera como foco a relação transferencial entre aluno e 
professor. A relevância de tal afirmativa está em possibilitar uma educação que 
objetiva  além  de  um  ensino  de  conhecimento  a  transmissão  de  saber,  que 
aponta para um ideal e promessa de vir a ser da criança. Embora ele não tenha 
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aprofundado essa temática, fica implícita uma semente para pensar esta outra 
modalidade  de  educação,  com  uma  preocupação  em  compreender  a 
subjetividade da criança e ajudá-la no processo educacional. 
Alguns  anos  depois,  Freud  (1925/1976o)  recebe  outro  convite  para 
discorrer  sobre  questões  relativas  ao  campo  educacional.  No  “Prefácio  a 
juventude desorientada de Aichhorn”, afirma que a psicanálise abandonou um 
pouco a preocupação com a neurose e voltou-se para as crianças, ao descobrir 
que a raiz da patologia está na infância. Afirma também que a criança continua 
a viver no adulto, no artista, entre outros. Assim, a psicanálise muda a atenção 
da perspectiva da infância para o infantil, os traços que habitam o inconsciente. 
Assegura também que  a psicanálise não substitui a educação, mas 
encontra-se  ao  lado  desta,  quando  se  trata  das  três  profissões  impossíveis: 
educar,  curar e  governar.  Fato que  ele reafirma em  “Análise  Terminável e 
Interminável” (Freud, 1937/1976t). A grande contribuição que a psicanálise 
poderia  dar  à  educação  seria  auxiliar  na  compreensão  sobre  a  criança, mas 
nunca substituí-la. 
No caso das crianças delinquentes, deverá ser tentado algo diferente da 
analise, embora com o mesmo propósito, pois algo falta a estas crianças, seja 
o desenvolvimento de determinada estrutura psíquica ou uma atitude especifica 
para com o analista.  Nos adultos a psicanálise seria o equivalente a uma pós-
educação,  uma  vez  que  uma  estrutura  neurótica  já  estaria  formada,  o  que 
ainda  não  está  definido  nas  crianças  desorientadas  (1925/1976o).  Nesse 
tópico,  Freud  não  especifica  o  que  seria  o  outro  trabalho,  nem  o  que  seria 
exatamente a pós-educação. Sabe-se que ele já havia feito essa referência ao 
falar sobre a Psicoterapia (1904b/1976b), em que afirma que o desvendamento 
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do inconsciente desperta um desprazer  no sujeito, causando uma  resistência 
ao tratamento analítico. A tarefa do analista seria ‘convencer’ o sujeito a aceitar 
o  desprazer  que  a  análise  desperta,  como  uma  espécie  de  educação, 
declarando:  “Portanto,  de  modo  muito  geral,  os  senhores  podem  conceber  o 
tratamento psicanalítico como essa espécie de pós-educação para superar as 
resistências  internas”  (Freud,  1904/1976b,  p.  252-3).  Kupfer  (2001)  vê  na 
proposta  de  Freud  (1925/1976o)  uma  possibilidade  de  articulação  entre 
psicanálise e educação especial. Esta última criada a partir da necessidade dos 
profissionais clínicos, que tratavam de crianças com transtornos, de uma ação 
urgente e conjunta com outros saberes. Assim, ela conclui: “[...] se para Freud 
da  época  de  Juventude  abandonada  a  educação  e  a  psicanálise  eram 
antinômicas,  já  não  o  eram  tanto  quando  se  tratava  de  educação  especial” 
(Kupfer, 2001, p. 40). É possível pensar, então, que Freud apontou pistas para 
aproximar a prática psicanalítica da educação, em especial quando se trata de 
dificuldades  encontradas  nas  crianças  e  que  demandam  um  olhar 
particularizado sobre seu percurso educacional. 
Em “Novas Conferências Introdutórias sobre Psicanálise” (1932/1976s), 
Freud retoma algumas considerações sobre a infância e a educação. Reafirma 
as  dificuldades  da  criança  em  ter  que  assimilar  todas  as  experiências  que  a 
cultura busca transmitir, quando seu ego ainda encontra-se frágil e os sinais da 
sexualidade  já  aparecem.  Frente  a  essas  considerações,  ele  destaca  alguns 
pontos  importantes  sobre  a  psicanálise  aplicada  à  infância,  reconhecendo  a 
possibilidade  de  bons  resultados  e  demarcando  algumas  especificidades  na 
análise de crianças. Tais especificidades seriam: a ausência de superego, uma 
relação transferencial diferente, além da presença real e constante dos pais na 
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terapia. É importante enfatizar que nesse período já havia acontecido diversas 
experiências  realizadas  por psicanalistas com  crianças,  destacando  a  prática 
de Anna Freud, que acreditava num caráter preventivo da análise (Geissmann, 
1992). Embora Freud procurasse ressaltar o valor do trabalho  de Anna e 
concordasse  com  a  possibilidade  de  um  trabalho  profilático  infantil,  ele  não 
acreditava  que  isso  poderia  ser  realizado  devido  às  barreiras  impostas  pela 
própria sociedade. 
Assim,  a  única  medida  profilática  em que  ele  acreditava  seria  uma 
formação  psicanalítica  dos  educadores,  bem  como  uma  terapia  psicanalítica 
dos mesmos estendida aos pais, quando necessário. Nesta conferência, Freud 
continua  destacando  que  o  papel  da  educação  é  inibir,  proibir  e  suprimir  os 
impulsos infantis, mas reconhece a necessidade da existência da mesma, pois, 
caso contrário, tornaria impossível a convivência com a criança. A grande 
questão  passa  a  ser:  “Como  educar  uma  criança  sem  causar  danos  ao 
psiquismo?”  Com  isso,  aparece  a  sugestão  da  profilaxia  a  partir  dos 
educadores  e  pais,  através  da  analise  e  da  formação  em  psicanálise,  o  que 
denomina de educação psicanalítica. 
 
[...] haveremos de dizer a nós mesmos que a única preparação 
adequada para a profissão de educador é uma sólida formação 
psicanalítica.  Seria  melhor  que  o  educador  tivesse sido,  ele 
próprio,  analisado,  de  vez  que  o  certo  é  ser  impossível 
assimilar  a  analise  sem  experimentá-la  pessoalmente.  A 
análise de  professores  e  educadores  parece  ser  a medida 
profilática  mais  eficiente  do  que  a  análise  das  próprias 
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crianças,  e  são  menores  as  dificuldades  de  pô-la  em  prática 
(Freud, 1932/1976s, p. 183). 
 
Faz-se  necessário  destacar a  mudança do posicionamento  de  Freud 
nesse  texto,  se  comparado  aos  anteriores,  pois,  aqui,  já  existe  um 
reconhecimento  da  importância  da  educação,  embora  isso  não  o  tenha 
impedido de fazer  considerações que mudassem esta visão  positiva de  ação 
da  psicanálise.  Ao  longo  de  sua  obra,  Freud  muda  de  opinião  em  relação  à 
educação:  inicialmente  uma  crítica enfática  em  relação  às  consequências  de 
sua  ação:  a  formação  da  neurose e  da  inibição  (1908/1976d).  Em  seguida 
(1925/1976o),  uma  educação  impossível,  que  nunca  chega  a  resultados 
satisfatórios.  Posteriormente  (1932/1976s),  com  uma  visão  mais  otimista,  ele 
acredita que a psicanálise pode auxiliar a educação e a atingir seus propósitos 
com o mínimo de dano. Novamente (1937/1976t), Freud afirma ser e educação 
impossível  ao  reconhecer  a  existência  da  pulsão  de  morte.  Assim,  as 
considerações  freudianas  sobre  a  educação,  algumas  vezes,  são 
contraditórias,  mas  isso  não  retira  sua  contribuição  ao  campo  da  educação. 
Lajonquière  (1999)  afirma  que  a  impossibilidade  de  articulação  entre 
psicanálise  e  educação  sob  a  ótica  freudiana,  como  foi  ressaltada  por  Millot 
(2001), só tem fundamento quando pensada como uma relação entre Freud e a 
pedagogia, como ressalta: 
 
Esse tipo de trabalho revela reciprocamente que o objetivo da 
indagação dos textos é aquele de  vir a lhe ‘arrancar’  uma 
posição  mais  ou  menos  conclusiva  no  que  diz  respeito  à 
relação  –  existente  de  fato  ou  pertinente  de  direito  –  entre  a 
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psicanálise e a pedagogia. Ou seja, a aproximação à obra 
freudiana está norteada pela esperança de ‘acertar as contas’ 
de Sigmund Freud com a pedagogia [...] (Lajonquière, 1999, p. 
145). 
 
Portanto,  a  preocupação  de  Freud  ao  escrever  os  primeiros  textos 
específicos  sobre  a  educação  é  fomentar  um  questionamento  sobre  o 
sofrimento  psíquico  e  a  moral  sexual  de  sua  época,  e não  criticar  o  saber 
pedagógico.  Ao descrever  a  pulsão de morte, Freud descobre que a relação 
entre sofrimento e repressão não é tão causal. Depois desse fato, ele aponta 
para uma impossibilidade da educação, mudando o seu posicionamento, o que 
revela ser sua  preocupação última estabelecer a relação entre individuo e 
cultura.  “A  problemática  da  educação  entra  na  pauta  das  preocupações 
freudianas na esteira de uma outra mais geral, qual seja, as relações entre o 
individuo e a cultura” (Lajonquière, 1999, p. 147). 
Logo, há algumas contribuições que Freud pode dar à educação, quais 
sejam: apontar as falhas da educação quando reprime a sexualidade, ressaltar 
a  importância  da relação entre  professor e aluno,  a  partir da  relação  com os 
pais e demonstrar como o desenvolvimento da sexualidade infantil interfere no 
potencial  intelectual,  deslocando  o  foco  dos  problemas  de  aprendizagem  do 
campo orgânico para o psicológico. Esta última contribuição pode ser pensada 
também  no campo da  educação  especial, uma  vez que  seu surgimento está 
vinculado  às  dificuldades  encontradas  por  clínicos  na  educação  de  crianças 
com  distúrbios.  Tal  contribuição  abre  caminho  para  outros  autores 
psicanalíticos, como Maud Mannoni, pensarem o problema do déficit intelectual 
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através  da  relação  da criança com  os  pais  e  a  educação como  um meio de 
transmissão,  e  não  somente  de  repressão.




[image: alt]CAPÍTULO 3 – O RETARDO, O SINTOMA E A EDUCAÇÃO 
 
 
Neste capítulo será  discutida  a  perspectiva  de  Maud  Mannoni  sobre a 
deficiência  intelectual,  ressaltando  a  articulação  feita  pela  autora  entre  o 
retardo e as práticas educativas, vistas como uma tentativa de tornar a teoria 
psicanalítica uma  ferramenta auxiliar  a educação  para permitir à  criança o 
acesso  ao  conhecimento  e  ao  mesmo  tempo  à  subjetivação.  Também  será 
abordada a  contribuição de Jacques Lacan na  compreensão da debilidade 
enfatizando a relação entre sintoma e verdade. 
A relevância da obra de Mannoni está na insistência  da autora em 
mostrar  que  os  campos  clínicos  e  educacionais  podem  andar  juntos  no 
propósito  de  tornar  a  criança  sujeito,  diferenciando-os  da  área  da  educação 
especial que propõe técnicas de adaptação situando o indivíduo, muitas vezes, 
como  objeto  passivo.  Essa  crítica  da  autora  é  feita  ao  sistema  educacional 
francês, que como o brasileiro, visa ao mesmo propósito adaptativo. 
 
3.1. Maud Mannoni e a Psicanálise 
 
Mannoni surge no campo psicanalítico de forma bem diversa dos demais 
discípulos de Freud. Embora tenha nascido na Holanda, realizou seus estudos 
universitários  na  Bélgica  e  diferente  da  formação  médica  de  muitos 
psicanalistas, sua área de atuação era a criminologia. Conheceu a psicanálise 
através  de  uma  análise  pessoal  realizada  por  Ernest  Paul  Hoffman,  um  dos 
discípulos de Freud  e membro do  pequeno grupo  de psicanalistas  existentes 




 
 
96
 

em Bruxelas. Ao viajar para Paris, conheceu Françoise Dolto que além de ter 
influenciado  em  seu  percurso  pela  psicanálise,  também  estendeu  essa 
influência para a vida pessoal ao apresentar o futuro marido de Maud, Octave 
Mannoni. Em Paris, realizou outro processo analítico, desta vez com Lacan. A 
riqueza dos escritos de Mannoni está na articulação de conceitos lacanianos, 
considerados  por  muitos  como  de  difícil  compreensão,  com  a  prática  clínica 
exemplificando  a  complexidade  teórica  de  Lacan  em  seus  estudos  de  casos 
(Fendrik, 2007). Além disso, ignora a conhecida divergência entre a psicanálise 
inglesa e a francesa e opta por fazer supervisões clínicas com Winnicott, o que 
lhe rendeu  severas críticas (Mannoni, 1992). Para  Mannoni (1996), Lacan, 
Dolto  e  Winnicott  não  são  autores  com  pensamentos  opostos,  mas  se 
complementam na compreensão de cada sujeito, como afirma: 
 
Se Winnicott se  interessou  particularmente como pediatra  por 
todas as crianças bem pequenas (até mesmo os bebês desde 
sua  vinda  ao  mundo),  Lacan  centrou  seus  interesses  na 
criança de mais idade e no adulto, enquanto Dolto forneceu de 
seu lado elementos essenciais para  compreender as crianças 
de  0  a  3  anos,  contribuindo  assim  para  o  esclarecimento  em 
vários  pontos  de  certos  aportes  de  Lacan.  Uma  atitude 
dogmática só poderia tornar o analista surdo ao que o paciente 
tenta  fazê-lo  compreender na  língua  dele,  com  suas  próprias 
palavras (Mannoni, 1996, p. 12). 
 
Fédida,  ao  analisar  os  escritos  de  Mannoni  (Mannoni,  1992),  destaca 
que  a  autora  não  possuía  uma  preocupação  com  o  rigor  teórico  das  suas 
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proposições acerca dos conceitos psicanalíticos, mas tinha como principal foco 
a  utilização  da  psicanálise  para  fins  práticos.  Através  das  críticas  feitas ao 
campo educacional, ela cita em seus escritos o cuidado ao avaliar o panorama 
do  tratamento  dado às  doenças  mentais  sob  uma  ótica  ideológica  e  política. 
Talvez seja por essa razão que não se encontra uma construção teórica própria 
de  Mannoni  sobre  a  deficiência  com  conceitos  específicos,  mas  uma  leitura 
crítica atravessada  pelo pensamento psicanalítico  de vários autores. O  ponto 
de  partida  para  a  análise  dos  casos  de  retardo  mental  é  a  relação  que  se 
estabelece  entre  mãe  e  bebê,  em  seguida,  a  autora  lança  os  efeitos  dessa 
relação  sobre  o  desenvolvimento  da  inteligência  e  o  processo educacional, 
como será apresentado a seguir. 
 
3.2. O Retardo como Sintoma da Angústia Materna 
 
A questão do déficit intelectual encontrado em algumas crianças ganha 
ricos  contornos  nas  análises  de  Maud  Mannoni.  Os  primeiros  contatos  dela 
com crianças diagnosticadas com retardo datam  de 1950, quando iniciou um 
trabalho institucional juntamente com Dolto. Influenciada pela associação, feita 
pela  psiquiatria,  entre  debilidade  e  déficit  cognitivo,  resultado  dos  testes  de 
inteligência,  Mannoni  fundamentava  suas  pesquisas  clínicas  na  tentativa  de 
diferenciar verdadeiros e falsos débeis, estes últimos passíveis de um trabalho 
analítico. O sucesso clínico dos casos a fizeram pautar seu diagnóstico em tal 
diferenciação, como afirma: 
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O sucesso da psicanálise de Xavier me fez acreditar que havia 
débeis  ‘falsos’  e  ‘verdadeiros’.  Orientei-me,  portanto,  numa 
primeira  fase,  para  o  exame  psicológico  extenso  e  pude 
estabelecer  duas  categorias:  os  que  tinham  um  nível 
homogêneo de debilidade nos diferentes testes e aqueles em 
que os resultados eram contraditórios de um teste para o outro. 
Era  nesse  critério  que  me  baseava  para  orientar  ou  não  as 
crianças para uma psicoterapia (Mannoni, 1991, p. 132). 
 
Contudo,  um  caso  atendido  por  Dolto  chamou  a  atenção  pelos  seus 
desdobramentos:  uma  criança  com  um  quadro  de  debilidade  iniciou  o 
tratamento e a melhora do filho revelou uma fobia materna de cachorros que se 
agravou e a  fez também  entrar em tratamento. Esses desdobramentos da 
análise fizeram Mannoni concluir que mãe e filho eram um só corpo e ao tocar 
em um ser o outro era conseqüentemente atingido. Assim ela concluiu: 
 
Um  Q.I  inferior  ou  superior  não  tem  grande sentido  em  si.  O 
que conta é o que a criança faz com seu Q.I. é aquilo para que 
serve sua inteligência. Avançando na analise dessas crianças 
somos  levados,  num  dado  momento,  a  fazer  a  seguinte 
pergunta: será ele  débil  ou esquizóide?  Avançando mais, é  a 
própria  noção  de  debilidade,  e  talvez  mesmo  a  gênese  das 
psicoses que deve ser questionada (Mannoni, 1991, p. 133). 
 
A partir desse momento, a gênese do trabalho de Mannoni mudou, e o 
foco  passou  a  ser  o  questionamento  sobre  a  noção  de  debilidade  e  o 
significado dela para a família, especialmente, a mãe. Com isso, a análise de 
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uma  criança  débil  sempre  envolve  as fantasias  dos genitores  e a principal 
questão  de  partida  do  tratamento  é  o  distanciamento  da  tentativa  de 
classificação para a compreensão do sintoma. É importante destacar ainda que 
a  debilidade  do  pensamento  não  é  vista  pela  autora  como uma  entidade 
nosográfica  isolada,  mas  pode  esconder  um  quadro  de  neurose,  psicose  ou 
perversão. Tudo depende do lugar que a criança ocupa frente ao Outro. 
 
No  interior  mesmo  do  retardamento  há  sempre  um  leque 
diverso  de  reações  perversas  (chamadas  mesmo:  fundo 
orgânico  perverso),  psicóticas,  fóbicas,  que  vão, 
evidentemente,  de  par  com  um  certo  modo  de  relação  mãe-
filho (Mannoni, 1991, p.8). 
 
 Mannoni (1991)  interpreta o nascimento de uma criança como uma 
rememoração da infância materna. A gravidez seria a recompensa ou repetição 
da infância, o filho, o lugar dos sonhos perdidos - ou restabelece ou repara o 
que  ficou  em  falta  no  passado.  Com  isso,  o  filho  que  nasce  com  uma 
deficiência  irá  renovar  os  traumas  e  as insatisfações maternas  anteriores, 
retomando os  desdobramentos  do complexo  de  castração. Mannoni  (1991) 
interpretou  a  situação  do  nascimento  de  uma  criança  como  a  resolução  do 
complexo  de  Édipo  descrita  por  Freud  (1925/1976n),  quando  relatou  que  a 
saída  edípica  feminina  seria  a  substituição  do  desejo  de  ter  um  pênis  pelo 
desejo  de  ter  um  filho.  Contudo,  quando  a  criança  nasce  com  alguma 
deficiência,  não  há  uma  identificação  da  criança  com  o  filho  imaginário  e  tal 
situação irá despertar na mãe as angústias vividas na castração oral, anal ou 
fálica. O lugar do filho é sempre balizado pela fantasia original. 
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As saídas encontradas pelas mães diante do nascimento da criança com 
retardo grave estão diretamente relacionadas à dissolução do Édipo: a mulher 
que  não  teve  uma  boa  relação  com  sua  mãe  poderá  despertar  conflitos 
neuróticos  e  fóbicos;  aquela  que  era  muito  vinculada  ao  pai  elegerá  o  filho 
como o preferido ao qual os irmãos terão que servir; para as ditas ‘normais’ a 
mãe  prosseguirá  com  se estivesse  numa  eterna  gestação,  esperando  o  filho 
idealizado, enquanto isso, o filho real fica “adinâmico” (Mannoni, 1991, p. 7). 
No caso de mães de crianças portadoras de debilidade
9
, a problemática 
da  relação  entre  a  mãe  e  a  criança  aparece  camuflada  em  problemas 
psicossomáticos: “Os males de fígado, de estômago, de que a mãe se queixa 
numa consulta pediátrica, às vezes, não são mais do que uma manifestação de 
angústia (da mãe ou do filho) traduzida nessa linguagem sem palavras que é a 
doença” (Mannoni, 1991, p. 11). 
O déficit intelectual encontrado pode não ser a causa última que se deve 
avaliar. A inteligência pode servir para esconder uma relação dual da criança 
com  a  mãe,  em  que  o  pai  dificilmente ingressa  na  relação  e  a  castração  da 
criança fica fragilizada. Por tal razão,  Mannoni acredita que a análise dessas 
crianças  assemelha-se  à  análise  dos  psicóticos.  No  processo  analítico  o 
“sentido  do sintoma”  (Mannoni,  1991, p  50)  da  criança deve ser  buscado 
inicialmente nos pais. 
 
As crianças débeis apresentam-se muitas vezes como grandes 
fóbicas. Todavia, algo as diferencia radicalmente do neurótico: 
                  
9
  Mannoni  e  Lacan  utilizam o termo  debilidade  para  os casos de  retardo mental leve, esses 
termos serão  utilizados  como sinônimos  para manter  a  nomenclatura  fiel  aos  escritos  dos 
autores. 
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o  neurótico  pode  exprimir  a ameaça  do  Outro  em um  nível 
simbólico,  numa  dialética  verbal,  porque  não  se  sente 
inteiramente implicado no seu corpo por essa ameaça.  
O débil  ou o  psicótico respondem  à ameaça  do  Outro com  o 
corpo.  Este  é  habitado pelo  pânico;  falta-lhes  a  dimensão  do 
simbólico, que lhes permitiria situarem-se em face do desejo do 
Outro,  sem estarem  em perigo  de  se  deixar  absorver  por  ele 
(Mannoni, 1991, p. 155-6). 
 
A  relevância  destas  considerações  está  na  ênfase  da  autora  em 
destacar que a inteligência não deve ser o fim do diagnóstico do analista, pelo 
contrário, ela pode estar a serviço do sintoma e camuflar a relação simbiótica 
da criança com a mãe. O infante estaria preso à fantasia materna, em que a 
criança  real  não  responde  à  idealização  maternal.  “No  nível  da  palavra  todo 
perigo de castração é negado. A debilidade intervém para não comunicar o que 
o  sujeito  experimenta”  (Mannoni,  1991,  p.134).  Portanto,  a  tarefa  do  analista 
seria traduzir em linguagem a angústia de castração da mãe para em seguida 
analisar  a  criança.  “Esclarecendo,  ao  nível  dos  pais,  a  situação  do  filho  nas 
fantasias  deles  é  que  se  chega  a  obter  esse  certo  desprendimento  que 
permitirá a análise do débil” (Mannoni, 1991, p.44). 
Lacan  (1964/1998),  ao  relatar  sobre  a  alienação  e  o  desejo  faz 
referência ao livro de Mannoni sobre “a criança retardada” (1991) que acabara 
de ser lançado. Ele reforça que algo da relação entre a criança com debilidade 
e  a  mãe é  encontrado  também  no  psicótico.  Essa  característica peculiar  a 
ambos  seria  a  redução  da  criança  ao  papel  de  suporte  do  desejo  materno. 
Lacan  (1964/1998)  afirma  que  quando  o  Nome-do-Pai  é  instalado  ocorre  a 
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simbolização do desejo materno, representado pelo matema S1→S2, sendo S1 
-  primeiro  significante  e S2  -  Significante  que  simboliza  o  desejo do Outro 
materno. No caso da debilidade, não há esse intervalo entre S1 e S2, ficando 
os significantes holofraseados, como ele denomina: 
 
Chegaria até a formular que, quando não há intervalo entre S1 
e S2, quando a primeira dupla de significantes se solidifica, se 
holofraseia,  temos  o  modelo  de  toda  uma  série  de  casos  – 
ainda que, em cada um, o sujeito não ocupe o mesmo lugar. 
É na medida em que, por exemplo, a criança, a criança débil 
toma o lugar. . . . em relação a esse algo a que a mãe a reduz 
a  não  ser  mais  que  o  suporte  dê  seu  desejo  num  termo 
obscuro, que se introduz na educação do débil a dimensão do 
psicótico (Lacan, 1964/1998, p. 225). 
 
Santiago (2005) esclarece que a holófrase é “uma frase que se exprime 
por  uma  única  locução,  ou  seja,  uma  frase  em  que  sujeito,  verbo  e 
complemento  são  aglutinados  de  tal  maneira  que  ficam  reduzidos  a  uma  só 
palavra” (p. 161). Essa consideração é vista como um acréscimo às conclusões 
de Mannoni  (1991)  sobre  a  relação  entre  a  criança  e  a  mãe.  A  noção  de 
holófrase esclarece que a papel da criança nesta relação não representa um 
desaparecimento do sujeito, mas uma identificação dela como objeto do desejo 
materno. 
 
Na debilidade,  não  é nada  da ordem  do  desaparecimento  do 
sujeito que se observa como fenômeno, embora a submissão 
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convincente do débil ao Outro passe a idéia de não existir, para 
ele, a estrutura do sujeito desejante. Lacan situa a criança débil 
no lugar  de uma  significação de  objeto para  o desejo de  sua 
mãe, lugar que a deixa completamente ‘psicotizada’, na medida 
em que o S1 se torna uma verdadeira potencia em função da 
identificação  extrema  do  sujeito  ao  significante  imaginário  da 
falta do Outro (Santiago, 2005, p. 165). 
 
Tal explanação  lacaniana  esclarece as  conclusões sobre a situação 
psíquica  da  criança  apresentada  por  Mannoni  (1991),  fundamentando 
teoricamente suas experiências clínicas. 
Posteriormente, Lacan (1969/2003), retoma a discussão sobre o sintoma 
infantil e o desejo materno e faz novas inferências. Afirma que quando não há a 
mediação, através da função paterna, entre a identificação com ideal do eu e o 
desejo da mãe, a criança fica colada ao objeto a (objeto causa do desejo), isso 
protege a mãe de sua verdade sobre a castração, como afirma: 
 
A distância entre  a  identificação com  o ideal do eu e  o papel 
assumido  pelo  desejo  da  mãe,  quando  não  tem  mediação 
(aquela  que  é  normalmente  assegurada  pela  função  do  pai), 
deixa a criança exposta a todas as capturas fantasísticas. Ela 
se torna ‘objeto’ da mãe e não mais tem outra função senão a 
de revelar a verdade desse objeto. 
A  criança  realiza  a  presença  do  que  Jacques  Lacan  designa 
como objeto a na fantasia (Lacan, 1969/2003, p. 369-70). 
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Tais  afirmações  somam-se  as  novas  considerações  apresentadas no 
Seminário  16  quando comenta sobre  a  debilidade  e a verdade.  Ao  pensar  a 
articulação entre o saber e a verdade afirma: “Em outras palavras, existe um 
saber que diz: Há em algum lugar uma verdade que não se sabe, e é ela que 
se  articula  no  nível  do  inconsciente.  É  ai  que  devemos  encontrar  a  verdade 
sobre o  saber”  (Lacan,  1968/2008,  p.  195).  No  caso da  debilidade essa 
verdade  fica  obscurecida  pelo  sintoma  e  pode  surgir  na  análise 
inesperadamente. 
 
Fiquei admirado ao ver o que recebi de braçadas de flores, de 
flores  da  verdade,  quando,  por  inadvertência,  aceitei  em 
psicanálise o que Freud – como ele se enganou! – parecia ter 
tido  que  afastar  dela,  ou  seja,  um  débil  mental  [...]  como  ele 
encerra  verdades  que  faz  saírem  em  estado  de  pérolas,  de 
pérolas singulares – termo que até aqui só evoquei a propósito 
da  mentira  -,  é  forçoso,  afinal,  que  nem  tudo  seja  tão  débil 
assim no débil mental. E se ele fosse um bocadinho ardiloso, o 
débil mental? (Lacan, 1968/2008, p. 195). 
 
Seria  essa  a  verdade  que  irrompe  na  análise  das  pessoas  com 
debilidade, e que foi enfatizada por Mannoni (1991) na apresentação dos casos 
clínicos.  A  insuficiência  intelectual,  vista  como  falta,  esconde,  em  última 
instância, a falta da mãe, consequência do seu processo de castração. 
Assim,  é  possível  perceber  que  Mannoni  e  Lacan  retomam  de  forma 
indireta os mesmos temas de Freud sobre a relação entre saber e sintoma. Foi 
destacado no capítulo  anterior  que Freud  abordou  os  desdobramentos do 
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saber  a partir  da  relação  entre  inibição,  sintoma  e  angústia.  Já Mannoni  e 
Lacan  pensavam  a  debilidade  a  partir  da  busca  pela  verdade  do  saber 
inconsciente e angústia, que em último nível era a angustia de castração. 
A temática da inibição nesses  dois autores ficou esquecida, contudo é 
possível questionar se a debilidade descrita por Mannoni e Lacan não poderia 
corresponder à inibição freudiana, uma vez que ambas são descritas como um 
mecanismo  para  evitar  a  irrupção  da  angústia.  Como  é  possível  destacar  “A 
inteligência  é  uma  noção  grosseira,  oposta  artificialmente  à  afetividade.  A 
debilidade  nada  tem  a  ver  com  a  estupidez,  que  é,  antes,  defesa  neurótica” 
(Mannoni,  1991,  p.  139).  Não estaria  Freud,  Lacan  e  Mannoni  tratando  da 
mesma  temática?  Embora  Mannoni  e  Lacan  aproximem  a  debilidade  da 
psicose  ambos  não fecham a questão, o  que  causa  a  impressão  de que  ela 
estaria  relacionada ao tempo da travessia  edípica.  Esta  proposta  dissertativa 
não busca  responder tal interrogação, já que seria necessário outro percurso 
teórico, mas apenas levantar questões que possam ampliar o debate e mostrar 
que uma resposta  conclusiva  sobre  a  debilidade pode estar longe de  ser 
alcançada.  A  amplitude  das  discussões  sobre  a  debilidade  levou  Mannoni  a 
questionar o papel da educação  diante  do contexto complexo que a envolve, 
como será destacado a seguir. 
 
3.3 A Educação e a Psicanálise: uma relação possível? 
 
Mannoni (1988) opta por uma postura crítica diferente de Freud ao falar 
da  educação.  Ao  invés  de  criticar  a  educação  como  uma  prática  social  de 
inserção  na  cultura,  ela  aponta  defeitos  nos  sistemas  pedagógicos  e 
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educacionais enquanto parte de um processo governamental, fundamentando 
sua postura nas concepções teóricas da anti-psiquiatria e de Foucault, como é 
possível verificar: 
 
A  pedagogia  oscila,  neste  caso,  entre  as  idéias  de  liberdade 
herdadas  do  século  XIX  e  os  princípios  de  disciplina 
decorrentes da  tradição  religiosa (cf.  a  influência dos  jesuítas 
no  começo  do  século  XVII).  A  criança,  em  sua  família  e  na 
escola,  vê-se  colhida  entre  a  sedução  e  a  punição  como 
método  educativo.  A  alternativa  é,  aliás,  muito  relativa:  a 
conduta  autoritária  ou liberal  procede,  com  efeito,  de  uma só 
violência,  manifesta  ou  encoberta.  O  que  se exige  à  criança: 
submeter-se às exigências e aos estereótipos de um código de 
boa  conduta; o  discurso em  que  ela foi  colhida  nada  mais  é, 
portanto, senão  um ritual  definidor de  condutas a  respeitar, 
determinando  os  papéis  que  devem  ser  desempenhados 
(Mannoni, 1988, p. 34). 
 
Tal postura  pedagógica é  decorrente de  uma escolha ideológica  ou 
política  que,  dentre  tantas  possibilidades  teóricas,  usufruiu  das  ideias 
Rousseau.  Segundo  Mannoni,  (1988)  a  pedagogia  transplantou  de  forma 
desvirtuada os pensamentos dele para sua expectativa idealizada de criança, 
como enfatizou: 
 
O  retraimento  de  Rousseau  tem,  por  certo,  um  aspecto 
mistificador;  mas  a  mistificação  revelou-se,  sobretudo,  na 
aplicação pedagógica que se fez do seu método, depois dele; 
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apossaram-se  do  conceito  para  traduzi-lo  em  receitas.  Por 
conseguinte, mascarou-se o ódio da infância que está na base 
de  todo  empreendimento  ‘pedagógico’,  fabricaram-nos  uma 
criança mítica para desculpar os nossos crimes,  criou-se a 
noção  de  regressão  (o  paraíso  da  infância),  a  noção  de 
maturidade  (útil  à  administração).  A  autoridade  médica  fez  o 
resto (Mannoni, 1988, p. 47). 
 
Assim como existe um discurso pedagógico que exerce poder sobre as 
condutas dos indivíduos,  Mannoni  (1988) reconhece também  a relevância  do 
poder  médico  e  parte  do  princípio que  em  torno  de qualquer  manifestação 
sintomática  forma-se  um  discurso  social  que  o  saber  médico  fundamenta  e 
aprisiona o sujeito ao seu sintoma: “As palavras do médico, na medida em que 
transformam a  história do indivíduo num  mito morto, tornam inconseqüente o 
depoimento  do  paciente,  que  procurará  então  exprimir-se  no  sintoma” 
(Mannoni, 1988, p. 24). 
Essa  mesma  crítica  é  feita  às  práticas  da  educação  que,  segundo  a 
autora, desde sua criação pautavam seus objetivos de trabalho na expectativa 
de  alcançar  o  ideal  de  criança  mítica.  Portanto,  ela  não  problematiza  a 
metodologia de atuação da educação, mas sua concepção filosófica que acaba 
por  querer  homogeneizar  as  crianças  e  tratá-las  como  se  fossem  iguais, 
esquecendo que existe uma diferença constituinte, que torna o sujeito único e 
singular.  O papel da  criança  no contexto  escolar  fica reduzido ao  de  uma 
ilustração  da  doutrina  pedagógica,  o  erro  estaria  situado  nesse  aspecto 
(Mannoni, 1988). 
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Posteriormente  ao  período  de  ênfase  sobre  a  infância  surgiram  as 
reflexões sobre as patologias específicas dessa fase: 
 
Se a  descoberta da  criança constitui  o grande  acontecimento 
dos  tempos  modernos  (provocando  o  aparecimento  da 
instituição educacional), a da criança deficiente (e da instituição 
médico-pedagógica que a  ela se  consagra) constitui,  como já 
vimos, o evento marcante da época contemporânea (Mannoni, 
1988, p. 156). 
 
 No centro  dessas discussões é que surgem as primeiras experiências 
educacionais  com  crianças portadoras  de  deficiência,  destacando  a  proposta 
de  Itard,  considerado  o  criador  da  educação  especial.  Mannoni  (1980) 
questionou a postura de Itard com o selvagem de Aveyron por não ter dado a 
ele um espaço de escuta e ter objetivado um trabalho de modelação da criança 
às expectativas sociais. A prática médica desenvolvida por Itard pautou-se na 
correção da  deficiência, negando a  possibilidade de construção  discursiva da 
criança.  O  desejo  jamais  poderia  emergir  em  Victor,  pois  os  adultos  que  o 
cercavam só faziam referência à linguagem no campo da necessidade. O 
desejo  de  Victor  estaria  apagado  para  que  a  ciência  pudesse  atuar  e  lograr 
suas expectativas (Mannoni, 1988) 
É a  partir da análise  de fracasso da experiência de Itard que Mannoni 
retoma a clínica de Freud, a fim de fundamentar uma nova postura diante do 
sujeito,  seja  no  âmbito  clínico  ou  educacional.  O  paciente  deixa  de  ser  um 
exemplo da teoria descrita para ser o autor de um enigma a ser decifrado, de 
onde deve resultar um saber no lugar da verdade do sintoma. 
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Foi  preciso  esperar  por  Freud  para  que  se  pudesse 
compreender o  ensinamento  propiciado por Victor:  é a  clinica 
(o  paciente)  que  detém  a  verdade  de  uma  teoria.  Freud,  ao 
invés de Itard, não  utiliza a  construção  teórica senão para 
poder  orientar-se melhor  na experiência  clínica. O  paciente, 
longe  de  ser,  como  freqüentemente  quer  a  tradição 
psiquiátrica, um modelo para ilustrar a teoria, é aquele graças a 
quem  as  questões podem  ser formuladas  -  no  disfarce  do 
sintoma, sob a forma de enigmas a decifrar (Mannoni, 1988, p. 
159). 
 
Tal  leitura  psicanalítica  dos  processos  psíquicos  que  embotam  a 
educação  é  transportada  para  prática  escolar  de  Mannoni.  Ao  criar  a  escola 
experimental de Bonneuil em 1969, ela já não questiona se a psicanálise 
poderia auxiliar a educação, mas parte dela como princípio norteador de suas 
atividades, afirmando: 
 
O paradoxo de Bonneuil é que não se pratica aí a psicanálise 
(isso é concomitante à recusa da instituição); mas tudo o que aí 
se faz baseia-se rigorosamente na psicanálise, à  qual não  se 
recorre  como técnica  de  ajustamento  mas,  outrossim, como 
subversão  de  um  saber  e  de  uma  práxis  (Mannoni,  1988,  p. 
16). 
 
Essa postura resulta de um conceito denominado por ela de “instituição 
estourada”  (Mannoni,  1988)  que  designa  uma  posição  em  que  não  há  uma 
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preocupação em manter a criança presa ao espaço institucional, mas em estar 
aberto a exercer possibilidades de atuação em outros locais, de acordo com as 
necessidades que emergem de cada um. 
 
A  noção  de  instituição estourada  (éclatée)  que foi  por  nós 
introduzida,  tem  em  vista  aproveitar  e  tirar  partido  de  tudo  o 
que de insólito surja (esse insólito que, pelo contrário, tem-se o 
costume  de  reprimir).  Portanto,  em  vez  de  oferecer 
permanência,  a  instituição  oferece,  sobre  uma  base  de 
permanência,  aberturas  para  o  exterior,  brechas  de  todos  os 
gêneros  (por  exemplo,  estadas  fora  da  instituição).  O  que 
sobra: um lugar de recolhimento, um retiro; mas o essencial da 
vida  desenrola-se  em  outra  parte  -  num  trabalho  ou  num 
projeto  no  exterior.  Mediante  essa  oscilação  de  um  lugar  ao 
outro, poderá emergir um sujeito que se interrogue sobre o que 
quer (Mannoni, 1988, p. 16). 
 
É  possível  perceber  que  a  visão  de  Mannoni  sobre  a  educação  é 
diferente  da posição  proclamada  pela  pedagogia.  Embora  ela utilize diversos 
recursos escolares, como o teatro, pintura, jogos em sua prática, Mannoni toma 
a  psicanálise  como  um  norte  que  guia  sua  atuação,  objetivando  introduzir  a 
criança que chega à instituição no lugar de sujeito. Isso significa questionar as 
bases que sustentam a instituição escolar tradicional, o que a leva a subverter 
o modo como a escola está estruturada, como ela fez ao descrever a instituição 
estourada.  Tal  posicionamento  a  levou  a  criticar  o  processo  educacional 
francês, que ela via como barrando toda a possibilidade de fazer emergir um 
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sujeito  a  partir  da  educação,  especialmente  da  educação  especial.  A 
organização  do  sistema  educacional  francês  estava  tornando  a  educação 
inviável (Mannoni, 1988). A partir da crítica de  Mannoni (1988), e que foi 
enfatizada por Lajonquière  (1999),  é  possível  pensar  a  educação brasileira 
diante dessas observações. 
Como  foi  ressaltado  na  introdução  desse  trabalho,  tem  crescido 
significativamente  o  número  de  crianças  diagnosticadas  como  portadoras  de 
necessidades especiais nas escolas regulares. Esse acréscimo nas matrículas 
tem levado o governo federal a publicar livros, que estão disponíveis no site do 
MEC,  para  orientar  o  professor  na  realização  do  processo  de  inclusão.  Tais 
livros  acabam  por  colocar  a  deficiência  intelectual  no  mesmo  plano  de 
causalidade das demais deficiências: 
 
O  Atendimento  Educacional  Especializado  para  tais  alunos 
deve, portanto, privilegiar o desenvolvimento e a superação de 
seus  limites  intelectuais,  exatamente  como  acontece  com  as 
demais  deficiências,  como  exemplo:  para  o  cego,  a 
possibilidade  de  ler  pelo  braile;  para  o  surdo,  a  forma  mais 
conveniente de se comunicar e para a pessoa com deficiência 
física, o modo mais adequado de se orientar  e se locomover. 
(MEC  /  SEESP  /  Secretaria  de  Educação  a  Distancia 
[SEED], 2007, p.22) 
 
O  problema  do  déficit  intelectual  não  está ligado  apenas  a questões 
orgânicas, mas  à relação  que se  estabelece entre o  sujeito,  o saber  e a 
verdade do Outro.  Isso implica que para a ‘superação dos limites intelectuais’ 
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ocorrer  deve-se  privilegiar  a  compreensão  relação  entre  a  criança  e  os  pais 
(Mannoni,  1991).  Tal  inferência  significa  que  a  escola  precisa  adotar  outros 
recursos para conseguir a escolarização da criança, ou seja, englobar o campo 
clínico, o que nem sempre é privilegiado. Contudo, essa afirmativa não significa 
que toda criança precise necessariamente fazer análise, mas que o processo 
escolar  deva  considerar  as  consequências  da  relação  entre  mãe  e  criança  e 
lançar  mão de variados  recursos  para  tentar  trazê-lo  ao  lugar de  sujeito, 
podendo incluir a noção de instituição estourada. 
Quando  não  ocorre  um  ‘olhar  clínico’  no  processo  escolar,  corre-se  o 
risco de sobrecarregar a figura do professor como único responsável pela saída 
da criança do  lugar de objeto para  o Outro.   O saber  psicanalítico é  posto a 
serviço apenas  de uma  explicação teórica e é tomado como uma ferramenta 
que justifica uma cobrança feita ao professor que escolarize a criança, como é 
descrito: 
 
Estamos nos referindo aqui ao saber da Psicanálise, saber 
inconsciente, relativo à verdade do sujeito. Em outras palavras, 
trata-se  de  um processo inconsciente  em  que o  sujeito  se 
recusa saber sobre a própria incompletude, tanto dele, quanto 
do  outro.  O  aluno  com  deficiência  mental,  nessa  posição  de 
recusa  e de  negação do  saber fica  passivo  e  dependente  do 
outro (do seu professor, por exemplo), ao qual outorga o poder 
de todo o saber. 
Se  o  professor  assume  o  lugar  daquele  que  sabe  tudo  e 
oferece  todas  as  respostas  para  seus  alunos,  o  que  é muito 
comum nas escolas e  principalmente na prática da Educação 
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Especial, ele reforça essa  posição débil e  de inibição, não 
permitindo  que  o  aluno  se  mobilize  para  adquirir/construir 
qualquer tipo de conhecimento (MEC/ SEESP / [SEED], 2007, 
p. 24). 
 
 
Essa afirmação gera dois problemas: pode colocar o professor em lugar 
de único responsável pela saída da criança desta posição diante do Outro e faz 
uso  da  teoria  psicanalítica  de  uma  forma  incompleta,  já  que  as  discussões 
sobre inibição e debilidade remetem a um problema de estruturação subjetiva. 
Além disso, não cabe apenas ao professor permitir ao aluno mobilizar-se para 
aprender,  é  necessário  também  o  envolvimento  dos  alunos  nesse  processo, 
como afirmou Mannoni (1991): 
 
O segredo destas últimas escolas é não terem nenhuma idéia 
preconcebida, além da preocupação de deixar viver as crianças 
(sem que elas se atrapalhem mutuamente), de observá-las, de 
ajudá-las  a  primeiro  tomar consciência de  sua  situação  de 
sujeitos (permitindo-lhes múltiplas formas de expressão), dado 
que forma durante tanto tempo objetos moldados à vontade do 
adulto. A aquisição escolar se faz numa segunda fase, depois 
de uma necessária integração no grupo (p. 99). 
 
Portanto,  a  educação  das  crianças  com  debilidade  é  um  processo 
amplo,  em  que  a  escolarização  é  apenas  um  dos  elementos  que  deve  ser 
contemplados, podendo estar situada como conseqüência de uma integração, 
e não como causa dela. É claro que, assim como Freud (1914/1976j), Mannoni 
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(1991)  reconhece  a  importância  do  professor  na  construção  do  processo  de 
educação,  mas  não  o  define  como  determinante,  uma  vez  que  o  educador 
pode se tornar apenas o reflexo das relações parentais: 
 
O  professor  despertará,  muitas  vezes,  ressonâncias  de 
pressões  parentais  antigas,  e  é  da  maneira  como  a criança 
consegue suportar essa situação que dependerá o sucesso. 
Afinal  de  contas,  não  há  método  pedagógico  que  possa  ser 
apresentado  como  uma  panacéia;  os  mais  criticáveis  podem 
ser felizes em certos casos. A personalidade do professor pode 
ser  um  fator  importante,  de  resto  quase  incontrolável,  mas  é 
apenas  um  entre  outros  fatores,  que  é  difícil  dizer 
antecipadamente se são favoráveis ou não (Mannoni, 1991, p. 
100-1). 
 
Com isso, Mannoni (1991) descentraliza o sucesso da escolarização da 
figura do professor e desloca o foco do problema para a análise dos efeitos da 
metodologia  de  trabalho  que  pode  variar  em  cada  caso.  Assim,  estabelecer 
métodos de trabalho com pessoas que apresentam debilidade sem observar o 
modo como a  criança  se posiciona frente a  tais  metodologias, pode levar  ao 
insucesso da escolarização. 
A partir dessas reflexões é possível perceber que a psicanálise analisa o 
déficit intelectual de forma ampla, englobando tanto a estruturação psíquica do 
sujeito como os efeitos dela no processo de educação. Dessa forma, pode-se 
perceber que  a teoria psicanalítica vai além de uma  teoria explicativa, ela 
funciona  também  como  proposta  de  atuação,  diferenciando-se  do  modelo 
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aplicado  pela  educação  especial.  Quando  se  utiliza  o  saber  psicanalítico 
apenas  pelo  aspecto  teórico,  faz-se  um  uso  destorcido  dele.  Portanto,  a 
utilização parcial da psicanálise pelo poder público faz como que ela sirva a fins 
de  adaptação,  o  que  não  é  o  seu  propósito.  Não  se  deve  esquecer  que  tal 
apropriação  da  psicanálise  já  foi  feita  por  Ramos  (1939),  na  Seção  de 
Ortofrenia e Higiene Mental do Rio de Janeiro, e mostrou que essa proposta vai 
de  encontro  aos  objetivos  da  teoria.  Mannoni  (1988)  alertou  para  os  efeitos 
dessa apropriação da psicanálise como ocorreu na França: 
 
Ao introduzir em 1945 a psicanálise no setor público, Georges 
Mauco  imaginou  que,  a  exemplo  de  Freud,  ia  introduzir  a 
‘peste’ e  obrigar  os  poderes  públicos a  um reexame.  Mas  os 
poderes  públicos  ‘digeriram  a  peste’;  mais  do  que  isso, 
converteram-na em instrumento educativo paralelo (pedagogos 
e médicos disputam o monopólio desse instrumento) (Mannoni, 
1988, p. 63). 
 
 
O que se observa é uma discussão ampla sobre o déficit intelectual, mas 
que fica  reduzida a  uma  prática educativa  simplória e um  uso errôneo da 
psicanálise.  Ao  incluir  a  psicanálise  nos  debates  sobre  a  deficiência  mental 
poderia haver a abertura para pensar criticamente os conceitos clássicos e sair 
da dualidade  entre o normal  e o  patológico, já que essa teoria enfatiza a 
singularidade  do  sujeito.  Cada  indivíduo,  que  tem  uma  inibição  ao  nível 
intelectual, apresenta uma particularidade de como foi estruturada tal inibição. 
As políticas públicas da educação poderiam pensar essa questão sob um viés 
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crítico,  a  partir  de  uma  différance
10
  para  desconstruir  os  universalismos  que 
dominam a cena governamental. 
Contudo, não se  deve  esquecer  que as  práticas  inclusivas derivam  do 
contexto  social  que  engloba  aspectos  políticos  e  econômicos.  Os  discursos 
sobre a inclusão, no Brasil, não ocorreram a partir de uma ampla reivindicação 
social
11
.  As  diretrizes  educacionais  inclusivas  foram  trazidas  a  partir  da 
assinatura de Declarações Internacionais. Após vários anos, nosso país repete 
os  mesmos  erros  de outras  nações,  desconsiderando a  aprendizagem que 
poderia  obter  com  essas  experiências,  mas  isso  talvez  se  justifique  pela 
resistência em  desconstruir modelos  já ratificados socialmente,  o  que  não 
significa  que  deve  ser  aceito. 
                  
10
  Termo  formulado  por  Jacques  Derrida  para  marcar  uma  heterogeneidade  de  pensamento 
que  escapa  à  inteligibilidade  e  à  sensibilidade.  Para  maiores  esclarecimentos  ver:  Skliar,  C. 
(2005). Derrida e a Educação. Belo Horizonte: Autêntica. 
 
11
 A Declaração de Jomtien foi assinada em 1990, a Declaração de Salamanca em 1994 e a 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional só foi sancionada em 1996. 
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Os estudos de Heywood  (2004) e  Áries  (1981), embora apresentem 
divergências quanto à metodologia de trabalho e as conclusões, ressaltam que 
o  século  XVIII  foi  um  marco  na  mudança  da  relação  entre  os  adultos  e  as 
crianças.  A  interferência  de  especialistas  na  educação  deu  início  a  uma 
tentativa de controle entre saberes como a medicina, o direito e posteriormente, 
a psicologia infantil. O cuidado com o infante expandiu para além da família e 
da escola. A família passou a ser considerada como a origem das patologias, a 
escola o local onde elas se manifestavam, e os saberes médicos e psicológicos 
o  recurso  disponível  para  o  tratamento.  As  mudanças  no  trato  e  na 
nomenclatura  da  deficiência  mental  exemplificam  bem  a  tentativa  de 
apreender,  de  forma  cada  vez  mais  precisa,  o  que  é  e  como  tratar  as 
dificuldades  surgidas  na  infância.  A  educação  também  acompanhou  as 
modificações do campo médico, a partir da experiência de Itard na tentativa de 
educar Victor surge a educação especial como uma prática escolar especifica 
para as pessoas portadoras de deficiência. 
Além  da  criação  da  educação  especial,  Binet  e  Simon  construíram  a 
escala métrica com o intuito de diagnosticar a deficiência com maior precisão, 
contudo, descobriram uma discrepância nos resultados dos testes em algumas 
crianças. Essa contradição fez com que eles classificassem a debilidade entre 
verdadeira  e  falsa.  Atualmente,  ainda  existe  uma  lacuna  no  diagnóstico  do 
déficit intelectual que é representado pelos diferentes critérios adotados entre 
Cid-10, DSM-IV e AAMR. Os dois primeiros priorizam a analise da inteligência 
com  critério  e  o último  avalia  o  ambiente  social  onde  vive  a  criança. Porém, 
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nenhum  desses  manuais  de diagnóstico  enfatiza  de  forma  aprofundada  a 
subjetividade da criança que está sendo avaliada. 
As  experiências  infantis  deixam  de  servir  ao  propósito  de  demarcar  a 
passagem  de  indivíduo  a  sujeito  com  o  ingresso  na  linguagem,  para 
caracterizar uma tentativa científica de apreensão e quantificação das etapas 
da infância. Agamben (2005) chama a atenção para os efeitos destruidores da 
experiência que esse movimento de instrumentalização da infância causa. Não 
se  deve  esquecer que  a psicanálise  também  fez  sua  tentativa  de  delimitar 
essas  etapas  ao  definir  as  fases  oral,  anal-sádica,  fálica  e  genital  como 
momentos do desenvolvimento da sexualidade infantil até chegar à fase adulta. 
Contudo,  ao  pensar  sobre  a  formação  das  neuroses  e  os  traços  mnêmicos 
inscritos no psiquismo, Freud dá às experiências infantis uma marca atemporal 
e singular, que ultrapassa as fronteiras de delimitação descritiva e cronológica. 
 Através  da  construção  teórica  sobre  o  Complexo  de  Édipo  e  a 
sexualidade  Freud  (1905/1976a)  descreveu  conceitos  cruciais  para  pensar  a 
relação  entre  inteligência  e  sexualidade,  como:  a  pulsão  de  saber,  a 
sublimação  e  o  período  de  latência.    Ao  apresentar  nos  escritos  sobre 
Leonardo  da  Vinci  (1910/1976g)  as  três  saídas  para  a  curiosidade  infantil:  a 
inibição,  a  compulsão  e  a  sublimação,  ele  apontou  outra  direção  para 
compreender  a  debilidade  mental.  Tal  direção  seria  a  inibição  da  atividade 
intelectual e da curiosidade sexual ocasionada pela repressão. 
Posteriormente,  Freud  (1926/1976p)  definiu  a  inibição  como  uma 
restrição  do  ego,  que  é  reconhecida  por  autores  psicanalíticos  (Lacan 
1964/1998;  Mannoni,  1991;  Henckel  e  Berlinck,  2003)  como  originária  de 
psicopatologias infantis, por exemplo, o autismo, a  psicose e a debilidade 
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mental. A discussão freudiana (1908/1976e) sobre a inibição girou em torno do 
desejo de saber, da sexualidade e da repressão ocasionada muitas vezes, pela 
educação.  Sobre  a  educação,  a  postura  de  Freud  mudou  diversas  vezes 
acompanhando  as  mudanças  que  a  teoria  psicanalítica  sofreu.  No  início 
ocorreu  uma  crítica  a  postura  repressora  que  a  educação  faz  frente  à 
sexualidade, o  que propiciaria a  neurose  e  a  inibição  (1908/1976e).  Anos 
depois ele acreditou em medidas profiláticas na educação através da formação 
psicanalítica  e  analise  dos  professores  (1932/1976s).  É  importante  destacar 
que a transferência entre aluno e professor reflete a relação entre a criança e 
os pais (1914/1876j), por isso a necessidade do corpo docente estar preparado 
para lidar com os conflitos que permeiam a educação. 
Contudo, nos últimos escritos de Freud (1937/1976t) já não havia mais a 
crença  nas  medidas  educativas  profiláticas.  Educar  retomava  o  lugar  de 
profissão impossível ao lado de governar e curar. Assim, o conceito de pulsão 
de  morte  faz  sentir  seus  efeitos  na  postura  freudiana.  A  psicanálise  poderia 
ajudar  a  educação  a  compreender  a  criança,  mas  não  teria  a  pretensão  de 
substituí-la. A partir das considerações entre sexualidade, inibição e educação 
Freud  afasta  a  psicanálise  dos  demais  saberes  ao  desconsiderar  os  limites 
entre normal e patológico e focar a análise das dificuldades partindo de cada 
sujeito, da singularidade como cada um é estruturado psiquicamente. 
Mannoni (1991) aprofunda o estudo sobre o déficit cognitivo e apresenta 
suas  conclusões  a  partir  da  prática  clínica  com  crianças  portadoras  de 
debilidade  ou  retardo  grave.    O  nascimento  de  um  filho  faz  a  mãe  reviver  a 
travessia do Complexo de Édipo. A inferência freudiana (1925/1976m) em que 
para a mulher o filho substitui o desejo, abandonado na infância, de ter o falo 
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comprova  para  Mannoni  (1991)  o  discurso  que  a  mãe  apresenta  diante  da 
criança com retardo grave. O infante com deficiência grave atinge o narcisismo 
materno dificultando a identificação  e  o reconhecimento de si  no  novo ser, o 
que a faz rememorar os traumas da infância.  Segundo a autora, o laço entre a 
mãe e a criança carrega sempre um vestígio de morte, seja de um homicídio ou 
de suicídio. O pai não se faz presente na relação, é a mãe quem determina o 
lugar da criança, deixando-a entorpecida. 
Nos  casos  das  crianças  diagnosticadas  com  debilidade  o  problema  é 
manifesto  inicialmente  através  das  doenças  somáticas,  nem  sempre  as 
dificuldades  cognitivas  são  logo  detectadas.  Mannoni  (1991)  reconhece  uma 
falha no nível da linguagem entre a mãe e a criança, tal falha é expressa pelo 
sintoma  desta.  A  debilidade  encobre  traços  maternos  de  ordem  perversa, 
psicótica ou fóbica. Também nesses casos a criança não passa pela castração 
simbólica.  O que difere os casos de retardo grave dos de debilidade é que no 
primeiro há uma lesão orgânica diagnosticada nos primeiros anos de vida que 
irá marcar para sempre a vida da criança. No segundo caso, o déficit intelectual 
aparece posteriormente e não tem um caráter de fatalidade, ele não é o fator 
que  desencadeia  a  relação  dual  entre  mãe  e  criança.  Porém,  em  ambos  os 
casos  (debilidade  e  retardo  grave)  o  desejo  do Outro não é simbolizado  e  a 
criança aparece numa relação fantasmática com  a mãe, não conseguindo se 
estabelecer como sujeito autônomo. 
Lacan (1964/1998) nomeia essa relação dual em que há uma colagem 
entre os significantes S1 e S2 de holófrase. A criança fica reduzida a um objeto 
do desejo materno, representando o objeto a na fantasia materna (Lacan, 
1969/2003).  É  possível  observar  que  na  debilidade  o  déficit  intelectual  é 
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apenas a manifestação de um problema psicopatológico constitucional. Por tal 
razão,  se  o  profissional  que  trabalha  com  essas  pessoas  ficar  restrito  à 
avaliação intelectual, não  alcançará o  núcleo do problema e poderá  inclusive 
reforçar o lugar da criança frente à mãe numa relação dual. 
A  partir  dessas  considerações  teóricas,  Mannoni  (1991)  alertou  que  a 
educação tem  um papel fundamental na vida da criança. Corre-se o risco de 
reforçar  a  posição  masoquista  dessas  crianças,  se  o  plano  pedagógico 
desenvolvido para elas ficar reduzido ao desenvolvimento de funções motoras. 
É  por  tal  motivo  que  Mannoni  (1988)  propõe  uma  educação  que  sirva  para 
tornar a criança sujeito e se utiliza da psicanálise para orientar o trabalho. Com 
isso, a função da psicanálise é de questionar e subverter os saberes que visam 
a um ajustamento. É com esse intuito que ela funda a escola experimental de 
Bonneuil,  comprovando  que  a  psicanálise  não  é  somente  uma  teoria 
explicativa, pelo contrário, desde Freud ela serve para teorizar uma descoberta 
oriunda de uma prática clínica. 
Para  não  restringir  Bonneuil  como  exemplo  de  instituição  que  toma  a 
psicanálise  como  norte  de  trabalho,  pode-se  citar  a  Pré-Escola  Terapêutica 
Lugar  de  Vida,  em  São  Paulo.  Inspirada  na  experiência  de  Mannoni,  a 
instituição  oferece  atendimento  terapêutico  e  educacional  para  crianças  com 
graves distúrbios. Ela atua fundamentada em três eixos: a inclusão escolar, o 
campo  institucional  e  o  escolar  propriamente  dito,  entendido  como  uma 
tentativa  de  instigar  a  organização  cognitiva  como  meio  de  reordenar  o 
simbólico da criança (Kupfer, 2001). 
Porém, nem sempre é possível encontrar exemplos de instituições ou de 
orientações que sigam os fundamentos da psicanálise de forma completa. Esse 
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tipo de experiência já foi feito anteriormente com a proposta de Ramos (1939) 
frente à Seção de Ortofrenia e Higiene Mental do Rio de Janeiro e demonstra 
um uso da psicanálise que foge ao seu objetivo enquanto teoria. Após vários 
anos  as  propostas  educacionais  passaram  por  transformações  que  sofreram 
interferência  de  vários  saberes  como  a  filosofia,  a  sociologia  e  a  própria 
psicanálise. Contudo, alguns erros cometidos na época de Ramos se repetem 
quando  as  orientações  dadas  pelo  Ministério  da  Educação (MEC/  SEESP  / 
[SEED],  2007)  afirmam  que  o  Atendimento  Educacional  Especializado  de 
alunos com deficiência intelectual objetiva superar os limites intelectuais, como 
é feito  com as demais deficiências.  Ao fazer  tal proposta se desconsidera 
implicitamente a subjetividade da criança. 
A psicanálise afirma o oposto, são as questões psíquicas que interferem 
na  aprendizagem  das  crianças  com  debilidade.  Assim,  explicar  a  debilidade 
através da psicanálise e  propor uma prática que  não considera isso é  no 
mínimo ambíguo. Tais experiências demonstram que desconsiderar o lugar da 
criança na relação materna e tentar incluí-la afastando as questões psíquicas 
pode fixá-la ainda mais no lugar de objeto do Outro. A posição do infante como 
objeto  fica  reconhecida  pela  mãe  e  ratificada  pelos  saberes  médicos  e 
educacionais, por exemplo. Esse posicionamento afasta a possibilidade da 
criança tornar-se sujeito.  Deve-se, portanto, observar  em que lugar  a criança 
com  debilidade  está  situada  para  que  as  propostas  inclusivas  não  apontem 
para  a  incompletude  dos  resultados  esperados. 
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